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Porque se deve anunciar em 
"A DEFESA NACIONAL" . 

1 - A vida de um anúncio, nesta Revista, é maior do que em outra 
publicação qualquer, porque : 

• 

a) Ela circula em todos os Estados do Brasil ; 

b) Seus exemplares passam por muitas mãos e são lidos, pelo 
menos, por dez vêzes mais do que o número de seus 
assinantes ; 

c) Depois de lida, constitui fonte permanente de informações, 
porque, sendo uma Revista técnica é colecionada por 
todos, o que não acontece com as revistas 1puramente " 
mundanas; 

1 . 
Vive num meio de ponderável capacidade aquisitiva, a 
que o anúncio, muitas vêzes, não chegar senão ' através 
desta Revista . 

2 - Se sua existência de 38 anos não fôsse bastante como prova 
de seu sÓlido prestígio, melhor atestado não haveria que o 
1Aviso de 22 de janeiro de 19.47, em que o Exmo. Sr. General 
Ministro da Guerra, recomenda "A Defesa Nacional" ao in· 
terêsse do Exército em face de sua utilidade incontestável para 
as classes armadas. 

PREÇO DOS ANúNCIOS 

PARA TODO Q BRASIL 

Por publicação : 

Capa externa ................... . 
Capa interna .................... . . . 
Pãglna il!teira ................... . . ,. 
Meia 'página ........•........... •.. 

Cr$ 

4.000,00 
3.000,00 
2.000,00 
1.000,00 

ATENÇÃO - Os agenciadores de anúncios devem apresentar os 
respectivos cartões de identidade. 
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7 DE SETEMBRO 

Embora dispositivo estatutário nos vede tratar de assuntos 
políticos, não podemos silenciar a nossa voz ante a presente con· 
!untura política nacional . 

Com 40 anos de serviços prestados ao Exército, êste órgão 
publicitário se identificou de tal forma com o Exército que seria 
impossível desligá-lo das qrandes causas em que o Exército se 
debate . 

Embora a nossa atividade esteja sempre voltada, antes de 
tudo, para os assuntos da cultura profissionaL seria omissão im· 
perdoável manter em branco as páqinas desta Revista ante os 
dias críticos que atravessamos . 

Abalada profundamente na sua estrutura econômica, atra· 
vessa a Pátria dias difíceis. Com a sua exportação estagnada. 
a sua moeda desvalorizada, a braços com a espiral inflacionária 
e a ascenção do custo da vida, foi ela impelida para a crise dos 
dias recentes, que afinal se refletiu no campo 11olítico e culminou 

1 
com o tráqico desaparecimento do próprio Chefe de Estado . 

Fiéis às suas tradições de zelar pela segurança e futuro da 
Pátria, as Fôrças Armadas escreveram. em tão espinhosa ·coniun· 
tura. nova páqina de idealismo e fidelidade à República e à 
Constituição . 

f'ol Jefferson. pai da Democracia americana. quem escreveu 
ser lícito ao povo derrubar o qovêmo que se divorciou das aspi· 



/ 

• 1 ~ , r. ' 

4 A DEFÉSA NACIONAL 

rações populares, tanto quanto só a êle compete eleger lhrPAilu• 

aquêle no qual deposita as suas esperanças. 
Cônscias dessa verdade inconcussa, que é, afinal, a 

mesma da Democracia, as Fôrças Armadas, unidas em tômo 
seus ehef,s, souberam conduzir a crise pare~ uma solução 
sem férir o reqime, sem derramamento de sangue e sem 
respeito à carta iú.agna, consultou aos supremos interêsses 
Nação -. ~ 

A morte violenta do chefe ·do Executivo, éoni o abalar a 
'Cristã do povo, foi epis6dio ~ parte, inesperado e brutaL q\ie 

enttav'a no plémo de nenhum responsável pelos 
8 q\ie tedo brásileiro deplora . 

Eis que, descido o pano sébre o triste evento, mister se 
qüe todos os patriotas, sem distinção de côr, credo ou parüdo 
lítico, olvidem ressentimentos e se voltem, unidos, para a 
estremec:ida:. 

Inspiremo-nos, a propósito, no exe~plo de Caxias, t~o 
findava a luta. 

GiQantesca ta:refa de reconstrução se estende à vista do 
Chefe da Nação, a reclamar a colaboração desinteressada e 
cera de todos os brasileiros . 

E há de ser na austeridade, na poupança, ·no trabalho 
turno e mesmo no sacrifício que haveremos de encontrar 
ttJ.eios de reconduzir o país aos seus altos destinos . 

Quem se neQará ao chamado da Pátria nesta hora 
ReQoziQemo-nos com os chefes militares pela atitude de 

vada: c:ompreensão que adotaram no desenrolar dos 
ttl.entos, pondo o país a salvo dos nefastos efeitos de uma 
c:ivil. 1,1 •. 

E ouçcunos, como provindas do alto, us c:onfortadoras 
lavrqs do "Osservatore Romano" - poia o Brusil é, 
tudo, Qrande nação católica - quando, ao comentar a crise 
tríc:ia, exprimiu votos para que "os brasileiros se deixem 
novamente por seus mais nobres sentimentos, energias mais 
dáveis e intenções mais firmes para que ouçam a voz 
e persuasiva da pátri!=l cri:;tã que convida ao desarmamento 
paixões, à ren~~ia à violência e à crença no triunfo pacífico 
idéius, ao mesmo tempo que .elevem o seu espírito a Deus, 
adorar suas leis, honrar seus mandamentos e qozar de sua 
fortadora proteção". 1 ·~ , 

Sim, peçamos a Deus que inspire os nossos homens 
mantenha unidas as Fôrças Armadas e cubra de bençãos o 
bom dêste 91'ande país 1 
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Coronel MANOEL JOAQUIM GUEDES 

8 - INSTRUÇOES REGULADORAS DO SERVIÇO NA FORMAÇÃO 
VETERINÁRIA 

I) Objetivo : 

Fixar normas para o funcionamento dos diferentes serviços na 
Formação Veterinária : 

Il) Organização : 

A Formação Veterinária fica dividida em três Secções - For· 
ragem -Ferragem e Veterinária. 

A) Veterinária: 

1 -Pessoal: 
1 ;o .sgt. enf. vet. ; 
1 cabo enf. vet. ; 
1 sold. enf. vet. 

2 - Material : 
O da farmácia veterinâ~ia. 

B) Ferragem : 

1 -Pessoal: 
1 ao sgt. ferrador ; 
2 cabos ferradores ; 
1 sold. ferrador. 

N.R. - Continuação do número de agôsto de 1954. 
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2 - Material : 

O existente na ferradoria do R . I. 
C) Forragem : 

1 -Pessoal : 

1 cabo enf . vet .; 
2 cabos ferradores . (Os mesmos elementos da Secção 

Veterinária e Ferradoria) ; 
1 seld . ferrador ; 
1 sold . enf . veterinário . 

2- Meios : 
Esta Secção disporá para a execução de suas tarefas do 
seguinte : · 
5 mangueiras de irrigação ; 
5 esguichos de 3/4"; 
5 redutores de 3/4" ; 
6 esguichos giratórios de irrigação ; 
5 facas de cortar capim ; 
5 alfanges ; 
2 tesouras de cortar grama ; 
4 ancinhos ; . 
4 enxadões ; 
4 latas de irrigação ; 
2 regadores . 

3 Cada encarregado dos serviço das capineiras terá a sua 
relação de material distribuído, de acôrdo com o mo­
dêlo que se segue . 

Quantidade Espécie A quem distribuída 

III) Distribuição das tarefas : 

A ) Fica a capineira dividida de acôrdo com o "croquis" abaixo: 
', ______ _ 

Caplne ira "A" 

Area junto ao 

pombal 

Caplnelra " B " 

Ao lado dos 

boxes 

---·----· 

1 - Encarregados : 

\ 

I 
Ca plnelra "C" 

Area face a F . 

Veterinária 

a) Da capineira "A" 1 cabo e 1 sold. 
b) Da capineira "B" - idem, idem ; 
c) Da capineira "C" - idem, idem . 
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B) Ferragem : 
C)' Veterinária . 

IV) Atribuições : 

'~ 

A) Do encarregado das áreas de capim: 
1 - irrigação diária ; 
2 - retirada do mato existente ; 
3 - corte do capim, quando tocar a vez da área ; 
4 - responsável pelo material destinado a área e pela sua 

conservação e manutenção. 
B) Do Auxiliar das áreas de capim : 

As mesmas atribuições do encarregado, como auxiliar e 
substituto : 

C) Do Sgt. Chefe da Ferradoria e Auxiliares: 
As atribuições previstas nos arts. 121, 125 e 126 do R/1 e 
as previstas no R/3 . 

D) Do sgt . enfermeiro veterinário e auxiliares : 
As atribuições previstas nos arts. 123, 125 e 126, do R/1 e 
mais a prevista no R/3 : 

E) Arquivista: 
O arquivista da Formação Veterinária é o 20 sargento en­
fermeiro veterinário, auxiliado por um cabo e um soldado 
arquivistas (ambos conscritos). 

V) Horário: 

VI) 

,. 

Para o entrosamento das dif~re_ntes funções fica estaJ>electdo o 
seguinte: · 
2a., aa., 5a. e Gas feiras : 
Pela manhã - das 0730 às 1030 ; 
À tarde- das '1400 às 1600 . 
4a. feira e sábados : 
Pela manhã - das 0730 às 1030. 
Prescrições diversas : 
A)· Forragem : 

:t distribuída·às Cias. pelo Aprovisionador ou sargento Au· 
xiliar. 
Local - Pavilhão de forragem. . 
Fiscalização - Pelos sargentos de dia às Cias. ou furriéis. 
Local - Pavilhão de forragem. 
Hora - 0900 horas. 

B) Para os trabalhos de curativos e ferragem dos animais serão 
aproveitados os homens das · capineiras que não estejam no 
regime de corte. 
Número de homens - 2 por dia, um de cada capineira. 

C) As capineiras que não estejam no regime dé corte, exigem 
a presenç~ de apenas um homem para ·limpeza e irrigação. 

P) Nas 4as feiras e sábados o Chefe da F. Veterinária disporá 
de 4 homens (faxina) de subunidades do Btl. 
O pedido déstes homens deverá ser feito pelo Chefe da 
F. Vet. às 3as e 6as feiras até às 1400 horas ao S/1 ou Adju· 
tante do Pessoal . 
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7- INSTRUÇõES PARA FUNCIONAMENTO DO RANCHO 

I) Local da formatura - Páteo que fica em frente ao rancho. 

Il) Dispositivo (Vide croquis abaixo) . 

- ,1 
~ I ui 

~ ~ I ! ~ I 

... 
' {,) 

{,) 

Quadra 

de 

Basket 

-,I ~ i 

, ~ I ~ I 
j :!. · lu I I ' 

III) Material que cada homem deve possuir : 

I ___ _..__- -1 

-, 
~ I 
j j 
U I 

I 

-, 

I· 
I 

Bandeja, caneco de louca e talher de alumínio . 

IV) Uniforme para o rancho . 

O de instrução a saber : borzeguins de couro prêto, calção de 
instrução, blusa e gorro circular . 
Para o almôço de sábado o uniforme de passeio para os dis­
pensados . 

V) Ordem de avanço para o rancho . 

DIAS C A FI: l\LMôÇO JANTAR 

2" Feira c .c .s . C.C . A . C . Cia . Mrt . 
3" Feira C .C .A .C . Cia . Mrt . C.C./1 
4" Feira Cia . Mrt . C . C . /1 1" Cia . 
5& Feira 1" Cia. 2" Cia . C .P .P . /1 _, 
6" Feira 2" Cia . C .P .P ./1 c.c .s. 
Sábado C .P .P./1 c .c .s . C.C .A .C . 
Domingo C .C . /1 Cla . Mrt . 2• Cia . 

VI) Distribuição das Cids . no rancho (Vide croquis anexo) . 

VII) Em cada mesa deverá existir uma chapa, na qual constará o nú­
mero das praças que a utilizam, tendo sempre em cada mesa 
um cabo chefe de mesa (ou praças ahtigas ou os melhores sol­
dados na instrução e de boa conduta, caso não exista cabo) . 
1:sse pecúlio será organizado pelo sargento furriel, o qual deverá 
entregar obrigatOriamente, na hora do rancho, o vale de rações 
respectivo o qual s~rã controlado pelo Aprovisionador, Oficial de 
Dia ou Adjunto. Por sua vez, deverá ser fornecido ao Oficial de 
Dia, Aprovisionamento ou Adjunto, pelo ' Sargento de Dia, uma 
relação dos soldados e cabos arranchados que estejam atrazados 
para o rancho, especificado o motivo . 

VIII) Os bancos e mesas serão numerados seguidamente e distribuídos 
às Cias . para uso diário . O sargento furriel e o sargento de dia 
verifiêarão, diàriamente, o estado dos bancos e das mesas dis· 
tribuidas à sua Cia . 
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Caso não procedam a respectiva comunicação à F . A . , dentro de 
24 horas da ocorrência, sofrerão carga da importância correspon­
dente ao dano . 

IX) O Oficial de Dia fará entrar simultâneamente duas Cias., cada 
uma em coluna por um, pela porta central. Daí receberão no 
balcão de distribuição a refeição correspondente. Isto feito, di· 
rigir-se-ão os homens para os seus lugares nas mesas . 
Nenhum homem poderá receber refeição, se não possuir o ma­
terial especificado no item III. 

X) Cada chefe de mesa será o responsável pela sua mesa que ficará 
limpa ao terminar a refeição. Os restos serão colocados nas 
próprias bandejas. 

XI) Tão logo o sargento de dia verifique já terem todos os seus ho­
mens terminado a refeição pedirá permissão ao Oficial de Dia 
para retirar a Cia . 
Obtida a permissão, o sargento comandará:- "ORDEM À 1a CIA. 
- LEVANTAR! Todos os homens sairão juntos do rancho em 
completa ordem e em silêncio, pela porta lateral que dá para os 
lavatórios, onde colocarão no depósito de resíduos, os restos das 
bandejas e em seguida executarão a limpeza das mesmas, pas­
sando pelos três tonéis existentes no páteo . 

XII) Os sargentos de dia ficarão responsáveis pelos resíduos que forem 
lançados fora do depósito . 

XIII) Para a utilização dos tambores de higiene a Subunidade será di­
vidida em duas filas, passando uma à direita e outra à esquerda 
dos tonéis. 

XIV) Durante o rancho o sargento de dia deverá permanecer ao lado 
da fila ou filas designadas para a sua subunidade, sendo o res­
ponsável pela disciplina perante o Oficial de Dia . Deve ser o 
último homem a abandonar o rancho, verificando se tudo ficou 
em ordem, após o levantamento de sua subunidade . 

XV) A atitude dos homens ao entrar no rancho qualquer autoridade : 
O Oficial de Dia acompanha a autoridade e, ao penetrar no 

I 
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rancho dirá : - "Cel. Comandante do R. I. : Os homens inter­
rompem a refeição, permanecendo sentados e observando o mais 
absoluto silêncio . Assim que fôr comandado : - "À VONTADE 
os homens prosseguem a refeição" . · 

XVI) A fiscalização destas ordens será feita pelo Oficial de Dia e pelo 
Aprovisionador, coadjuvados pelo Adjunto, sargento de dia, sar­
gentos furriéis e sargento do rancho. 

XVII) Caso o. comando do R.I. queira completar o total de mesas (168), 
obedecer-se-á a arrumação proposta pelo Major FARIA (dia· 
gonal) . 

XVIII) · Estas instruções entrarão em vigor na data de sua publicação. 

(Continua) 

SEISA-EXPORTAÇlO IMPORTAÇlO S/A. 
IMPORTADORES E REPRESENTANTES 

SECÇÃO ELETRICIDADE IND~S1RIAL: 
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DSTRUMENTOS, ETC. 

SECÇÃO V.APÕR: CALDEIRAS DE TÕDOS OS TIPOS, 
MANUAIS E AUTOMATICAS, Q,UEIMADORES,PURGADORES, 

SECÇÃO FÕRÇA: MOTORES DIEsEL, GASOLINA, GRUPOS 
TRICOS,MAQ.UINAS A VAPÕR, TURBINAS. . 

.REPRESENTANTES DA ROCKE INTERNATIONAL 
• RADIO • TV - HI FI. SOM PARA CINERAMA, 

' RIO DE .TANEIRO: ·RUA DO LAVRADI0,.47. 
TEL. 22 ... 4059 E 22-8951. 

,? 

SÃO PAULO: RUA F.LORbCIO DE ABREU, 364. 
TEL. 32 7731, 33-3744 · ~ 3.7-h6l2. 



CAPITÃO DE TROPA 
C e!. J . H. GARCIA 

M velho general fran- confecção ; ela tem que ser feita 
cês, Brallion, disse que à mão, tem que ser chorada, sua-
o pôsto de capitão é o da. . . . 
pôsto das constatações, Aceitar-se o contrário seria a ne­
mas nós recordamos gação : - um pai não pode cole­
que êle sempre se re- cionar tôdas as suas experiências 
feriu ao capitão no e, entregando ao filho a coleção 

exereici'o da função para que foi pronta dizer - tens aí minha ex­
criado, isto é, no comando da sub- periência ; não. 
unidade. e não no exercício de fun- Isto é "chover no molhado" por­
ções, como sejam de professor, , de que todos o sabem, mas é preciso 
ajudante de ordens ou de outras dizer porque apesar de se saber, os 
b1,1rocráticas quaisquer . fatos continuam a se passar como 

Constata-se o valor de um capi- se ninguém soubesse ... 
tão no comando de seu -esquadrão, Em conclusão, somos de opinião 
de sua bateria ou de sua compa- que os capitães devem estar na tro­
nhia em tôdas as situações e não pa, adquirindo experiência para, 
doutrinando sôbre emprêgo de ao atingirem os postos mais altos, 
exércitos ou manejando as rédeas poderem ter armazenada a matéria 
da política de uma ajudância de suficiente para os desdobramentos 
'ordens, está claro . necessários nos planejamentos que 

Daí porque não nos conformamos propuzerem ... 
com a falta de oficiais dêste pôsto Quem não foi capitão, isto é, 
na tropa e a existência em outros quem nêste pêisto não desempe­
cargos. nhou o comando da subunidade, 

Somos de opinião de que estamos não será por certo um bom oficial 
desta forma solapando a base da superior ... 
organização militar quando rapa- Capitão é o pôsto das constata­
zes novos, sem experiência nenhu- ções : quem é um bom capitão por· 
ma, mal exercem a função de seu fôrça será um bom coronel. 
pôsto e já vão desempenhar outras Ultimamente um oficial mal saí­
funções para as quais são impres- do da escola já é capitão, portanto, 
cindíveis a experiência que dei- sem muita prática do escalão pe­
xaram de adquirir na época de- lotão e, como há muitas funções 
vida. burocráticas, uma grande porcen-

Será que êsse "vai e vem" que tagem dêstes capitães vai estudar 
se observa na solução de certos para cu(;_sos técnicos, estado-maior, 
problemas não vem da falta de ma- etc., aconche~ados a uma dessas 
turidade de seus solucionadores ?... funções e quando terminam os cur-
A malurfdatle IUJJtional rem com sos já estão quase majores_ sem 

a exper/lnck e não CIJ111 a ítfat!e ta sí~o capitães_- . 
apenas ou com as páginas que se Deviamos por ISSO criar d_u51s es-
lê... pécies de cap~t~o : o cai;ntao de 

A experiência necessária â dou- tropa e o ca~It_ao de gabu;e_te ou 
trinação sôbre coisas da Guerra melhor o cap1tao e o capitao de 
não se encontra pronta ou meia- gabinete. 
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Se o homem não gosta do pó da 
estrada, do cheiro do cavalo ou da 
gasolina e tem geito para o con­
vívio social, se gosta de papelório, 
deve naturalmente, s guir o se-

. gundo ramo. 

O que desejamos, e · entendemos 
que o seja para o bem do Exército, 
é o capitão no comando da subu­
nidade e não preparando, como 
ajudante de ordens, uma bôa car­
reira de influências e simpatias ... 

Quem veleja por mares pouco 
navegados como sejam os das guar-

mçoes dos Santos no Rio Grande, 
Mato Grosso ou Nordeste constata 
a falta do capitão. Recordamo-nos 
que em Santiago para onde vão os 
últimos alunos das turmas da 
AMAN os capitães são os prÓprios 
tenentes da turma anterior ; êstes 
são os homens experientes, ta­
rimbeiros, que os aspirantes en­
contram para orientá-los no ini­
cio de suas carreiras. 

Fica aí a sug~stão e aguardo a 
primeira pedra com a firme:~~"a- de 
quem está com a consciência tran­
qüila ... 
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ENDO a população um 
dos fatôres que cons­
titui o Estado, forçosa­
mente as suas quali­
dades e sua quantidade 
influirão poderosamen­
te na formação dos or­

ganismos que estruturam êsse Es­
tado. .Entre êsses organismos te­
mos as Fôrças Armadas, cuja mis­
são é de todos conhecida . 

Estas fôrças armadas, se nutrem 
da população, população que é um 
dos fatôres de potência militar ; 
portanto, será interessante conhecer 
em que grau a mesma poderá in­
fluir na organização de um mo-

' derno Exército, cuja capacidade 
combativa deve ser a base em que 
se funde o êxito de qualquer con­
tingência de guerra . 

Se bem que antigamente, os exér­
citos fôssem formados por elemen· 
tos esc8lhidos à vontade, geralmen-

- te mercenários recrutados por sis­
temas diversos, hoje em dia, face 
ao problema da guerra total, na 
qual tôda a nação enfrenta o ini­
migo comum, e todo seu território 
é também o cenário da luta, deve­
mos considerar o fator população 
em tôdas as suas minúcias e sob 
todos os aspectos para se ter uma 
idéia cabal de como aproveitar to­
dos os elementos para organizar 
êste poderoso organismo que é a 
fôrça armada do país . 

Consideremos então a população 
em seu duplo aspecto de quantidade 
e qualidade . 

Na questão qualidade, temos que 
referir-nos a vários outros aspectos 
e que poderíamos assinalar, tais 
como: 

- qualidade moral ; 
- qualidade física; 
- qualidade intelectual ; 
- tradição, costumes e sentimen-

to pátrio;· 
- homogeneidade de raça, de re­

ligião e de idioma ; 
- espírito militar e guerreiro. . 

A POPULAÇÃO COMO QUANTIDADE 

É de todos sabido que a quanti· 
dade da população de um estado, 
constitui de "per si" um fator de 
potência ; comparando-se as cifras 
da população dos diversos estados 
poder-se-á verificar quais dêles· se· 
rão mais fortes em caso de conflito 
bélico. 

Se analisarmos esta circunstância 
no campo dos possíveis beligerantes 
do mundo atual, teremos os seguin· 
tes dados: 

CAMPO l>EMOCRATlCO 

Estados Unidos . . . . 
Grã-Bretanha e seus 

domínios . . . .. . . 
França e colônias .. 
Bélgica e colônias. 
Holanda e colônias 
Portugal e colônias 
Espanha e colônias 
Itália e colônias .. . 
Noruega ........ . 

152.000.000 

484.100.000 
102.000.000 
19.000.000 
72 .000.000 
16.000.000 
26.000.000 
58.000.000 
8.200 .000 



Suécia . ... ... . .. . 
Dinamarca ... .. . . 
Grécia .. .... . . .. . 
Japão . .. . .. . . . .. . 
Turquia ......... . 
Yugoslavia .. .... . 
Suissa .. . . . .. . .. . . 
Alemanha ocidental 
Sião . .......... . . 
Filipinas .. . .. . .. . 
México . . .. ... .. . . 
América Central. .. 
América do Sul . . . 

6.500.000 
4.000.000 
7.000.000 

98 .000 .000 
17 .000.000 
17.000.000 

\ 4.500.000 
45 .000.000 
14.000.000 
13 .000 .000 
20.000 .000 

' 20.500.000 
108.500.000 

Totais . . . . . . . . ). . 317.300.000 

CAMPO COMUNISTA 

Rússia .. . . .. .... . 
China . . . . .. ..... . 
Polônia . ... .. ... . 
Hungria .. . .... . . . 
Rumania .. .. . . . . . 
Albania . . .. . . . . . . 
Tchecoslovaquia .. 
Coréia do Norte .. . 
Manchukuo . . . . .. . 
Alemanha oriental. 
Estonia, Letonia, Li· 

tuania e Finlan· . 
dia .. .. ... .. .. . 

Possíveis estados sa-
télites ... .. .... . 

180.000.000 
416.000.000 
34.000.000 
10.000.000 
19.000.000 
3 .000.000 
3.000.000 

15 .000.000 
34.000.000 
45.000 .000 

10.000 .000 

35.000.000 

804.000.000 

Mas, considerado um estado qual­
quer isoladamente, êste terá como 
fatôres em contrário todos os seus 
vizinhos, cuja população é consi­
derada como índice de pressão . 

No caso dos contendores da fu­
tura guerra mundial, o índice de 
pressão é mais elevado para as na­
ções do campo democrático que 
para as do campo comunista, salvo 
se a Rússia haja minado ou mine 
as massas de todo mundo. 

De qualquer maneira, a capaci· 
dade ecopômica, industrial, finan· 
ceira e sobretudo a moral das na­
ções democráticas, influirão sôbre 
o campo comunista provocando sua 
derrota, uma vez que é possível que 
muitos dos estados atualmente sob 
a denominação vermelha, aprovei· , 
tando o estado de guerra, intentem 
sua libertação do jugo .comunista 
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que é bastante pesado e escravi­
sador. 

·O índice de pressão no caso de 
nosso país, mediterrâneo e de es­
cassa população é desfavorável, já 
que os países 1 vizinhos s0mam um 
total de 83.700.000 contra 3.019.000 
habitantes . 

96,5 % CONTRA 3,5 % 

Esta desproporção manifesta é 
um índice de debilidade do poten­
cial militar, que terá uma reper· 
cussão desfavorável no curso de 
qualquer guerra que se intente efe­
tuar no futuro ou que desencadeie 
qualquer país vizinho sôbre o nosso. 

Isto pôsto, a quantidade influi na 
organização dos exércitos nos se­
~uintes aspectós : 

- uma melhor seleção dos ele· 
mentos combatentes ; 

- maiores efetivos para as uni· 
dades de combate e as de serviços ; 

- não há problema quanto a 
. falta de recompletamento ; 

- tôdas as armas e serviços são 
dotados com o pessoal suficiente em 
quantidade e qualidade ; 

- a mobilização integral permite 
o funcionamento normal das indús· 
trias e a aceleração do trabalho nas 
indústrias de guerra ; 

- a defesa civil está garantida 
pela organização do elemento apto, 
não convocado na mobilização, nos 
respectivos aspectos de defesa, além 
de-- que o elemento feminino 1 cola· 
bora substituindo os elementos não 
indispensáveis da indústria, ~ue são 
mobilizados ; · 

- a maior quantidade de con­
tribuintes ajuda a resolução dos 
problemas financeiros e econômicos 
que demanda uma guerra ; 

- as fronteiras do país, dispõem 
de elementos, de recursos, de pes­
soal e núcleos de população que 
permitem o exercício da soberania ; 

- êsses mesmos elementos são 
a base do sistema de cobertura e 
alerta; 

- é possível fazer a guerra mais 
curta, mais eficaz e~ravitando sô­
'Qre as direções de mawr rendimen­
to, pelos recursos humanos, a ca-
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pacidade das indústrias, a· abundân- A organização militar nos diz que 
cia dos materiais derivados de uma é de dez por cento a parte da popu· 
melhor situação econômica ; !ação que poderia formar as fôrças 

- a mobilizaçãQ se faz mais rá-_ armadas de um país, se bem 11ue 
pida, já que um. número alto de nos casos extremos esta percenta­
população supõe sempre uma me- gem terá que ser forçosamente 
lhor rêde de vias de transporte e maior, quando se tratar de países 
núcleos de população próximos uns pequenos, de grande extensão ter­
aos outros . ritorial e por conseguinte, de pouca 

O único fator de importância que densidade. 
se deve ter em conta é que a po- Levando em conta esta estima­
pulação esteja em proporção com a tiva, teremos que os EE. UU. po­
superfície do território, ou seja, derão pôr em pé de guerra 16 a 
que além da quantidade, deve ha- 19 milhões de combatentes ; Rússia, 
ver a necessária densidade. de 17 a 20 milhões ; a Inglaterra 

· • • (menos seus domínios), 4,5 a 5,5 mi­
lhões, etc. , 

Faremos um ligeiro estudo sôbre 
á qnantidade de fôrça combatente 
que na atualidade pode fornecer a 
população para as fôrças armadas . 

Nossos vizinhos imediatos, Brasil, 
Argentina, Chile e Paraguai pode· 
rão mobilizar 5 ; ·1,6 ; 0,6 ; 0,8 e 
0,14 milhões de combatentes, sendo 

I 

f 
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passíveis de atingirem a um número 
ainda maior. 

O acima escrito supõe que, nõlii­
potético caso de termos de enfren­
tar simultâneamente dois de nossos 
vizinhos, teremos que sucumbir pelo 
número, antes que pela qualidade . 

A quantidade influi também na 
percentagem que deve ser destinada 
às diferentes armas e unidades das 
fôrças armadas ; assim, conforme 
os dados de organização, desti­
nam-se: 

Exército . . . . . . . . . . . . . . 80 % 
Marinha . . . . . . . . . . . . . . 8 % 
,Aeronáutica . . . . . . . . . . . 12 % 

Nos países onde não existe Ma· 
rinha, países sem costas como o 
nosso, as percentagens variam e se 
fixam aproximadamente na seguin­
te forma: 

Exército . . . . . . . . . 86 a 91 % 
Aeronáutica . . . . . . 12 a 8 % 

Fôrças fluviais e 
• outros serviços. . 2 a 1 % 

No âmbito das fôrças terrestres, 
Corticelli e Garioni dão as seguintes 
percentagens : 

Infantaria . ... . 
Cavalaria . ... . 
Artilharia .. .. . 
Corpos técnicos 
Trens .. . .. .. . 
Outros serv~ço~ 

de 67 a 80 % 
de 3 a 9 % 
de 9 a 18 % 
de 2 a 3 % 
de 2 a 4 % 
de 2 a 10 % 

Para a nossa organização deve­
ríamos considerar as seguintes per­
centagens : 

Infantaria ........... . 
Artilharia . .. . ....... . 
Cavalaria . .... .. . ... . 
A viação e Defesa Aérea 
Engenharia .... ..... . 
Serviços .. . ... . .... . . 
Blindados .. .. ... .. . . . 
Tropas fluviais . .... . . 

50 % 
10 % 
12% 
8% 
8 % 
8% 
2% 
2% 

Total .. .. . .. .'. ..... 100% 

A QUALlDADE M()RAL 
DA POPULAÇAO 

A qualidade moral da população 
é um dos fatôres decisivos do po­
tencial militar, jã que sendo o es-

' 

pírito o motor de tôdas as ações do 
homem, forçosamente, êste tem ne­
cessidade de uma grande fortaléza 
moral. 

Esta fortaleza moral permite aos 
povos que se enfrentam na luta ar­
mada, poder impor-se sôbre seus 
inimigos, em que pese as desigual· 
dades de número e do ímpeto guer­
reiro . 

Estas demonstrações de qualidade 
moral nos deram muitos povos, 

· tanto na história antiga, quanto na 
moderna ; Esparta, Atenas, Tebas, 
Roma, França, Espanha, Alemanha1 
Paraguai, etc., são modelos de qua­
lidadé moral, uma vez que êstes po­
vos enfrentando terríveis momen­
tos de sua história, souberam defen­
der-se em que pese a superioridade 
numérica de seus adversários, se 
bem que muitos dêles sucumbissem 
na luta. 

Esta qualidade , moral da popu­
lação que é o resultado de vários 
fatôres, é possível de ser criada e 
alimentada artificialmente, seguin­
do uma sábia orientação educativa 
da massa . 

Esta tarefa deve ser entregue aos 
mestres que têm em suas mãos a 
alma da criança, do adolescente e 
do jovem . 

Um exército formado no seio de 
um povo de poucas condições mo· 
rais, por muito que suas qualidades 
técnicas, materiais e de liderança 
sejam superiores, é possível que 
fracasse, já que faltará o espírito 
de luta, a vontade de vencer, de 
dominar, de impor-se. 

O organizador e "o leader devem 
ter especial cuidado em analisar a 
qualidade moral do elemento com· 
batente, para poder determinar até 
que grau será possível a exigência 
e o cumprimento dos deveres mili­
tares e dos que impõe a guerra, 
uma vez que em determinadas oca· 
siões, será necessário exigir das 
tropas o máximo de sacrifício, tal 
como se exigira dos defensores de 
Boque'ró~ na passada Campanha do 
Chaco . 

Uma resistência a todo transe, 
até o sacrifício em um determinado 
setor, pode permitir ao restante da 



massa assestar o golpe decisivo no 
inimigo e vencê-lo. 

Por issQ, a vitória, podemos di­
zê-lo enfàticamente, é o resultado 
de muitos fatôres ; excelente dire­
ção tática e estratégica, tecnicidade 
.em grau superlativo, materiais de 
qualidade ' e quantidade adequadas, 
número' e, como expoente de tudo 
isso, a qualidade moral dos dirigen­
tes e dirigidos. 

Para a boa qualidade da moral 
de um povo contribuem diversos 
fatôres, entre os quais podemos ci­
tar como preponderantes : - a boa 
<lU má condição econômica, a maior 
<lU menor abundância dos meios de 
vida, a boa nutrição, as condições 
higiênicas do .país, a hábil condução 
da política interna e externa, os 
costumes, a religião, o grau de cul­
tura e a educação que se deve dar 
ao povo na escola, no lar e no 
quartel. 

Geralmente· são povos de elevada 
moral os que gozam de excelente 
cultura, de vantajosas condições 
econômicas, de fartos meios de vida 
e uma boa tradição guerreira. 

:l!::ste fator moral influirá na or­
ganização de um ·exército, de -forma 
notória, já que o organizador estará 
seguro de que todos os elementos 
das unidades ou corpos, dos siste­
mas de fôrça que sejam criados 
papa a luta, responderão eficiente­
mente nos postos para os quais se­
jam designados. 

Além disso, o indivíduo por sua 
boa qualidade moral, pode sem ao­
erção de seus superiores, cumprir 
sua função e as missões atribuí­
das, de modo completamente satis-
fatório. . 

Na Bolívia necessitamos acres­
centar algo mais às condições mo­
rais do povo, dando-lhe condições 
mais satisfatórias de vida, elevando 
seu nível cultural e cultivando suas 
gloriosas tradições guelTJliras, que 
<l situaram entre os bons povos 
guerreiros do mundo. 

A QUALIDADE F1SICA DA 
POPULAÇÃO 

A qualidade física da população 
tem influência na organização pelo 
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número de aptos para o serviço das 
armas, ou seja os indivíduos capa­
zes de prestarem serviço efetivo nos 
corpos das diferentes armas, na Ma­
rinha, Aeronáutica e serviços. 

Esta boa qualidade física está em 
relação direta com o índice do custo 
de vida, das condições de higiene e 
salubridade e da situação financeira 
da Nação. 

Povos que gozam de um elevado 
padrão de vida e cujos habitantes 
têm excelentes possibilidades de 
alimentação, moradia e trabalho, 
terão sempre homens e mulheres 
de excelentes qualidades físicas cuja 
influência é enorme na composição ' 
das fôrças armadas. ' 

A boa qualidade física diminui 
a percentagem dos incapazes, dos 
tarados, dementes, retardados, etc. , 
percentagem que é digna de nota 
quando são elevados os efetivos cal­
culados para a organização . 

Esta boa qualidade física se ma­
nifesta sempre no elevado talhe, 
torax pronunciado, pêso acima do 
índice mínimo e ausência de enfer­
midades infecto-contagiosas, sociais 
ou endêmicas . 

Além disso, uma vez efetuada a 
convocação e reunidos os efetivos 
em pé de guerra, quando a quali­
dade física da população é defici­
ente, produzem-se uma série de epi­
demias e baixas por enfermidades 
diversas que fazem necessário o 
eniprêgo prematuro dos recomple­
tamentos. 

Essa qualidade física deve ser· 
mantida por uma boa educação fí­
sica, esportes e exercícios conveni­
entemente escalonados desde a in­
fância até à juventude e mesmo na 
idade adulta. E bem assim, com 
uma luta encarniçada às enfermi­
dades sociais e infecto-contagiosas, 
com a redução completa de ende­
mias e epidemias ; com obras de 
saneamento de populações e de se­
tores :malsãos, com a construção de 
boas moradias, baratas, higiênicas e 
ao alcance das classes humildes e 
trabalhadoras ; com a melhoria das 
condições de alimentação da massa 
da população, procurando utilizar 
os alimentos mais diversos e ricos 
em vitaminas e calorias. 

2 
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Comparativamente, as n a e õ e s 
mais cultas e civilizadas são aque­
las que consomem mais calorias na 
alimentação individual da população 
e que têm melhores condições de 
habitação, menos víqos e menos 
enfermidades . . 

Se se comparar o número de ca­
lorias que· consome um americano, 
um europeu, um argentino, um ve­
nezuelano, etc., com o que consome 
o têrmo médio da maioria dos habi­
tantes de nosso país, é desconso­
lador : - 3 . 500 calorias da dieta 
normal daqueles contra 1. 500 ca­
lorias que consome no máximo um 
habitante boliviano. 

Em suma, a desnutrição, a má 
alimentação e a má habitação, são 
fatôres contrários à boa qualidade 

, física da população, qualidade fí­
sica que é necessário conservar a 
todo transe, a fim de contar com 
um bom número de unidades na 
organização geral para a guerra. 

Em nosso país, os índices de inca­
pacidade ou de apenas "aptos para 
serviços auxiliares". provocados por,._ 
má nutnição do povo, má habita- ' 
ção, enfermidades sociais prematu­
ramente contraídas, etcL, vai num 
crescendo, de ano a ano, com ca­
,racterísticas alarmantes, diminuindo 
éada vez mais a percentagem dos 
considerados aptos para os quadros 
orgânicos das Fôrças Armadas. 

Para o futuro é necessário prever 
~ tomar as medidas adequadas an­
tes que a população baixe total­
mente em seu aspecto físico, o que 
influi de "per si" no aspecto mo­
ral, pois "mens sana in corpore 
sano". 

A QUALIDADE INTELECTUAL DA 
POl'ULAÇÃO 

A qualidade intelectual da popu­
lação . é outro fator de influência 
no potenoial militar ; .povos de ra­
ças superiores, com :ind~ce elevado 
de jntelectualidade, como os Esta­
dos Unidos, Alemanha, Japão, Itá­
lia, França, etc., são povos militar­
mente mais fortes, porque a massa 
da população é o elemento que 
pensa e ao pensar concientemente, 
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cumpre os deveres impostos pela 
guerra ou pelo serviço militar. 

A qualidade intelectual da massa 
determina uma eficiência maior n() 
soldado, possibilita uma melhor ins­
trução militar, determina uma dis­
ciplina maior, mais sacrifício e 
maior habilidade para cumprir as 
tarefas de combate e do serviço mi-
litar. ' 

A qualidade intelectual está na 
razão direta da qualidade da raça, 
da qualidade física e das condições 
de vida do país. 

Esta qualidade intelectual é sus­
cetível de ser melhorada com a ins­
trução escolar bem dirigida, tant() 
nos centros povoados quanto no 
campo, assim como elevando as con­
dições de vida da população. 

Em suma, é necessário melhorar 
as escolas, os processos de ensino, 
a qualidade dos mestres e o padrão 
de vida. 

A qualidade intelectual dará tam­
bém excelentes quadros dirigentes, 
de classes e leaders políticos, finan­
ceiros, etc., que assegurem a efici­
ente continuidade das ações bélicas 
e da elevada condução política do 
país, que requer elementos de muita 
capacidàde . 

• Uma diminuição da capacidade 
intelectual influirá poderosamente 
nos quadros de organização, já que 
estas exigem elementos capacitados 
para determinadas funções, tanto 
nos quadros de comando quanto nas 
unidades de tropa. 

Mesmo nas unidades elementares 
se exigem comandantes de grupo 
de combate, auxiliares, apontadores, 
topógrafos, mensageiros, telefonis­
tas, etc. etc., ou seja, um pessoal 
que tenha as suficientes condições 
intelectuais que os capacitem para 
desempenhar sua função. 

Além d[sso, aos soldados mais ha­
bilitados é possível exigir-se dêles 
um maior rendimento que aos 
nos capazes ; os gastos que 
sua preparação serão menores 
não se terá o problema que temos 
nós, por exemplo, da instrução de 
analfabetos que exige tempo e maio­
res cuidados . 
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TRADIÇÃO, COSTUMES E SENTI­
MENTOS ' PATRióTICOS 

Estes três fatôres também têm 
influência no potencial militar do 
Estado na organização das Fôrças 
Armadas ; assim, por exemplo, ci­
dadãos de tradição e costumes ma­
rítimos, fluviais ou terrestres difi­
cilmente se adaptarão en fazer 
parte de corpos e unidades diferen­
tes de suas próprias condições de 
vida . 

Além disso, os habitantes das cos-
tas ou dos rios deverão ser recru­

. tados para a Marinha ou para as 
.'fôrças fluviais, j.á que prestando 
·serviço nelas, se sentirão em seu 
elemento e a instrução e educação 
propriamente militares não lhes se­
rão pesadas, nem dificultosas . 

.Jgualmepte, os habitantes do in­
terior deverão ser destinados às 
fôrças terrestres ou aéreas, em que 
suas condições de vida não sofrerão 
muitas modificações, adaptando-se 
ràpidamente às exigências da vida 
militar. 

A 1radição dos povos desempenha 
também um papel importante na 
organização e direção . Povos pací­
ficos por tradição, serão refratários 
à guerra ; de muito má vontade ou 
com pouca disposição atenderão às 
convocações, preferindo continuar 
em seus labores agrícolas, pecuários 
ou industriais, antes de empunhar 
armas . 

Esta categoria de povos necessita 
de outros incentivos e uína forma 
diferente de acender a paixão da 
guerra ; em contra-posição, os po­
vos guerreiros, de tradições milita­
res arraigadas, são mais fáceis de 
conduzir aos conflitos guerreiros. 

Os costumes arraigados também 
devem ser motivos de estudo e de 
adaptação às usanças militares ; 
assim, por exemplo, os escosseses 
marcham para o ataque ao som de 
~uas gaitas e com o tradicional uni­
forme ; os americanos necessitam 
em sua provisão individual de su­
primento, elementos tais como o 
chiclet, o cigarro, etc. 

A música das bandas militares 
inclusive, é adaptada aos costumes 
e à tradição . 

Em nosso país deve-se fazer um 
estudo minucioso das tradições e­
dos costumes peculiares ao povo, 
para assim se poder organizar me­
lhor as Fôrças Armadas e manter 
bem vivo o interêsse e o patrio­
tismo dos soldados . 

As denominações dos corpos e 
unidades, inclusiv«:! os uniformes e 
as guarnições, criam uma alta im­
pressão de honra e de moral. É 
de tôda importância considerar êste 
aspecto, porque assim nasce uma 
espécie de rivalidade e emulação 
entre corpos e unidades que se tra­
duzem em maiores feitos heróicos 
e ações de guerra mais eficientes. 

Assim os brilhantes Spahis do de­
serto, sentem-se orgulhosos de seu 
corpo, de sua tradição e de seu uni­
forme e não quererão que a uni­
dade tenha uma atuação má, cui­
dando com brilho, de sua glória e 
de suas tradições . 

Países melhor organizados têm 
muito em conta a tradição e os cos­
tumes, os lugares de procedên­
cia, etc . , na organização e emprêgo 
de suas unidades. 

Também como exemplo, podemos 
referir que, nos Estados Unidos, os 
habitantes de determinadas regiões 
que adquiriram fama e glória na 
guerra da Independência e da Se­
cessão, formam corpos e unidades 
especiais, que tratam de manter 
bem alto o seu m~al e nas melho­
res condições poss1veis ; de igual 
forma a Rússia que com seu Corpo· 
de· Cossacos, destinado à Cavalaria, 
realizou com êste proesas guerreiras 
em todos os conflitos em que teve 
intervenção . 

Como resultado das tradições e 
dos hábitos nasce o sentimento pa­
triótico, que também influi prepon­
derantemente na organização das 
Fôrças Armadas. 

~ste sentimento patriótico deter­
mina os atos de heroísmo, de valor· 
e de sacrifício, determinarrdo tam­
bém a maior percentagem dos mo­
bilizados, os quais acodem com pai­
xão e com fervor ao chamamento 
da pátria. 

O sentimento patriótico é o motor 
que impulsiona uma nação à con­
secução de todos seus objetivos e-
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a mantém em um grande nível de 
progresso na paz e, com a vitória 
e o triunfo na guerra. . 

Necessário é ter em conta êstes 
fatôres, por sua influência no po­

" tencial militar e na organização das 
.Fôrças Armadas . 

HOMOGENEIDADE DE RAÇA, 
RELIGIÃO E IDIOMA 

:f!:stes são fatôres decisivos para a 
formação das Fôrças Armadas . de 
·um país ; nações com diversos idio­
mas e raças serão inferiores poten­
·Cialmente àquelas que tenham ho­
mogeneidade de raça, de idioma e 
de religião . , 

A raça cria um sentimento moral 
de superioridade e isso é necessário 
saber explorar nos momentos de­
cisivos da luta armada ; a unidade 
de raça pressupõe unidade de ca­
ráter, . de costumes, de tradições e 
de sentimentos que convergem para 
uma só aspiração e comunhão de 
iqeais . 

Na organização dos Exércitos mo-
1lernos a diferençá racial obriga a 
-criar corpos e unidades de uma só 
raça, tal como acontece nos EE.UU. 
-em que o negro é agrupado em uni­
dades especiais com Comando e 
·Comandantes de raça branca ou 
negra. 

Esta diferença pressupõe também 
·certos antagonismos. que só graças 
.à elevada cultura yankee, puderam 
.ser atenuados no que se refere à 
guerra em si. 

Povos com uma única raça não 
·têm problemas no que se refere à 
composição de suas fôrças ; a igual­
dade prepondera como princípio de­
mocrático e só se consideram os do­
·tes de inteligência, capacidade e 
·valor. 

Fora disso, a condução da guerra 
·em si, não apresenta problemas no 
que se refere ao idioma, aos cos­
tumes e .à idiosincrasia próprias dos 
·componentes da massa. 

Em última análise, a própria di­
ferença racial não é um obstáculo 
para a organização, quando as raças 

são de igual categoria, por exemplo, 
se elas pertencem integralmente à 
raça saxônica, pelasga. ( * ) ou alpa· 
rela . ~ 

O perigo e as dificuldades apa­
recem quando a diferença racial 
é acentuada entre um e outro 
componente da nacionalidade ; por 
exemplo, no nosso caso, as raças 
branca e mestiça são uma pequena 
fração do número total que é re· 
presentado pelas raças autoctones 
americanas ; - quechuas e aymaras. 

Estas duas últimas raças, por di· 
versos fatôres históricos, sociológi­
cos e econômicos ficaram em atraso 
intelectual e material com as outras 
raças, o que prejudica a formação 
total do Exército e as operações de 
recrutamento, instrução e mobili· 
zação. 

Se bem que estas duas raças se­
jam de tradições guerreiras e ie· 
p.ham qualidades morais e certa re­
sistência à fadiga, em contra-po­
sição o aspecto intelectual está em 
índice inferior ao da raça branca 
pura e do mestiço, em virtude do 
atraso de sua evolução. 

Isso prejudica as condições mo­
rais, o sentimento patriótico e o 
espírito guerreiro da nação, que t 
previamente deve resolver seus pro­
blemas raciais e sociológicos, para 
afrontar com verdadeira confiança 
uma emprêsa guerreira . · 

Umas raças têm um coeficiente 
de resistência, intelectual e moral 
mais elevado, têm melhores condi· 
ções guerreiras, são capazes de irem 
até o sacrüício ; em contraposição, 
outras têm complexos de inferiori­
dade, de servilismo e de ignorância 
que as fazem pouco aptas para a 
guerra moderna. 

No caso de nossos indígenas, as 
condições de verdadeira escravidão 
a que foram submetidos durante o 
período colonial e o abuso dos bran­
cos durante a 'república, que de 
certa maneira os mantiveram no 
mesmo estado, os vícios do álcool 
e da coca, somados às miseráveis 
condições de vida, fizeram com que 
estas duas ra~as autóctones ficas-

(*) pelasg,os - habitantes primitivos da Grécia e Itãlla . {NT) 
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sem em um índice demasiado baixo 
de resistência física, de qualidades 
intelectuais, de cultura, de condi­
ções morais e de sentimento patrió­
tico, reduzindo, desta maneira, o 
potencial militar em seus fatôres 
morais. 

A religião como fiadora da moral 
individual desempenha um elevado 
papel na moral do cidadão ; qual­
quer que ela seja significa sempre 
um sentimento moral elevado e se 
ela é igual em. todos os componen­
tes de uma nação, esta terá em si 
alguns pontos mais nQ potencial mi­
litar, que é a igualdade de religião 
e de credos . 

A desigualdade obrigará, na or­
ganização das Fôrças Armadas, a 
criação do respectivo serviço reli­
gioso para cada uma das religiões 
dominantes, de modo a atender por 
meio dos capelãe·s, dos rabís e dos 
pastores, a esta importante parte 
da moral individual e coletiva. 

Desatender . e s t a s necessidades 
significará rebaixar em certo grau 
as condições morais dos quadros e 
da tropa. 

A criação de diversos serviços re­
ligiosos implica, além disso, um én~ 
cargo nos orçamentos respectivos e 
no próprio custo da guerra, resul­
tando sempre uma ligeira vantagem 
a igualdade de religião . 

Pari-passu com a diferença racial 
encontra-se a diferença de idioma 
que acentua ainda mais as dificul­
dade~ da organização e do Comando. 

Se para que o Exército tenha uma 
só doutrina, uma só forma de pen­
sar e -de atuar se necessita uma co­
munidade de 'idioma, de léxico e de 
idéias, a diferença idiomática nos 
componentes de uma Nação signi­
ficaria, pois, uma ruptÍlra da har­
monia e da rapidez de compreensão. 

Isso acarretaria o ensino de ou­
tras línguas, a utilização de intér­
pretes e de oficiais, graduados e 
soldados especializados . 

A igualdade de idioma será sem­
pre um fator a mais no auxílio ao 
potencial militar, como um meio de 
entendimento e de açãb..... , 
· Em nosso caso é aconselhável fa­

zer o ensino intenso do castelhano 
em todos os núcleos de população 

campesina, para que tôda nossa 
massa tenha uma só forma ou meio 
de entendimento, de linguagem e 
portanto, de unidade de ação. 

Isto só teremos conseguido quan­
do o nível cultural da massa se alce 
a um índice maior ; que as escolas 
e os mestres cumpram a verdadeira 
função que a sociedade lhes aponta, 
para o bem comum da nacionali­
dade. 

Falar um só idioma significa pois, 
pensar igual ; ter comunhão de 
ideais, de interpretação, interação. 
das massas, dos comandos e dos su­
bordinados ; maior e por conse­
guinte mais eficiência para os fins 
militares . 

ESPíRITO MILITAR E GUERRJí:IRO 

I " 
As nações podem ser cultas, de 

nível econômico superior aos dos 
demais povos, podem ser de elevad() 
índice intelectual e de mesma raça, 
mas se lhes faltar o espírito militar 
e guerreiro, terão um fator a menos 
no potencial militar . 

:Este espírito guerreiro e militar, 
é conseqüência da tradição e às vê­
zes_ da posição geográfica de um 
país, mas é sempre o resultado de 
grandes virtudes morais ; da deci­
são, da vontade de vencer que têm 
os povos em sua luta pela vida. 

:Este espírito militar não é fácil 
de improvisar ; custa longos anos 
de educação despertar nos homens 
o sentimento de superação e de va­
lor necessários para vencer. 

As condições de pobreza podem 
despertar, por meio da cobiça, um 
espírito agressor, mas as condições 
militares e guerreiras têm que estar 
no sangue. 

Estas condições tornarão mais fá­
cil o trabalho áa preparação para 
a guerra, porque os indivíduos es­
tarão convencidos da finalidade be­
~éfica desta preparação e que seu 
objetivo é a conquista de condições 
de vida superiores, de hegemonia 
política ou econômica. 

Se bem que no homem exista Ia­
tente o espírito de agressão, de con­
quista e de sacrifício, êstes senti­
mentos podem estar modificados 
pelas condições de vida, pelos ví-
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cios, pela demagogia, pela servidão 
<>U pelo meio ambiente. 

Depende da habilidade da direção 
política e estatal, conseguir o de­
senvolvimento de tais virtudes ; al­
cançar êxito na guerra afirma estas 
condições, e o mais conveniente é 
manter latente êsse espírito, a fim 
de que as massas estejam prepara­
.das para a eventualidade de1 uma 
guerra. 

Isto será conseguido explorando 
um objetivo comum de ordem ele­
vada, uma tendência política ou um 
perigo imaginário . 

De qualquer maneíra, o espírito 
militar e guerreíro é uma poderosa 
alavanca para atingir os fins que 
perseg"ije a organização e a estraté­
gia, porque êste espírito supõe sa­
crifício, abnegação, valor, heroísmo 
e uma grande tenacidade ._ 

Exemplo. de elevado espírito mi­
litar e guerreiro nos deram na anti­
guidade a Grécia, Roma e nos tem­
pos modernos o Paraguai, Ale~­
nha, Japão e Estados Unidos. ·• 

Por terem êsse espírito guerreiro 
e militar, a Alemanha quanto o 
.Japão, lograram preparar as massas 
dessas nações para colossais aven­
turas guerreiras ; enquanto que a 
Itália nos deu palpáveis mostras de 
que êsse espírito militar e guer­
reiro pode sofrer tremendos co-

lapsos, quando a direção política do 
país é inadequada e que se viva 
apenas em um ambiente artificial­
mente impôsto pelas circunstâncias. 

Em nosso caso, como país medi­
terrâneo e rodeado de inimigos em 
poténcial, é conveniente desenvol­
ver êste espírito ao máximo, para 
fortalecer o potencial militar do 
país . 

De "per · si", nosso povo é aguer­
rido, - o demonstram as guerras 
pelas quais t~m passado ·e suas con­
tínuas lutas intestina~> ; agora é 
apenas conveniente uma hábil di­
reção política, dentro de um espí­
rito de ' nacionalismo, como o em 
que vive no presente, para· conse­
guir levar ao máximo estas virtu­
des que possibilitarão a CQ_nsecução 
de todos os objetivos políticos, es­
tratégicos e econômicos que persiga 
o país. 

* * 
Para concluir êste mal alinhavado 

artigo, concito os companheiros e 
camaradas dÓ Exército da Bolívia 
a meditarem nestes problemas e es­
tudarem-nos com atenção para dar­
lhes a solução adequada, quando 
pela hierarquia e pela função, es­
tejais nos postos superiores de Co­
mando, para o bem e o benefício 
da cóletividade. 

Banco Indústria e Comércio de Santa Catarina S.A. 
Agência do Rio de Janeiro 

RUA VISCONDE DE INHAúMA, 134-C - CAIXA POSTAL, 1239 
END. TEL. "RIOINCO"' 

Gerência, 23-0556 - Subgerência, 43-1112 
Contadoria, 23-2329 - Cobranças, 43-9780 

RIO ·DE JANEmO 
ABRA UMA CONTA NO "INCO" E PAGUE COM CHEQUE 

(N. 6) 



CONDUTA DO TIRO DE PRECISAO .PELO PROCESSO 
PECULIAR AO ARTILHEIRO · 

J . F. MOREIRA COUTO, Ten . -Cet. e MARINO 
FREIRE DANTAS, Major 

1 - GENERALIDADES 

A técnica da ajustagem do tiro 
de artilharia pelo observador foi 
simplificada intencionalmente tendo 
.em vista habilitar o combatente de 
qualquer arma a dirigir, numa 
.emergência, os tiros de apoio 
(C 6-135). O observador dirige a 
-ajustagem como se fôsse êle a peça 
que atira, e envia à central de 
tiro correções baseadas nesse pres­
suposto . A central de tiro ciente 
da posição da bateria em relação à 
linha de observação, transforma 
essas correções em dados utilizáveis 
-pelas peças . 

O processo dá excelentes resul­
tados enquanto o observador não 
se afasta sensivelmente da axiali­
dade . A medida, porém, que o ân­
gulo de observaço cresce, as obseT­
vações chegadas à central de tiro 
durante a eficácia determinam 
freqüência maior de interpretações 
ambíguas, obrigando a constantes 
repetições de tiros e conseqüente 
perda de tempo ; verificam-se con­
sumos de munição exagerado~ e em 
·certos casos até a impossibilidade 
de concluir regulações nos prazos 
disponíveis. 

Quando o observador é um arti-
1heiro, êsses inconvenientes podem 
ser atenuados se êle utilizar, em 
proveito da observação, o conheci­
mento que tem da zona em que se 
.encontra a bateria, e do emprêgo 
que . a central de tiro fará das ob­
servações que lhe remete . Passa êle 
.então, na eficácia, a relacionar o 
.arrebentamento à linha bateria-alvo, 
fornecendo à central de tíro infor-

mes imediatamente exploráveis no 
prosseguimento do tíro. 

2 - CONDUTA DO TffiO 

• 
a. Fase de ensaio . A fase de 

ensaio é conduzida, pelo observador 
e pela central de tíro, segundo as 
normas descritas no C 6-40. 

b. Eficácia. Quando o obser­
vador pede Eficácia, ou Melhora, 
a central de tiro o notifica da po­
sição da bateria por uma das men­
sagens seguintes : 

(1) Axial, Remeta Desvios em 
Metros, quando o ângulo de obser­
vação não ultrapassar 100"' ; nada 
há de particular, neste caso, quanto 
à conduta do observador artilheiro, 
que continua a aplicar as regras 
preconizadas para o observador de 
qualquer arma. 

(2) B ate r i a à Direita (Es­
querda), quando o ângulo de obser­
vação estiver compreendido entre 
100 e 1400'". 

(3) B ate r i a à Díreita (Es­
querda) Transversal, quando o ân­
gulo de · observação exceder de 
1400"' . 

Nos dois últimos · casos, o obser­
vador observará o tiro rl'!ferindo-o 
à linha bateria-alvo, pela noção que 
tem de sua situação no terreno. In­
formará, quanto à díreção, onde 
passa o plano de tíro : Plano à Di­
reita ou Plano à Esquerda ; e re­
meterá o alcence de cada arreben­
tamento referido à bateria que 
atira : Curto e Longo. -

Quando o observador deíxar de 
observar o plano em do,is tiros con-
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secutivos, solicitará Por Dois à cen­
tral de tiro, a fim de materializar a 
direção, e remeterá as observações 
dos dois tiros. Exemplo : Curto, 
Lango, Plano à Direita. 

Uma vez assegurada a direção, a 
central de tiro cientificará disso o 
observador, anunciando Direção 
Correta ; daí por diante o obser­
vador enviará somente observações 
de alcence até o cumprimento cabal 
da missão, ou até receber da cen­
tral de tiro o aviso Regulação Ter­
minada. Nas observações subse­
qüentes a um tiro No Alvo será 
também emitida a observação re­
ferente à direção . 

3 - REGRAS DE OBSERVAÇAO 

a. Observação do alcance . 

(1) Os arrementamentos sôbre a 
linha de observação · serão curtos 
quando se derem entre o observador 
e o alvo, e longos no caso contrá­
rio (Fig. 1). 

Fig . 1 

I 
I 

I 
I 

I 
I 

• 

(2) Os arrebentamentos fora da 
linha de observação que aparecem 
curtos ou longos para o observador, 
serão igualmente, na maioria dos 
casos, curtos ou langos para a ba­
teria (Fig. 2). 

F ig . 2 

(3) Os arrebentamentos que se 
deren{ nas áreas buchuradas da fi­
gura 3 têm geralmente assegurada 
sua observação em alcance . 

( 4) Na observação transversal, 
o arrebentamento que se der do 
mesmo lado da linha de observa­
ção em que se encontra a bateria, 
será anunciado Curto ; produzin­
do-se do lado contrário da linha 
de observação, ser-á observado 
Longo (Fig . 4) . 

(5) Quando a direção estiver 
correta, ou houver enquadramento 
do 1/2 s, o tiro observado do 
mesmo lado da linha de observação 
em que se encontra a bateria será 

\ c 
\ 

' ' ' \ 
\ 

\ 

Fig. 3 
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anunciado Curto ; do lado contrário, 
Longo (Fig. 5). 

b . Observação da direção . 
( 1) Os arrebentamentos obtidos 

sôbre a linha de observação se~o 
observados Plano à Direita para a 
bateria à esquerda, quando se pro­
duzirem entre o observador e . o 
alvo ; Plano à Esquerda, quando 
observados ;ilém do alvo (Fig. 6) . 

(2) Os arrebentamentos que se 
derem numa das áreas não bachu­
radas da fig. 3, materializarão um 
Plano à· Direta quando se produzam 

à direita da linha de observação ; 
um Plano à Esquerda, quando ob­
servados à esquerda. 

(3) Na observação. transversal, 
os· arrebentamentos ocorridos entre 
o observador e o alvo serão anun­
ciados Plano à Direita, para a ba­
teria à esquerda ; Planoà Es­
querda, para a bateria à di­
reita. Os arrebentamentos obser­
vados alép1 do alvo serão anuncia­
pos Plano à Direita, para a ba­
teria à direita ; Plano à Esquerda, 
para a matéria à esquerda (Fig. 7). 

COMPANHIA DE ANILINAS, PRODUTOS QUíMICOS 
E MATERIAL TÉCNICO 

I 

RIO DE JANEffiO 
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I 
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Importadores e Industriais 1 
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RltDE INTERNA 7771 
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A MECANIZACÃO DAS TROPAS DE ENGENHARIA , 

Ten.-Ce!. CIPRIANI 

Revista' Militar Italiana. Tradução para Ejer­
cit o pelo Cmt. LUIZ RODRIGUEZ DE VI­
GURI. 

Tradução e adaptação, "data vênia", dos Te­
nente-Coronel CÉSAR GOMES DAS NEVES 
e Major HERACLIDES DE ARAúJO NEL­
SON. I .' :~ s EXIGÊNCIAS da guerra 

~ :' ~~ ~ moderna, iJilpÕem uma 
·' · 1 crescente e ampla me-

r- ; ; ' ~ canização das tropas 
~ : ~ de Engenharia. t: ne-

:ã · :· · ces~ário pensar, com 
efeito, nos volumosos 

trabalhos de comlffiicações e de or­
ganização do terreno, hoje, mais do 
que nunca úteis em tôdas as fa­
ses do combate, e considerar quan­
ta importância tem a oportunidade 
e rapidez de tais trabalhos. 

Hoje, já não é mais possível sa­
·tisfazer as complexas exigências da 
·realidade sem o auxílio · áqui­
nas potentes . Os meio e ataque 
<de tôda espécie são capazes de pro­
duzir ·danos gravíssimos na rêde de 
transporte, cuja integridade é . abso­
lutamente necessária para assegu­
rar o movimento de viaturas de 
todos os tipos, cada vez mais nu­
merosos e pesados. 

Semelhante ao desenvolvimento e 
.()Utras atividades peculiares aos sa­
padores, as máquinas, com o seu 
alto rendimento, podem proporcio­
nar uma execução rápida, e uma 
grande economia do pessoal. 

Tudo isto é muito conhecido, no 
entanto, alguns aspectos desta me­
~anização precisam ser examinados. 
As presentes notas visam simples­
mente chamar a atenção s~bre êste 
J>roblema e dar uma noção de con­
junto embora rápida, do ferramen­
ta! 'mecânico considerado útil, e, 
.até certo modo indispensável à exe-

cução de seus mais comuns traba­
lhos no campo de batalha. 

Com tal finalidade examinemos 
sucessivamente os equipamentos de 
terraplanagem, de excavação, de 
trabalhos de ferro e madeira, de 
pontes e os veículos táticos espe­
ciais. 

I - EQUIPAMENTOS DE 
TERRAPLAN AGEM 

Os mais conhecidos são os "Bull­
dozers", nome genérico que abran­
ge vários tipos de equipamentos 
aptos à execução do trabalho de ter­
raplanagem ou de desmonte, remo­
ção de materiais, derrubada de ár­
vores. 

O emprêgo de maior rendimento 
para os fins que nos interessam 
é o de abertura de pistas, de va­
las para estradas ou acesso de pon­
tes, e da remoção de obstáculos ou 
de obras de obstrução que se _apo­
nham ao tráfego sôbre uma estrada . 

Os tipos mais comuns de empur­
radoras compõe-se de um trator do­
tado em sua parte anterior de uma 
lâmina, que se pode levantar ou 
baixar, por meio de dispositivos 
mecânicos ou hidráulicos. 

Alguns tipos, chamados "Angle­
doze'rs", têm disposta a lâmina de 
tal forma que pode adotar diver­
sas inclinações em relação ao eixo 
do trator. São especialmente úteis 
para escavar ou remover terras com 
inclinação transversal, porque per­
mitem a escavação no desmonte e 



28 A DEFESA NACIONAL Set./1954 

a simultânea raspagem da terra 
plana. Constituem, portanto, o meio 
mais simples e mais rãpido para 
a abertura de estrad~s à meia en­
costa ou para conseguir o seu alar­
gamento. 

O rendimento desta mãquina é 
considerãvel : o trabalho quê po­
de realizar uma "empurradora" de 
potência média (de uns 50 CV) é 
avaliado na escavação de 30 a 70 
metros cúbicos por hora. Para rea­
lizar êste mesmo trabalho seriam 
necessários cem homens, admitin­
do-se que o espaço comportasse a 
ocupação pelos mesmos, circuns­
tância que nem sempre se apre­
senta. 

Outras mãquinas, as relhas "scra­
pers", ao invés de realizar a esca­
vação diante do trator, a executam 
por trãs e não estendem como as 
empurradoras, as terras escavadas, 
sem que as recolham e as trans­
portem a outros lugares. 

Segundo a sua potência, são ca­
pazes de transportar de 0,5 a 2 me­
tros cúbicos de terra. 

Para demolir os terrenos muito 
duros, facilitando o trabalho pos- , 
terior das empurradoras servem as 
escavadoras "ripers", constituídas 
por um "chassis", de duas rodas, 
provido de fortes dentes escava­
dores que podem ser fincados até 
30 a 40 centímetros de profundi­
dade. Seu emprêgo é também útil 
para romper ràpidamente a pavi­
mentação das estradas para coloca­
cação de minas, evitando sua loca­
lização e conseqüentemente, perda 
de eficiência, como sucede quando 
são colocadas sem se recorrer a êste 
processo. 

li - EQUIPAMENTOS DE 
ESCAVAÇAO 

Como a organização do terreno 
elll campanha estã baseada de pre­
ferência nos trabalhos de escava­
ção, é claro que o emprêgo dos 
equipamentos escavadores 'serã van­
tajoso para se obter, com surpre­
endente rapidez, os poços e trin­
cheiras necessãrios aos atira'dores, _. 
à circulação e aos abrigos, que cons-

"' tituem o esqueleto da organização 
defensiva. 

Uma pequena escavadora de cam­
panha, jã experimentada com êx;ito, 
pode escavar poços com um diâme­
tro de cêrca de 0,60 metros e uma 
profundidade aproximada de 1,50 
metros, ou seja um poço para ati­
rador isolado. 

Reunindo-se escavações destas di­
_mensões consegue-se ff(cilmente pos­
tos para dois ou três homens, muito 
seguros devido à sua exígua secção. 

Esta secção reduzida, que é im­
possível de se obter com o traba­
lho manual, tem a evidente van­
tagem de limitar a vulnerabilidade 
dos postos e, em conseqüência pro­
porcionar um volume menor de ter­
ra excedente, o que constitui uma 
constante preocupação a fim de se 
conseguir um perfeito disfaree, pois 
exige que seja cuidadosamente de­
positada à distância. 

A escavadora que realiza um tra­
balho dêste tipo é ligada a um tra­
tor de pequenas dimensões e pode 
proporcionar uma escavação cir­
cular de 0,60 metros de diâmetro 
e até de cêrca de 2 metros de pro­
fundidade, em menos de dez mi­
nutos. Para realizar o mesmo tra­
balho, tendo em vista a dificuldade 
que oferece a escavação em pe­
quena secção, além de um metr() 
de profundidade, um homem não 
dispende menos de quatro ou cinc()l 
horas. 

Outras escavadoras de maior im­
portância são empregadas para tra­
balhos de maior volume como : es­
cavações para abrigos, observató­
rios. postos de comando, casamatas 
para artilharia, posições ·de prote­
ção de veículos, etc. 

Um pequeno abrigo enterrado pa­
ra dez homens, que exige uma es­
cavação de 30 a 40 metros cúbicos 
e para o qual não é possível, por 
motivos de espaço, empregar D() 

trabalho mais de seis a oito ho­
mens, não podéndo ser concluídO> 
antes de um prazo mínimo de vinte 
e quatro a trinta e seis horas. Uma 
escavadora de potência média po­
de rea._lizar o mesmo trabalho em 
um tempo inferior a quatro ou seis 
horas. 

Adaptando-se um jôgo de sondas 
a estas mãquinas escavadoras, po,. 
de-se obter poços de menor secção. 



-que são utilíssimos para conseguir­
se perfurações rápidas ; em pou­
cas horas é possível, efetivamente, 
perfurar em uma extensão de uma 

1 -<:•em~erta de metros, os fornilhos ne­
cessários, e a uma profundidade de 
.quatro a seis metros sob a pavi­
mentação da estrada. É impossí­
vel, portanto, subestimar a impor­
tância destas possibilidades, que 
'torna insubstituível o emprêgo dês­
tes modernos equipamentos. 

-:Ill- EQUIPAMENTOS PARA TRABA­
LHOS DE FERRO E MADEmA 

Já no decorrer da última guerra 
as tropas de Engenharia emprega­
vam ferramentas eletromecãnicas 

a execução dos trabalhos 
forja, etc. Foi empre­

equipamento de mochila, 
por um motor de 5 CV, 

permitia funcionar o conjunto 
ferramentas mais necessárias ao 

sapador : serra de volta, serra ar­
ticulada, talhadeiras para . madeira 
e ferro, enxó de rabo, pequenas 
instalações de iluminação de caro­

pedras de esmeril, tesc;mra 
, pequenas bombas centrí-

1 ... , .. b,,,.,. martelos, pulverizadores de 
perfuradores de rocha, sen­

que os pulverizadores de pin-
tura são indispensáveis para a exe­
cução dos trabalhos mais elemen­
tares de camuflagem. 

1um equipamento dêste modêlo 
deve constituir a dotação normal da 
·Turma de Sapadores, isto é, da Uni­
dade Elementar de Trabalho, caso 
se obter o elevado rendi-

que se exige para as tropas 
técnicas ; alto rendimento que com­
pensa a tradicional escassez de efe­
tivos das mesmas para as numero­

;sas missões normais. 
Tal equipamento encontra apli- · 

·cação na maior parte dos traba­
lhos : construção de ponte de cir­
cunstância, instalações defensivas à 
·prova, barracões, organização de ofi­
cinas para a construção em série 

·de vários materiais, organização de 
postos de comando e dos observa­
tórios e de outras muitas tarefas 
·de interêsse geral. 

Equipamentos análogos podem ser 
.acionados com os moto-compresso-

res, sempre indispensáveis à exe­
cução de trabalhos em rocha de 
certa importância. 

Os equipamentos mecânicos, a ar 
comprimido (compreendendo mar­
telos, perfuradores, quebradores, ser­
ra de cinta e de cadeia, etc. ) , são 
mais pesados e têm um rendiment"" 
menor relativamente aos do equi­
pamento eletromecânico. Sem dú­
vida são aptos p<;>r ·sua resistência 
para os trabalhos de maior volume. 
Por todos os modos é conveniente 
que os dois tipos de equipamento 
de ferramenta coexistam, reservan­
do-se ao elétrico, . bastante mais le­
ve, os trabalhos mais freqüentes e 
constituindo com êle a dotação nor­
mal das unidades em trabalho ; em 
troca, o equipamento de ar compri­
mido serãt empregado em trabalho 
mais complexo. 

Além dessas, as ferramentas ci­
tadas, fàcilmente transportàveis, po­
rém, ·de emprêgo limitado, é com­
preensível que nos Parques exis­
tam oficinas auto-transportadas, já 
amplamente empregadas nas tropas 
de trabalhadores especializados, de 
mineiros e pontoneiros e prep'ara­
das para a execução dos diverso~ 
trabalhos de oficinas, necessários à 
manutenção dos materiais e das má­
quinas e para formar eficientes ofi­
cinas de campanha. 

Um novo tipo de · auto-oficina, 
que está em curso de experiência, 
pérmite o mais amplo emprêgo. O 
conjunto compõe-se de um trator 
com semi-reboque e de um rebo­
que para o grupo eletrogêneo de 
reserva.. O grupo eletrogêneo prin­
cipal é transportado sôbre o trator 
e é acionado pelo mesmo motor 
dêste. As máquinas-ferramentas 
instaladas no semi-reboque são : um 
tôrno paralelo, uma fresadora, uma 
plaina, uma escôva de fios, uma 
serra, uma pedra de esmeril, uma 
broca, um equipamento de solda 
elétrica, um equipamento . de oxido­
acetileno . Além disso, dois ban­
cos de trabalho : um para traba­
lhos de madeira e outro para os 
de metal. O auto-oficina pode co­
meçar a funcionar em um quarto 
de hora. 

Não se deve esquecer, entretanto, 
as máquinas de ferramentas de 
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mais freqüente emprêgo, os gru­
pos eletrogêneos, por serem sem­
pre necessários para proporcionar 
energia elétrica para a iluminação, 
especialmente para os comandos, 
uma vez que não se admite mais 
hoje em dia trabalhar à noite com 
a luz dos primitivos lampeões de 
campanha. 

IV - EQUIPAMENTO DE PONTES 

Também os pontoneiros exigem 
um alto grau de mecanização a fim 
de facilitar as operações de trans­
porte e de lançamento das pontes 
regulamentares. 

Lanchas com motor e flutuadores 
auto-propulsados são, hoje, indis­
pensáveis para imprimir rápido mo­
vimento às embarcações de qual­
quer espécie, desde o simnle<; bote­
pneumático ao maciço pontão, pa­
ra o transbordo dos meios mais pe­
sados para construção de pontes. 

Além de proporcionar a vanta­
gem da rapidez de manobras e em­
pregando um menor número de ho­
mens, a auto-propulsão dos flutuan­
tes torna possível a utilização de 
um maior número de pontes de em­
barque águas acima e águas abaixo, 
e isto tem muita importância sob 
o ponto de yista tático. 

Devemos ter presente que a au­
to-propulsão das comportas, que for­
mam a ponte, permite também efe­
tuar, em curto espaço de tempo, 
a retirada da mesma ponte e de 
sua reparação, se alguma de suas 
partes estiver danificada. 

Além do mais; devido à econo­
mia de tempo e de homens (e sa­
bem como é preciosa esta economia 
na complicada e delicada operação 
de transposição de um curso dágua) 
convém estender o emprêgo dos 
auto-guindastes, para pôr nágua e 
retirar ràpidamente os pesados flu­
tuantes de ponte "BAILEY". Cada 
um dos elementos que ' formam os 
flutuantes da ·ponte "BAILEY" pe­
sa uma tonelada ; · um elemento da 
armação, cêrca de 250 quilogramos ; 
o elemento do taboleiro da ponte, 
para unidades blindadas, pesa, tam-

, bém, aproximadamente uma tone­
lada. 

Todos êstes materiais devem cons­
tituir a dotação normal de nossos 

sapadores e pontoneiros, não send() 
possível manejar a braços elemen-
tos de tão elevado pêso. . 

O eipprêgo dos flutuantes de gran­
de capacidade, como os da ponte 
"TREADWAY", que têm perto de­
oito metros de largura, exigem a 
utilização de moto-compressores ade­
quados para o seu. enchimento. Al­
guns modelos dêstes moto-compres­
sores, de concepção e fabricação 
italiana, já estão em serviço e per­
mitem, em poucos minutos, o en­
chimento dos flutuantes .de maior­
volume. 

Por fim, deve-se considerar que 
quase sempre as pontes regulamen­
tares exigem a construção de lar­
gas rampas de acesso ; êste traba­
lho pode ser realizado ràpidamente, 
com pouquíssimos homens, empre­
gando-se as empurradoras. • 

V - VEíCULOS TATICOS ESPECIAIS 

O equipamento citado para as tro­
pas de sapadores e pontoneirQs é 
de importância fundamental, para 
os fins da mais elementar mecani­
zação. 

Sem dúvida, devemos considerar­
também a ferramenta destin!da às 
tropas que possuam uma determi-­
nada especialização, como as de su­
primento dágua (instalações para 
poços profundos, moto-bombas para 
a extração dágua, equipamentos de 
campanha para tornar a água po­
tável, etc.), e por último, a ferra­
menta especial para alguns traba­
lhos como o concreto armado para 
a execução de obras de fortificação 
e fábricas. Todo êste equipamento, 
por ser de emprêgo mais geral, de­
verá fazer parte das dotações or­
gânicas dos sap'adores de todos os 
Exércitos. 

Porém, há outras, não menos im­
portantes, cujo emprêgo está sendo 
ampliado, para permitir aos sapa­
dores a execução de determinadas 
operações, que não podem ser ' le­
vadas a bom têrmo se não conse­
guem uma adequada proteção ou 
não contam com o apoio de suas 
próprias armas. Esta é uma neces­
sidade nascida na guerra moderna, 
na qual os sapadores atuam, em 
,numerosas circunstâncias, cu.mf~-. ... 
dadeiras tropas de assalto. 

/ 
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Basta recordar as complicadas 
operações para a abertura de bre­
chas nos campos minados, as de ata­
que a posições fortificadas ou as 
de forçamento de um passo atra­
vés de um curso dágua. 

À vista destas missões, que têm 
uma importância relativa para o 
êxito da ação tática, é indispensá­
vel que os sapadores sejam dota­
dos de meios adequados e de ar­
mamento eficiente. Esta necessi­
dade deve ser sempre lembrada, se 
quizermos que os sapadores sejam 
verdadeiramente aptos para "abrir 
o caminho para os infantes". 

Entre os materiais mais caracte­
rísticos destinados a serem empre­
gados pelos · sapadores em comba­
te citaremos : os carros destruido­
res de minas modêlo ESCORPIÃO 
( "Flails"), dotados de um cilindro 
giratório anterior, que move umas 
cadeias que golpeiam o terreno e 
provocam a explosão das minas. 
O dispositivo, ainda apresenta no­
táveis limitações para o seu em­
prêgo, podendo, em numerosos ca­
sos, resolver o árduo problema de 
abrir brecha nos campos minados 
adversários. Alguns carros dêste 

· tipo são armados de canhões anti­
carro para se oporem à ação dos 
carros de combate médios inimigos 
ou para defender outros "FLAILS" 
durante a execução de seu ataque. 

Os carros destruido'res de minas 
com rolos compressores ou de ara­
do - meios não bastante seguros 
e de difícil manêjo, mas que po­
derão ser aperfeiçoados. 

Os carros armados com ponte 
(tipo SHERMANN e CHURC.f!IL) 
cuja parte superior, mediante uma · 
conveniente disposição, permite a 
passagem de veículos, uma vez que 
o carro penetre na brecha e se li­
gue aos bordos do terreno-por meio 
das suas rampas. De modo análogo 
é o carro "V ALENTIN", que trans­
porta uma armadura articulada de 
ponte ; por meio da qual os . carros 
de combate podem vencer obstá­
culos naturais ou artificiais de 10 a 
16 metros de altura. 

As pontes móveis de assalto com' 
as quais as operações de lançamen­
to de uma ponte são realizados com 
meios blindados, sem expor o pes-

soai ao fogo inimigo. Tem maiores 
possibilidades que os carros-ponte 
porque permitem o lançamento de 
pontes de cêrca de 20 metros de 
comprimento. 

Os veículos anfíbios, para a for­
maÇão de cabeças de ponte. Um 
tipo desta classe de veículos ( Bú­
FALO) tem uma capacidade de 
4 toneladas de material ou de 30 ho­
mens equipados. Possui uma rampa 

· que permite o carregamento de um 
"jeep" ou de pequenas peças anti­
carro. 

Os "SHERMANNDOZERS" lança­
bombas que têm a mesma utilização 
dos precedentes e que estão arma­
dos com numerosos tubos lança­
bombas para demolir obstáculos 
anti-carro ou de concreto armado. 

CONCLUSAO ' 

Sem uma conveniente mecaniza­
ção a Engenharia não poderá re­
solver os seus problemas, hoje maio­
res e mais complexos do que no 
passado. 

É bem verdade que muito já tem 
1 
sido feitd em nosso Exército, a fim 
de adaptar as dotações mecânicas 
às necessidade reais~ e muitos es­
tudos e experiências estão sendo 
realizados para determinar qual a 
maquinária mais adequada para os 
trabalhos mais freqüentes. 

Permanece, no entanto, um longo 
caminho a percorrer. Além disso 
é preciso considerar atentamente 
que o amplo emprêgo· de máquinas 
de tôdas as espécies impõe uma 
mais individualizada especialização 
é também uma minuciosa seleção 
do pes~oal e uma instrução inten­
siva. 

Daí se depreende a ineludível ne­
cessidade de não se separar a má~ 
quina do pessoal preparado para 
o seu manêjo. As máquinas não 
podem ser distribuídas como .o são 
os materiais de emprêgo, pois, ao 
contrário, devem constar da dota­
ção permanente de pequenos nú­
cleos de ~specialistas, oo únicos que 
estão em condições de atender ao 
.seu funcionamento e manutenção 
com o máximo de eficiência. 

É necessário, além do mais, que 
os técnicos militares acompanhem 

I • 
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o desenvolvimento das indústrias 
para deduzir tôdas as possíveis apli­
cações dos seus prOgressos no cam­
po militar, tendo em vista não ser 
conveniente transferir u'a máqui­
na, embora perfeita, do seu em­
prêgo geral para o militar. Muitas 
máquinas, com efeito, deverão ser 
modificadas, a fim de obter-se con-

juntos mais simples, resistentes e 
maneáveis e de fácil manutenção, 
capazes de entrar em ação ràpida­
mente, ainda que nas piores con­
dições, e de tornar sempre mais 
vantajosa a tarefa dos sapadores, 
enquadrados nessa luta gigantesca 
dos meios técnicos que significa a 
guerra moderna. 
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COMO EVOLUIRÁ A PRóXIMA GUERRA ! 
Ma:/OT MAURICIO FELIX . DA SILVA 

BSERVANDO a evolução 
da arte da guer'"a até 
nossos dias, poàe ser 
constatado, de modo 
geral, que dois con­
ceitos fundamentais 
têm se mantido cons­

tantes : a influência da técnica sô­
bre os processos de combate, e a 
influência de uma concepção de 
comando sôbre a conduta da bata­
lha, ou doutrina. 

Qual das duas tem a primazia, a 
técnica ou a doutrina ? 

O presente artigo é uma tenta­
tiva de estudo da posição relativa 
que têm tomado êstes dois con­
ceitos através dos tempos. 

Enquanto a técnica teve desen­
volvimento relativamente lento, 
balizado pela invenção da pólvora 
e pelo domínio do ar, a concepção 
.de comando, desde a Antiguidade, 
já apresenta rasgos geniais que 
ainda hoje constituem modelos 
dignos de ref)exão . 

Até a invenção da pólvora a téc­
nica fornecera ao combatente dois 
tipos de armas : de arremesso e de 
choque. As primeiras, com alcance 
extremamente limitado, desde que 
se baseavam exclusivamente no 
potencial muscular humano. 

Dispondo de tão mesquinhos 
meios de ataque, o desenvolvi­
mento da batalha devia forçosa­
mente cingir-se ao espaço restrito 
em que era possível hostilizar o 
inimigo. O comando devia então 
aceitar a tática pontual, figurada 
na batalh'a campal caracterizada 
por milhares de ações individuais 
até sua decisão. Foi ai que inter­
veiu o comando conduzindo a bata­
lha ' por intermédio · da manobra, 
dando origem à concepção dinâ-

mica que se distinguiu pela pro­
cura de uma solução por meio de 
combinações flexíveis de movi­
mentos dentro da área de combate. 
Esta foi ·a doutrina militar Antiga, 
de Melcíades, Alexandre, Aníbal e 
Cesar. 

A fim de obviar os inconvenien­
tes de ser manobrada, a defesa 
recorreu cada vez mais ao emprêgo 
de maiores massas para prolongar 
os flancos, pontos mais vulnerá­
veis da linha de batalha. Em con­
seqüência foram se restringindo 
progressivamente as possibilidades 
de manobra, até que o comando 
tornou-se impotente, com os meios 
à disposigão, para montar com 
oportunidade a operação decisiva, 
por não poder dirigir com eficiên­
cia a massa de manobra. E o re­
sultado final do processo foi a 
cristalização da concepção de co- · 
mando, que se viu compelida a 
aceitar estàticamente a batalha 
por· traz de çircunvalações ou 
castelos. Perdurou esta era de dê­
cadência da arte da guerra até 
quase o final da Idade Média . 

Com a invenção da pólvora e 
conseqüente aumento do alcance 
das novas armas, desapareceu o 
perigo de serem os flancos mano­
brados por ações partidas de den­
tro da área de combate. Continuou 
pois a vigorar o mesmo esquema 
de batalha pontual, desta vez com 
menores exigências de efetivos, 
desde que a linha não precisava 
ser desmesuradamente estendida, . -mas em compensaçao sem que 
qualquer dos beligerantes pudesse 
tentar outra coisa que não fôsse 
um ataque frontal contra qualquer 
setor do dispositivo inimigo. 

Novamente o comando ultrapas­
sou a crise e a decisão foi , procura-

3 
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da ainda numa operação contra o 
flanco, porém partindo de uma re­
gião que estivesse fora do alcance 
das armas inimigas, isto é fora do 
campo de batalha. Esta nova ten­
dência que evoluiu sob a forma de 
complicados movimentos sob Gus­
tavo Adolfo, Carlos XII, Malbo­
rough e Condé, foi definitivamente 
codificada no século XVIII com · 
Frederico o Grande. Curioso é no­
tar que foi inspirada nas concep­
ções dos generais antigos que sur­
giu a nova doutrina, evidentemente 
um simples aperfeiçoamento do que 
já se fizera há muitos séculos 
.atrás. 

Comprovada a eficácia do ataque 
ao flanco, preparado e iniciado fo­
ra do campo de batalha, as medi­
das defensivas postas em prática 
exigiram do atac.ante uma série de 
adaptações que resultaram em evo­
lução paralela à que se processara 
na Antigüidade : ampliação dos 
teatros de operações e aumento 
considerável dos efetivos empre­
gados. 

Entretanto, aqui, a crescente 
complexidade do material intro­
duziu um novo fator: a batalha 
passou a exigir uma alimentação, 
cujo volume não permitia de modo 
algum o aproveitamento dos re­
cursos das áreas circunvizinhas. 
Necessário se tornou a previsão, 
obtenção, armazenamento e trans­
porte dos meios para a campanha. 
Mais ainda : já não mais era fa­
cultada ao tático a liberdade de 
movimentos que até então lhe fôra 
outorgada. A nova contingêncià 
exigia perfeito planejamento e co­
ordenação da manobra para a ba­
talha com o seu sistema supridor, 
pois de outro modo não era pqssí­
vel a conduta da guerra, dada a 
ameaça de ficar o exército para .. 
lizado à míngua de recursos. ::sur­
gira a logística como ramo da arte 
da guerra paralelo à tática. 

Não era portanto , apenas o flan­
co do dispositivo de batalha que 
podia ser ameaçado, também o dis­
positivo logístico constituiu-se em 
ponto vulnerável. E a campanha 
tomou· outra feição - não somente 
na batalha . podia &er decidida 
u'a manobra contra as linhas de 

comunicações passou a ser golpe 
mortal que aniquilava o inimigo às 
vêzes sem combate. Cabe a Napo­
leão o mérito de ter entrevisto esta 
evolução, lançando as bases da 
concepção da guerra superficial ou 
a duas dimensões, concepção que 
se aproxima do estilo greco-ro­
mano pela superioridade das com­
binações táticas, não obstante o 
entrave sempre presente das injun­
ções logísticas. 

O problema tinha agora duas va­
riáveis : o dispositivo tático e a li­
nha de comunicações. E de Napo­
leão a Moltke a arte da guerra só 
evolúiu no sentido de montar a ba­
talha com o máximo de segurança 
12Jl.ra os flancos e a linha de comu­
nicações, o que equivaleu a emprê­
go de· massas cada vez mais densas 
e o esclerosamento da tática em in­
termináveis batalhas frontais. A 
genial concepção napoleônica de 
procurar a ação decisiva caindo sô­
bre o sistema logístico inimigo, su­
cedera a mesma inflexibilidade 
que conduzira à estagnação me­
dieval. E a impossibilidade de ma­
nobrar, a repugnância pelo flanco 
descoberto, a incapacidade de che­
gar a uma decisão culminaram 
com as linhas que dominaram o 
desenrolar da 1 a Grande Guerra e 
se consolidaram no esquema Ma­
ginot. 

Chegara-se portanto a novo im­
passe. A linha de batalha apre­
sentava-se densa e contínua, com 
os flancos apoiados em formidá­
veis obstáculos, e o dispositivo lo­
gístico articulado à retaguarda 
pràticamente imune à ação ter­
restre mimiga. Atingira a batalha 
bi-dimensional o máximo de rigi­
dês : a manobra tornara-se impos­
s~vel. 

Ao !mdar a 1 a Guerra Mundial 
a técnica colocava à disposição dos 
táticos a arma que podia roinper o 
equilíbrio entre o ataque e a de­
fesa : o avião. Timidamente en­
saiado em 1918, o Poder Aéreo, gra­
ças ao rápido desenvolvimento de 
seu alcance. eliminou desde a aber­
tura da 2a Grande Guerra a psicose 
do flanco descoberto. Processou-se 
neste particular evolução idêntica 
à assinalada com a invenção da 



tornou-se quase impos­
o contendor que 

~ominasse ou disputasse o '&r . 
Viram os táticos de novo am­

consideràvelmente seua ho­
n:.~;un•.t::s, desde que o Poder Aéreo 

a mais ampla liberdade 
de movimentos à linha de batalha. 
Voltava-se à antiga flexibilidade. 

Por outro lado, para os logúticos 
tal invenção acan:etou duas difi­
éuld!ldE!s: - a · ameaça latente que 

o espaço aéreo da reta~ 
guarda, de onde pode surgir a cada 
momento demolidor ataque àa ins­
talações ; e o perigo constante de 
ficar o dispositivo descoberto, à 
mercê de ataques terrestres. em 
conseqüência de audaciosos movi­
mentos da massa combatente . 

É contra esta ação dissociadora 
do avião que atualmente o coman­

procura uma solução, sem a ter 
encontrado até o presente mo­
mento. 

Muitas experiências têm sido 
feitas, nenhuma, entretanto, tendo 
conseguido proporcionar ao co­
mando o fim almejado : máxima 
flexibilidade para o dispositivo de 
batalha conjugado à máxima se­
gurança para o dispositivo logís-
tico. 

Já não se trata então de consi­
derar o problema com apenas duas 
variáveis, a terceira variável entra 
agora na equação não só como fa­
tor de liberação da manobra, mas 
também com forte coeficiente, per.­
turbador das relações entre a tá­
ticl a logística. Representa por-
tao a introdução desta contribui­
çã a técnica a elevaçãó da ba­
tal a à forma tri-dimensio\lal. 

É de notar-se que a limitação 
à · plenitude da manobra 

através das possibilidades 
do disposi o logístico, 

., l:cmsoeq\llen·te à presen a do Poder 
fator a considerar na 

~"~~!~~~!o do comando, já é um 
· · de enrijecimento da arte 

da guerra na 
ção. 

O probelma tem sido pôsto em 
discussão sob diversas formas, po­
rém parece que três fatôres a con­
siderar tornaram a questão por de­
mais complicada. O certo é que o 
comando ainda não encontrou a 
fórmula que permite à manobra 
tôda a flexibilidade consentida pelo 
Poder 4éreo. De qualquer forma, 
a tendência atual é a 1ft! u'a maior 
interdependência entre os três fa­
tores : o dispositivo tático, o lo­
gístico e o Poder Aéreo. Chegará 
o comando nesta fase, como suce­
deu nas anteriores, a fazer pre­
ponderar tão sômente sua concep­
ção ? Conseguirá reconduzir a ba­
talha à sua forma eminentemente 
dinâmica, e portanto decisiva, co­
mo entre os grandes capitães de 
todos os tempos ? 

CONCLUSA O 

A invenção da pólvora e o do­
mínio do ar pelo homem permitem 
distinguir três fases na 4!Volução 
da arte da guerra. Em cada uma 
foi acrescentado um novo fator a 
considerar pelo comando na con­
cepção da batalha. 

A técnica tem tido evolução len­
ta através dos tempos, enquanto a 
genialidade do comando tem se 
manifestado desde a Antiguidade 
com a concepção dinâmica da ba­
talha. 

Quando o comando não teve 
mais possibilidades de explorar um 
invento, a guerra se cristalizou ca­
da vez mais até apre&<entar a ba­
talha uma rigidez estática. 

Atuàlmente, muito embora a ba­
talha não tenha atingido a fo:rma 
eminentemente dinâmica por que 
se caracterizou com os Antigos e 
Napoleão, já manifesta sinais de 
entorpecimento, que poderá se agra-

, var até se positivar a paralisia ine­
rente à batalha estática, caso, não 
surja uma concepção capaz de rea­
lizar o feito das duas outras fases. 



! 

A DEFESA NACIONAL Set./19M 

IMPORTADORA DE FERRAGENS S. A. 
Capital integrallzat!o - Cr$ 130.000.000,00 - R11sérvas Cr$ 39 .000.000,00 

Sede : Rua 15 d11 AgOsto 53 - 1° andar 

(Edificlo Importadora) 

Caixa Postal, 111 - Fone : 4890 (Rêde Geral) 

End. Teleg. "Ferragens" 

BEL:tM PARA BRASIL 

Ferragens em geral - Máquinas e Motores - Equipamentos 
"Caterpillar" - Caminhões "Chevrolet" e "Opel" - Automóveis 
"Opel"; "Chevrolet", "Buick" e "Cadillac" -Peças e Acessórios -

Refrigeradores "Frigidaire" - Geradores, etc. 

FILIAIS EM BEL:tM- PARA 

ANCORA 

Avenida Portugal, n. 52/5 
Fones : Gerência, 2816 - Rêae 

Geral, 4530 

BRAGANTINA 

Praça Flortano Peixoto, n . 820 
Fone : 9071 

COSMOPOLITA 

Avenida Castilho França, n . 12 
Fone: 4702 

DO~TICA 

Avenida Independência, n . 150/6 
Fone: 9016 

MATA 

Rua 15 de Novembro, n . 21/31 
Fones : 4187 - 3781 - 3946 -

4273 - 4757 

MASCOTE 

Rua 28 de Setembro, n . 518 
Fones : 3997 e 1939 

P:tGO 

Rua Cons . João Alfredo, n . 97 
Fones : 4177 e 1204 

DEPARTAMENTO CNl'ERPILLAR 

Praça Amazonas, n. 97 
Fone: 1532 

POSTO - CHEVROLET 

Praça Carlos Gomes, n . 120 
Fone : 2934 

FILIAL DO RIO DE .JANEmO 

Rua S. Luiz Gonzaga, D. 527 - S . Crlstóvlo 

(Edifício Importadora) 

End. Teleg. "Importadora" 

Caixa Postal, n . 3461 

Fone : M-2106 (Rêde) 

Caminhões e Onibus "GMC" - Caminhões e Automóveis "Opel" -
Peças e Acessórios - Departamento Técnico com ampla oficina 
dotada do mais moderno maquinário Pôsto de Lavagem e 

Lubrüicação 

:::: ======== ~=~ 



/ 

COMPUTADOR ELETRôNICO T-29 PARA ARTILHARIA 
DE CAMPANHA <1> 

Tn..Cel. ROBERT E. ARN 
Da revista norte-americana "Combat Forces", 

de novembro de 1953. 

Traducão, "data vênia", do Major de Artilharia 
PAULO ~ANDA LEAL 

UEM visitasse uma cen­
tral de tiro equipada 
com o Computador 
T-29, nela veria em 
funcionamento t r ê s 
dêsses aparelhos -

um por bateria de ti­
ro ; a cada um dêles correspdn­
derá um calculador (operador do 
.aparelho), munido de combinado 
de capacete, que lhe permite, me­
diante acionamento de uma ala­
vanca de dupla posição, entrar em 
contacto com o observador ou com 
a linha de fogo. A fonte de ener­
gia necessária ao funcionamento 
dos aparelhos está montada sôbre 
um reboque, e utiliza, para cone­
xão com os computadores, um cabo 
de múltiplos condutores. 

O oficial de tiro estará sentado 
à sua mesa, niJ. qual se pode obser­
var u 'l. espécie de quadro-comu­
tador, ue lhe permite controlar as 
ligaçõ diretas entre os observa­
dores qualquer um dos calcula­
dores, bem como botões seletores, 
que lhe permite a transmissão vi­
sual de comandos a êsses calcula­
dores, eliminando assim alguns 
cruzamentos de ordens, atualmente 
existentes na central de tiro. 

Atrás do chefe da central en­
contra-se um quadro, ao qual está 
adaptado um documento topográ­
fico (ou uma carta, ou foto-carta), 
destinado a indicar automàtica­
mente, por meio de um sinal vi­
sual( os dados registrados por qual­
quer um dos calculadores, a esco­
lha do oficial de tirá; êsse sinal 
aparece no quadro sob o aspecto de 
uma pequena luz vermelha, cuja 
posição assinala onde se pode es­
perar o tiro que está sendo prepa­
rado. Isso não é supérfluo, como 
à primeira vista pode parecer ; 
além de servir para uma verifica:. 
ção gráfica das ~ondições de se­
gurança do tiro (proximidades de 
tropa amiga, situação em relação à 
LSAA), preenche duas outras fi­
nalidades - assegura a perfeição 
de funcionamento do sistema e per­
mite a elaboração de um documen­
to que, em caso de emergência, po­
derá ser utilizado como prancheta 
de tiro. 

Acompanhemos a execução de 
determinada missão de tiro : 

Face a um pedido de tiro, o chefe 
da central liga todos os calcula­
dores com a origem do pedido ; re­

..... cebida a mensagem e registrados 

(1) Em 1949, os Ten.Cel. Robert E. Arn e Willian I. K!ng criaram um com· 
putarlor E>letr~nico dE>~tlnado a reduzir as pro>,".bilidades do êrro e aume1'\tar a 
precisão do tiro de artilharia de campanha. Trabalharam com técnicos do Frank· 
fort Arsenal e peritos em Eletrônica da Belock Instrument Corporatlon de Nova 
Iorque, aperfeiçoando a tal ponto o modêlo original, que chegaram a um protótipo 
tústico, facll de manejar e manter, e capaz de acelerar o trabalho da central de 
tiro,' melhorando-o em ~ualidade. É impossivel infelizmente, apresentar fotogra­
fõ~q ou desenhos do aparelho, mas a descrição que se faz dêle dará ao leitor uma 
idéia de seu funcionamento e dos serviços que pode prestar. 
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seus elementos no computador, o 
oficial de tiro pode controlar a lo­
calização por meio de seu quadro 
de verificação e , valendo-se das 
informações e ordens que possue, 
estabelecer a decisão r,elativa à 
missão. Admitamos que optou por 
bater o alvo com uma bateria ; os 
calculadores das demais baterias 
são removidos da rêde de comuni­
cações utilizada, podendo nela per­
manecer ou não o oficial de tiro, 
enquanto que o calculador desig­
nado para cumprir a missão per­
manece diretamente ligado ao ob­
servador e à linha de fogo . 

Cumprida a missão o calculador 
alerta o chefe da central de tiro, 
que traça um círculo em volta do 
sinal vermelho, no quadro de ve­
rificação, assinalando-o com o nú­
mero da concentração ; quando as 
coordenadas de relocação forem 
determinadas pelo calculador, a lo­
calização exata do alvo poderá ser 
indicada pelo processo normal de 
locação de pontos. Assim vai sendo 
gaulatinamente construída uma 
prancheta de tiro, que poderá ser 
empregada, numa eventualidade, 
com equipamento auxiliar . 

O princípio de construção uti­
lizado pelo computador, permite 
que. os elementos de localização do 
alvo, obtidos no final da fase de 
ajustagem, numa missão tipo "ajus­
tarei", sejam transmitidos automà­
ticamente do aparelho correspon- · 
dente à bateria que ajusta para os 
das que não ajustam ; isso ocorre . 
quando os três aparelhos da central 
de tiro forem ligados entre si, por 
intermédio da mesn de contrôle do 
oficial de tiro. Assim, quando a lo­
calização de um alvo é registrada 
num dos aparelhos, os demais, si­
multâneamente, começam a traba­
lhar sôbre êsse elemento, aplican­
do os dados próprios de suas ba­
terias ; isso, além de outras van­
tagens ligadas à precisão e rapidez, 
permite intervir, sempre, com todo 
o grupo, em qualquer eficácia. 

O painel posterior do computador 
destina-se a receber os dados de 
um boletim meteorológico ; cada 
linha do boletim dá origem a qua­
tro registros : velocidade e direção 
do vento, temperatura e densidade 

do ar. Para cada deriva e alcance, 
o computador seleciona automàti­
camente a linha correspondente do 
boletim meteorológico, e aplica os 
efeitos unitários apropriados . Ao 
chegar outra mensagem meteoro­
lógica, o painel é substituído em 10 
segundos por outro 'de reserva, no 
qual tenham sido registrados os 
elementos do novo boletim. 

Três unidades elétricas à esquer­
da do painel meteorológico forne­
cem correções de paralaxe para a 
situação da bateria relativamente às 
demais, garantindo, assim, os ele­
mentos que lhe convém para o alvo 
designado . 

A metade inferior do calculador 
aloja os amplificadores. ·· 

Os elementos de tiro da missão 
que se está processando, podem ser 
lidos em três janelas existentes na 
parte anterior do c9mputador, que 
correspondem à deriva, evento, e 
elevação . 

Vejamos como nosso aparelho 
trabalha . Tomemos inicialmente 
para exemplo, uma missão de tiro 
em que o alvo foi localizado por 
suas coordenadas ortogonais Três 
dispositivos de registro, semelhan­
tes a odômetro de automóvel, per­
mitem a introdução das coordena­
das do alvo no computador - ab­
cissa,ordenada e altitude. Imediata­
mente após a inclusão dêsses dados, 
poderão ser lidos, nas janelas apro­
priadas, os elementos de tiro : de­
riva, evento e elevação. 

Interessante é ressaltarmos que, 
nos testes para medir a velocidade 
do aparelho, nesse tipo de missão, 
f,... r am <>n contr~nos tempos menores 
que 25 segundos, entre o recebi­
J"':lento pE-lo calculador da expressão 
"Missão de Tiro" e o envio do co­
màndo d ~ elevação para a linha de 
fogo. 

Admitamos agora 
calizado oelo radar. 
êsse problema basta introduzir no 
aparelho as coordenadas do radar, 
bem como o lançamento, distância 
e sítio do alvo, para que se possa 
ler imediatamente, no local apro­
priado, a deriva, o evento (se fôr 
o caso) e a elevação . 

Terceiro tipo de missão é aquele 
em que utilizamos o transferidor 
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de locação (T-Loc) ; nesse caso, as 
coordenadas do ponto de referência 
serão registradas no painel de co­
ordendas e, em lugar conveniente, 
o lançamento observador-alvo e as 
correções do observador para uso 
com o T-Loc; dfreita, esquerda, 
acima, abaixo, alongue e encurte. 
Como nos casos anteriores, auto­
màticamente surgirão os elfmentos 
a comandar para as peças. A fim 
de evitar que os calculadores es­
tejam realizando cálculos Mentais, 
para introduzir as correções do 
observador, os registros do paihel 
de correção para o T-Loc, podem 
ser postos a zero no final de cada 
tiro. 

correções relativas às variações de 
pêso do projetil e velocidade ini­
cial. 

tsses botões de comando, mais a 
inclusão dos dados ·meteorológicos, 
que foi feita na parte posterior do 
aparelho, proporcionam um con­
ceito inteiramente novo no que diz 
respeito ao cálculo de elementos de 
tiro - com a possibilidade de in­
troduzir instaritâneamente as cor­
reções de dVo (temperatura da 
pólvora, regimagem, etc) e relati­
vas ao pêso do projetil, bem como 
as referentes às condições atmos­
féricas conhecidas, podemos agora 
desencadear, de surprêsa, fogos não 

Uma Central de Tiro Eletrônica em aç:l.o 
(Uma fantasia do Cap. Rubens Guilherme de Almeida Filho) 

O aparelho permite combinar os 
três sistemas de localização do alvo, 
atualmente empregados - coorde­
nadas retangulares, coordenadas 
polares e transferidor de locação. 
Torna exequível, por exemplo, de­
signar . um . alvo por coordenadas 
polares, e a seguir ajustar o tiro 
sôbre êle utilizando o transferidor 
de locação. 

Vejamos agora uma caracterís­
tica do aparelho que constitui um 
progresso real. Na parte superior 
direita do painel há uma chave de 
comando com duas posições, que 
nos permite selecionar o tipo de 
trajetória, mergulhante ou vertical, 
que convém ao alvo. Há também 
nessa parte do aparelho, botões de 

comando destinados a aplicação das 

observados precisos, sôbre qual­
quer alvo cuja localização seja co­
nhecida e esteja dentro do alcance 

do material - não haverá mais 
restrições impostas pelos limites de 
transporte. 

Ainda na face anterior do com­
putador, no centro e em baixo, en­
contramos um painel com três cha­
ves seletoras, denominado painel de 
comandos. Cada uma dessas cha­
ves dispõe de um índice, na ponta 
do qual existe um disco tr~spa­
rente de côr azul. Circundando 

cada uma dessas chaves há uma 
série de luzes amarelas, comand"'­
das por intermédio da mesa do ofi­
cial de tiro. tsse painel destina-se 

a receber certos elementos da de­
ci'são · do'· chefe da CTir, por meio 
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de um processo visual que :facili­
tará o trabalho do calculador. A 
chave seletora da direita destina­
se a trabalhar com o "escalona­
mento de alças" ; assim, por exem­
plo, se o oficial de tiro resolve ba­
ter o alvo com "alça do centro'', 
movimenta um comutador em sua 
mesa, com o que acende uma luz 
amarela no painel de comandos do 
computador. Compete ao calcula­
dor cobrir essa luz amarela com o 
disco azul translúcido da chave se­
letora, obtendo assim uma luz ver­
de ; com êste simples movimento 
terá aplicado automàticamente o 
comando recebido. 

A segunda chave seletora dêsse 
painel, , destina-se ao comando de 
espolêta, possibilitando, portanto, a 
escolha de um dos três tipos -
tempo, percussão ou VT. Quando 
se vai atirar com a espolêta de 
tempo, à simples conversão pelo 
calculador da luz amarela em ver­
de, é suficiente para adicionar 
20 metros à altitude inicial do alvo. 

A terceira chave seletora é de­
nominada "chave das missões de 
tiro" ; possui duas posições, uma 
para as missões de bateria, outra 
para as de grupo. Se a missão é 
de grupo, uma vez registrada num 
dos computadores a localização do 
alvo, automàticamente ela será 
transmitida aos demais, cabendo 
aos calculadores apenas a leitura 
dos elementos finais de. tiro. Além 
dessas duas finalidades, outra está 
afeta a essa chave : é a determina­
ção dos dados para relocação, 
que são obtidos abatendo-se dos 
elementos finais de tiro todos os 
efeitos aerológicos e balisticos co­
nhecidos. Tendo em vista êste úl-

. timo desempenho, e quando se pre­
tendem as coordenadas do alvo 
para relocação, essa terceira cha­
ve. é utilizada conjuntamente com 
o painel de coordenadas e com um 
"índice auxiliar" ; por exemplo, se 
desejamos obter a €:Oordenàdà "X" 
para relocação, colocamos a cha­
ve seletora em abcissa; e por meio 
de uma manivela-comando colo­
camos o "índice auxiliar" face a 
um traço 'fie referência existente no 
painel - no contador das abcissas 
ap~ece, já em condições de ser uti-

lizado, o elemento desejado. Para 
obtenção das demais coordenadas 
as operações são semelhantes. 

Embora não constitua :finalidade 
do aparelho, o Computador T-29 
pode realizar, suplementarmente, 
cálculos topográficos com aproxi­
mação de 1/3.000. 

Acima do painel de comando es­
tá colocada a chave seletora de 
cargas. Por meio dela, o calcula­
.dor procura, pelo exame do ângulo 
de elevação, a carga que melhor 
convém ao alvo considerado, pois 
é sabido que as elevações que for­
necem tiros mais precisos estão 
compreendidas entre 200 e 500 mi­
lésimos. Assim, no decurso de um 
tiro com a carga 3, se o calculador 
verificar de relance, um ângulo de 
elevação superior a 500 milésimos 
registrado no mostrador de eleva-

. ção, torce simplesmente o seletor 
de cargas para a carga 4 : o com­
putador se encarrega de tôdas as 
alterações balísticas decorrentes. 

Existe ainda na parte superor 
esquerda do painel central do com­
putador, um dispositivo destinado 
à introdução da correção residual 
de alcance. Esta correção terá lu­
gar quando os elementos de regu­
lação deferirem dos corrigidos, e 
nesse caso, por meio de uma mani­
vela-comando, ajusta-se o conta­
dor dq ângulo de elevação para tra­
balhar de acôrdo com os elementos 
de regulação. À direita encontra-se 
um outro dispositivo, semelhante 
ao anterior, cuja finalichlde é in­
troduzir no evento a correção de 
percentagem do alcl}!lce (K do 
tempo) CQm nossas atuais espo­
Jêtas não hâlneios de aplicar cor­
reções no evento, relativas às va­
riacões 1corridas com os elementos 
normais de confecção das tabelas; 

· continua, portanto, sendo utilizada 
para cor reção do evento, o mesmo 
sistema de percentagens atualmente 
empregado. 

O computador T-29 está cons­
truído para transmitir automàtiea• 
mente os elementos de tiro à linha 
de fogo, quahdo isso for necessário. 
Determinada firma já projetou um 
sistema de transmissão, com ou 
sem fio, capaz de enviar cinco ele-
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mentos distintos por segundo, per­
mitindo contrôle perfeito das ope­
rações. 

tes da prova fôssem dotados de alto 
grau de inteligência, nenhum dêles 
vira antes o aparelho, e só dois dos 
soldados tinham já sido instruidos 
na técnica do funcionamento da 
central de tiro. Uma hora de ins­
trução não lhes deu, evidentemente, 
o desembaraço que deve ter um 
calculador, mas fprneceu indicação 
concreta sôbre a boa disposição 
das alavancas de comando e a sim­
plicidade de manejo do aparelho. 
Estima-se bastarem 8 horas de ins­
trução para preparar um homem 
comum no manejo do T-29, habili­
tando-o a resolver qualquer pro­
blema de tiro ; isto constitui de 
certo um progresso, pois os pro­
gramas atuais exigem mais de 
40 horas de instrução para formar 
um operador de central de tiro . 

O painel do computador foi idea­
do de forma a facilitar o adestra­
mento dos operadores. Esperamos 
ter futuramente as mesmas difi­
culdades já experimentadas na 
guerra passada, para obter o pes­
soal perfeitamente treinado que 
uma central de tiro requer. O com­
putador T-29 parece atendE r a êste 
aspecto da questão, pois t m Fort 
Bragg nove operadores, quatro 
civis e cinco soldados de artilharia, 
foram postos em condições de ma­
nejar o aparelho após uma hora de 
instrução, constante de breve re­
sumo do problema técnico e dos 
princípios de funcionamento do 
T-29. Embora todos os participan-
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EMPREGO DAS .FôRCAS TERRESTRES 
I 

Major RUI ALENCAR NOGUEIRA 

VIII 

FISIONOMIA DO COMBATE DEFENSIVO 

MBORA seja uma idéia 
simplista a de que 
"somente a ofensiva 
conduz à vitória" é fá­
cil imagi!Jar-se a su­
cessividade das ações 
no c o m b a t e , ora 

criando situações defensivas ora 
realizando ações ofensivas 

A principal finalidade da defen-
" siva é ganhar tempo ao adversário 

ou economizar meios, enquanto se 
aguardam novas fôrças que possi­
bilitem o desencadeamento de uma 
ofensiva potente . 

Ela pode ser realizada em frente 
normal, em larga frente ou atraz 
de· um obstáculo natural, preferen­
temente um curso dágua volumoso, 
carecendo sempre de um terreno 
qúe permita uma rezância quase 
absoluta das armas da primeira li­
nha de defesa, pelo menos. 

Portanto, na escolha de uma po­
sição defensiva o terreno tem uma 
influência capital e dêle de-ye-se 
tirar o melhor partido, pela colo· 
cação judiciosa de uma barragem 
de fogos densa e profunda à frente 
da "Posição de Resistências", capaz 
de deter ou, pelo menos, retardar 
ao' máximo a penetração inimiga . 

Além disto, impõe-se a reunião 
de tropas-reserva, em locais con­
venientes e dispostas a contra-ata­
carem, para o restabelecimento 
dessa mesma posição, no ponto 
onde o adversário houver pene­
trado de molde a comprometer a 
sua integr~dade . 

A defesa assenta, P.Ois, na orga­
nização de uma série de "Núcleos 
de Resistência", que se apoiam mu­
tuamente e que devem continuar a 
combater mesmo cercados ou iso­
lados uns dos outros e, por isto 
mesmo, espalham-se numa larga 
faixa do terreno, dispostos irregu­
larmente em profundidade e lar­
gura . 

A linha que baliza a orla exte­
rior dos núcleos que se encontram 
mais à frente chama-se "Linha 
Principal de Resistências" . 

A sua frente é que se estabelece 
a barragem de fogos, para a qual 
participam quas2 tôdas as armas da 
Infantaria, a Artilharia, a Guerra 
Química, etc. Também a Engenha­
ria coopera estabelecendo novos 
obstáculos, particularmente "faixas 
de minas" anti-pessoal e anti-carro, 
rêdes de arame, fossos contra-car­
ros, etc. 

Normalmente, a Posição de Re­
sistência fica protegida por uma 
outra, mais fraca, chamada· "Posi­
ção de Postos Avançados" e que se 
qestina a iludir o inimigo, quanto 
ao local da primeira, retardá-lo na 
sua progressão e obrigá-lo a se de­
senvolver prematuramente p a r a 
o combate ofensivo desdobrando 
maiores meios antes que isto se 
torne imperioso. 

Entre essas posições pratica-se 
tôda sorte de artifícios com o fim 
de embaraçar o avanço do adversá­
rio, s~ja por meio de ·obstáculos, 
seja pela utilização sistemática de 

N . R . - C\)ntlnuação do número de agôsto. de 1954, 
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tropas encarregadas do retarda­
mento ou do balizamento da pro­
gressão seja, ainda, pela aplicação 
dos fogos longínquos da Artilharia. 

Há, pois necessidade da mais per­
feita coordenação dos fogos de in­
fantaria, de artilharia, das armas 
anti-qarro e antiáéreas, consoante 
o estabelecimento dos "Planos de 
Fogos", que assegurem o desenca­
deamento na ocasiãb e no lugar 
oportunos . 

A defesa anti-carro, dada a im­
portância dos blindados na guerra 
moderna, deve ser feita em profun­
didade por meio de canhões, obstá­
culos, outras armas especializadas 
e fôrças mecanizadas. 

A organização do terreno encon­
tra a sua maior utilização, vizando 
a . melhor proteção do combatente 
e o aumento do efeito do fogo ; na 
limpeza dos campos de tiro, em­
prêgo do disfarce, ocuJ.tamento, etc. 

A defensiva passou de uma fase 
estática para uma outra dinâmica, 
à base dos contra-ataques - ele­
mento decisivo na preservação da 
posição . 

Os agentes químicos podem ser 
utilizados sôbre determinadas zonas 
do terreno, favoráveis ·à reunião 
dos blindados, evitando que êles se 
agrupem e se preparem para o 
assalto contra os núcleos defen­
sivos. 

Cabe à Infantaria a missão de 
deter o inimigo na frente da Po­
sição de Resistência, pelo fogo e 
com o apoio das ou.tras Armas ; re­
pelir seus ataques pelo combate 
aproximado, se êle atingi-la ou pe­
netrá-la ; mediante contra-ataques, 

expulsá-lo definitivjlmente do seu 
interior; em último caso, limitar a 
progressão pela ocupação de uma 
linha mais à retaguarda. 

Nos casos normais, o Regimento 
defende uma frente que vai de 
3.000 a 4 .000 m e o batalhão de 
1 . 200 a 2 . 000 m, numa profundi­
dade que alcança 3. 000 m para o 
primeiro e 1. 500 para o último . 

O rádio e os outros meios de co­
municação instalam-se junto aos 
Postos de Comando, Observtaórios 
e Quartéis-Generais para facilitar a 
ação dos diferentes Chefes e per­
mitir o acompanhamento da luta 
em seus detalhes, transmitindo in­
formes ou informações, ordens e 
diretrizes para cada caso . 

Algumas vêzes, Batalhões de Car­
ros de Combate podem ser postos 
à disposição dos elementos da de­
fesa. Se bem que se os possa uti­
lizar como novos meios de fogo, 
seu principal emprêgo será nos 
contra-ataques, sozinhos ou conjun­
tamente com a tropa reserva. 

Para impedir a atuação dos blin­
dados inimigos e estabelecida, tam­
bém, uma defesa em profundidade, 
desde a "Linha Principal de Resis­
tência" até o escalão reserva, à 
base de canhões anti-cat'ro, bazu­
cas, armas anti-carro ou, mesmo, 
canhões antiaéreos não empenha­
dos nas suas missões principais e 
os blindados disponíveis, cuja utili­
zação é das mais eficientes . 

Igualmente, prepara-se uma só­
lida defesa antiaérea de forma a mi­
norar a atuação da aviação adversá­
ria, colocando-se em posição canhões 
antiaéreos, metralhadoras, etc. 
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PLANOS DE GUERRA 
Gen. Div. J .F .C. FULLER 

Transcrito da Revista "Ejército", da Espanha 
e traduzido da Revista " Memorial dei Ejér­
cito de Chile" , de Novembro-Dezembro 
de 1953, pelo Maj . .J. P . ANÉAS . 

PROBLEMA do Ociden­
te consiste, em pri­
meiro lugar, em im­
pedir que a Rússia 

• alcance o primitivo 
objetivo de Lenine 
por meio da fôrça 
militar, e em sel{un-

do lugar, em explorar a debilidade 
moral da . União Soviética. 

Todo plano de guerra exige que 
o Govêrno defina, primeiramente 
seu objetivo político, e em segundo, 
que seus estrategistas concretizem 
os meios de conseguí-lo . Proce­
dendo de uma maneira racional, o 
objetivo deve estar relacionado com 
as causas mais prováveis da guerra, 
e os meios devem ser suficientes 
em tempo de guerra para criar uma 
situação dentro da qual possa rea­
lizar-se essa finalidade. Por conse­
guinte, o fim deve estar relacionado 
com os meios, porque conseguí-lo 
não deve estar fora do alcance do 
poder que representam. 

UM PROBLEMA COMPLEXO 

Considerado em conjunto, isto 
constitui um problema sumamente 
complexo, que abrange grande quan­
tidade de fatôres políticos, geográ­
ficos, industriais, econômicos, es­
tratégicos, logísticos, táticos, sociais, 
morais, etc., pràticamente, todos os 
potenciais de guerra dos prováveis 
beligerantes. 

Quando se estudam seus valores, 
chega-se à conclusão de que uns 
são mais importantes que outros. 
Entre os mais importantes, os es­
trategistas devem decidir qual dê-

les é de ho vital interêsse para 
o inimigo que, uma vez privado 
dêle, lhe resulte provável a perda 
da guerra. A êste fator chamarei 
"centro de gravidade estratégico da 
guerra". Porque êste deve cons­
tituir a base de todo plano de guer­
ra, é minha intenção fazê-lo meu 
tema principal. 

Até onde alcançam meus conhe­
cimentos, Clausewitz foi o primeiro 
tratadista de guerra que abordou 
êste assunto. Tratando de uma 
guerra contra uma coligação, disse 
o seguinte : • 

No caso em que um dos Estados 
tenha interêsses e fôrças tão supe­
riores aos outros que êstes depen­
dam dêle para seus êxitos no cam­
po de batalha, "o mais factível é 
considerar aos êl:iferentes inimigos 
como se fôssem um só, e quanto 
mais possamos simplificar nosso ob­
jetivo capital, concentrando nossos 
esfôrços para aplicar-lhe um golpe, 
o mais violento possível, por qual­
quer meio, tanto mais tenderemos 
para o êxito completo e definitivo". 
A seguir acrescenta : 

CENTRO DE GRAVIDADE 

"Podemos; portanto, assentar co­
mo princípio, que estaremos em 
condições de bater todos nossos ini­
migos, vencendo a um dêles. A 
derrota dêste deve ser o objetivo da 
guerra, porque ao vencê-lo destrui­
remos o centro comum de gravi­
dade de tôda a guerra." 

Clausewitz falava, principalmen­
te, de fôrças militares, porque em 
seu tempo os potenciais de guerra 
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eram poucos e simples. Mas como, 
atualmente, são muitos e comple­
xos, todos devem ser incluídos em 
sua idéia e, sendo minha intenção 
fazê-lo assim, peço indulgência ao 
leitor e rogo-lhe que não seja um 
crítico demasiado severo no caso 
de não estar de aéôrdo com mi­
nhas deduções. 

COMO UM CiRCULO 

Além do mais, o ponto de real 
importância não é se as conclusões 
estão certas ou não, mas sim, como 
ocorre com um · círculo, cada plano 
de guerra deveria ser traçado em 
tórno de um eixo : o centro de 
gravidade estratégico da guerra. 

Com a finalidade de esclarecer 
isto, vou examinar primeiramente, 
de forma superficial a Segunda · 
Grande Guerra, e . a seguir, a si­
tuação política e estratégica atual. 

Ainda que a História demonstre 
que as causas da guerra são múl· 
tiplas, em nossa civilização indus­
trial dois pontos são predominan­
tes : o econômico e o ideológico. 

Assim, com referência /ao priJ 
meiro, em setembro de 1919, o Pre­
sidente Woodrow- Wilson disse; fa­
lando da Primeira Guerra Mundial : 
"Concidadãos, existe algum homem 
ou mulher aqui, até posso dizer al­
guma criança, que não saiba que 
a semente da guerra na época mo­
derna é a rivalidade industrial e 
comercial ? :l!:ste conflito, em sua 
origem, foi uma guerra comercial 
e industrial. Não foi uma guerra 
política". 

O mesmo pode-se dizer da Se­
gunda Guerra Mundial. Não foram 
as doutrinas políticas de Hitler que 
a precipitaram, senão o êxito de 
sua nova ordem econômica, baseada 
no câmbio e comércio subvencio­
nado, com a qual pôde evitar ou 
superar as barreiras aduaneiras de 
seus competidores, vender a pre­
ços mais baixos que êles e aumen­
tar o número dos sem tràbalho nos 
países rivais. 

ALEMANHA BLOQUEADA 

Hitler não levou em conta que 
além das diversas causas poten: 
ciais da guerra, seu ataque contra 

a potencialidade econômica e co­
mercial de seus competidores che­
g~u a converter-se na razão predo­
rnmante da mesma. O que êle viu 
foi que um país bloqueado, como 
era a Alemanha, nunca poderia sen· 
tir-se seguro enquanto não conse· 
guisse o domínio terrestre. 

Por outro lado, com o objetivo 
de neutralizar um segundo bloqueio 
- o fator decisivo que fêz a Ale­
manha perder a Primeira Grande 
Guerra - êle considerou corno fun­
damental extender seu espaço vi· 
tal. 

Isto está claramente exposto em 
Mein 'Kampf, no qual escreveu: 
"Nós, os nacionais-socialistas, tra­
çamo-nos, propositalmente, uma li· 
nha de conduta para a política, ex­
terior alemã . Puzemos fim à mar· 
cha perpétua da Alemanha para o 
Meio-Dia e o Ocidente Europeu, e 
voltamos os olhos às terras do Orien­
te. . . Quando falamos de nossos 
territórios na Europa atual, deve­
mos pensar, ptincipalmente, na Rús­
sia e nos estados limítrofes subme­
tidos a ela". 

Quando estalou a guerra, êste 
propósito se complicou com um fa· 
to aparentemente contrário ao que 
Hitler esperava ; sua invasão da 
Polônia induziu a Inglaterra e Fran· 
ça a lhe declararem a guerra. Isto 
quer dizer que, no momento em 
que se resolvesse invadir a Rússia, 
encontrar-se-ia forçado a fazer a 
guerra em duas frentes. Para evi­
tá-lo, decidiu aniquilar, em primei­
ro lugar, a seu inimigos ocidentais. 

Esta foi uma operação preven­
tiva, uma guerra para evitar que 
a Alemanha fôsse atacada pelas cos­
tas, uma vez se se empregasse a 
fundo na Rússia. Onde estava seu 
centro de gravidade estratégico? 
No Canal da Mancha, pois, a não 
ser que a Inglaterra fôsse invadida 
e submetida, a frente oriental con· 
tinuaria existindo. 

Mas Hitler não estava de forma 
alguma preparado para invadir a 
Jnglaterra e, por outro lado, os 
meios pàra fazê-lo não podiam ser 
improvisados com rapidez. Isto é 
tão • certo, que abandonou o pro­
jeto depois de seu fracasso aéreo 
contra a Inglaterra. 
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De acôrdo com Napoleão, a mu­
dança da própria linha de conduta 
é um ato genial ; mas o General 
que fracassa neste ,.... particular me­
rece ser fuzilado. Tal ponto foi o 
.que ocorreu a Hitler. 

O PLANO BARBA.RROX \ 

Enquanto isso, seu objet ivo de 
conseguir o espaço vital na Europa 
Oriental, havia sido elaborado den­
tro do plano Barbar~oxa. Qual foi 
seu centro de gravidade ? 

A resposta é complexa, porque 
Hitler não podia ter jamais a espe­
rança de conquistar pela fôrça a 
totalidade da Rússia. Sabendo, con­
tudo, que era um império, com 
muitas nacionalidades violentamen­
te opostas ao regime bolchevista, 
das quais os ucranianos somavam 
quarenta e dois milhões, erigiu-se 
em líder de uma causa e ofereceu­
lhes a libertação. A probabilidade 
era que com sua cooperação pu; 
desse aplicar um forte golpe à Rús­
sia. 

Sua finalidade, no entanto, não 
era a libertação, e sim, sua con­
quista ; por conseguinte, o centro 
de gravidade de seu plano tinha 
de sair do campo psicológico para 
o estratégico. Era o de ocupar 
Moscou, não por causa de séu va­
lor político, mas sim, porque era 
o centro das ferrovias ~ russas, as 
quais, uma vez arrebatadas à Rús­
sia, teriam-na destruído loglstica­
mente. 

SOLDADOS DESERTORES 

Quando Hitler ordenou o avanço 
sôbre Moscou, em junho de 1941, 
centenas de milhares de soldados 
russos, em sua maioria de naciona­
lidades não russas, desertaram para 
incorporar-se aos Exércitos alemães, 
que, na Rússia Branca e Ucrânia 
foram recebidos pelas populações 
civis como libertadores. 

Mas foi tal a brutalidade e cruel­
dade alemãs, que essa gente desi­
ludiu-se em seguida, e cessaram as 
deserções e ajudas, o que foi um 
fator ainda mais importante na sal­
vaÇão de Moscou do que a severi­
dade do inverno. 

Em 1942, havendo fracassado na 
conq_uista de Voronezh, Hitler, uma 
vez mais, abandonou sua linha de 
conduta para buscar seu objetivo 
·nas jazidas petrolíferas do Cáucaso. 
:Este foi um destino fatal para suas 
operações. Os Exércitos russos que 
se encontravam na região do Volga 
foram reforçados, e o que Hitler 
ganhou foi a derrota de Stalingrado. 

Ainda que Hitler tenha fracas­
sado em sua guerra, a Inglaterra 
e a França, e mais tarde os Es­
tados Unidos, cometeram tantos êr­
ros quanto êle. Ao entrarem na 
guerra, estas nações fizeram cons­
tar que sua finalidade era pura­
mente ideológica : o extermínio do 
hitlerismo. Onde estava seu cen­
tro de gravidade? No coração do 
povo alemão, porque se êste es­
tivesse persuadido de que devia re­
belar-se e derrubar o regime de 
Hitler, o hitlerismo teria sido des­
truído pelo próprio povo, como o 
foi o kaiserismo em 1918. 

Isto não foi levado. em conta, e 
enquanto na Primeira Guerra Mun­
dial os "quatorze pontos" do Pre­
sidente Wilson puzeram uma linha 
divisória psicológica entre os che­
fes inimigos e seus povos, indu­
zindo-os a encurtar a guerra, na se­
gunda, a "Rendição Incondicional" 
do Presidente Roosevelt atrasou a 
queda da Itália e fêz com que a 
resistência da Alemanha fôsse fa­
nática. 

:t:.:ste desatino psicológico não só 
dilatou a duração da guerra, como 
também conduziu à fixação da au­
tocracia russa sôbre quase todo o 
Oriente Europeu e de uma boa par­
te da Európa Central. 

Esqueceu-se, que o centro de gra­
vidade de uma guerra ideológica 
é psicológico, tanto, que o bombar­
deio estratégico foi absolutamente 
mal aplicado como propaganda, pois, 
em vez de ser dirigido contra os nós 
das vias de transporte alemãs, o 
que ocasionaria uma paralização 
crescente do tráfego, tanto civil co­
mo militar, e desmoralizaria o povo 
e desorganizaria as fôrças comba­
tentes, seu objetivo principal foi 
destruir a moral civil alemã. 
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INABILIDADE 

Nada podia ter sido mais contra­
producente, porque, como tem de­
monstrado a História repetidas vê­
zes, um povo leal não pode ser ater­
rorizado ràpidamente de modo a 
obrigá-lo a submeter-se, e, ainda 
que algumas partes do mesmo se­
jam desleais - como foi o da Ale­
manha -, privá-lo de suas casas 
e da sua subsistência é mais pro­
vável que o induza a depender 
de seu govêrno, para conseguir os 
meios de sobrevivência, e, por con­
seguinte, o estimularão a aceitar 
sua autoridade mais fàcilmente do 
que trai-la. 

Finalmente, apesar de a Alema­
nha ter sido derrotada devido aos 
grandes desacêrtos cometidos, o cer­
to é que substituído o hitlerismo 
pelo stalinismo, a finalidade polí­
tica anglo-americana nunca pôde 
ser alcançada. 

GUERRA INTERCONTINENTAL 

rrévido a esta circunstância, a 
presente situação estratégica é in­
comparàvelmente pior agora do que 
em 1938 . Então, as causas da guer­
ra encontravam-se dentro da civili­
zação ocidental e assim a guerra 
foi internacional. Agora, essas cau­
sas radicam-se entre o que resta 
dessa civilização e o orientalismo 
asiático, motivo pelo qual a guerra 
se fêz intercontinental. 

Dêste modo, uma vez mais, a Eu­
ropa se encontra à frente de um 
problema básico estratégico, que 
desde os tempos de Xerxes e Dario, 
tem sido a defesa de sua fronteira 
oriental contra a agressão asiática. 

Até a deflagração da P,rimeira 
Guerra Mundial, os grandes bas­
tiões contra a Ásia eram os Impé­
rios austro-húngaro e alemão . O 
primeiro desapareceu em 1919, e 
o segundo, em 1945 ; , desde então, 
os eslavos voltaram ao que eram 
nos dias de Carlos Magno. Além 
disso, a desmilitarização do Japão 
aliviou a Rússia de qualquer preo­
cupação com referência a uma se-, 
gunda frente de guerra. • 

QUAIS SAO OS PROPóSITOS 
RUSSOS? 

A desmobilização dos Exércitôs 
que o Ocidente possuía durante a 
guerra e a retenção da maior parte 
do Exército russo em pé de guerra, 
entregaram a iniciativa estratégica 
ao Kremlin . Por isso, a primeira 
pergunta, é conhecer os fins da po­
lítica russa. 

Há mais de trinta anos Lenine 
deixou assentado êsse propósito que; 
invariàvelmente, foi prosseguido por' 
Stalin. Trata-se de "obter o . triunfo 
da revolução mundial, para criar 
a república soviética do mundo" . 
Em outras palavras, a revolução 
mundial significa a expansão russa. 

O primeiro objetivo que Lenine 
se propôs neste vasto plano de con­
quista foi "unir o proletariado in· 
dustrial da Alemanha, Áustria e 
Checoslováquia com o proletariado 
russo e assim obter uma poderosa 
combinação industrial e agrária des­
de Wladivostock ao Reno". Logo, 
estrategicamente, considerada, a Eu· 
ropa Central seria o centro de gra­
vidade do plano de Lenine, e, uma 
vez sovietizada, deixaria livre o ca· 
minho de conquista mundial. 

DESINTEGRAÇAO MORAL 

Col1'1 que meios estratégicos se 
propos levar a cabo a emprêsa ? 
Como tôdas as modalidades da po­
lítica soviética, êsses meios tam· 
bém se devem a Lenine. 

"A melhor estratégia de guerra 
- disse êle - consiste em adiar 
as operações até que a desintegra­
ção moral do inimigo torne possível 
e fácil desfechar-lhe o golpe mor­
tal." 

Portanto, neste sistema de guerra, 
o psicológico precede ao ataque mi· 
litar e à defesa ; mas - note-se 
bem - não predomina sôbre o po­
derio militar, porque êste é tão es­
sencial para a guerra psicológica 
como para a guerra propriamente 
dita. · 

A Rússia de hoje possui um 
imenso poderio militar que com­
preende dois milhões é oitocentos 
mil homens em pé de guerra, fôr· 
ça que pode ser duplicada me­
diante a mobilização . ·Esta gigan-
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tesca massa combatente tem dois 
fins. O primeiro é apoiar a guerra 
psicológica da Rtssia com u'a mas­
sa de terror, ameaça permanente 
para todos os que se lhe oponham . 
O segundo fim é defender-se no cas­
so de que sua ofensiva psicológica 
conduza à guerra efetiva. 

Vendo que as potências ociden­
tais não podem rivalizar numerica­
mente com seu potencial militar 
humano, em nenhuma circunst.âll~ 
cia, de que a Rússia proje·a defen­
der-se no caso de sua política con­
duzi-la à guerra ? Há dois argu­
mentos : o primeiro é o de que, 
no evento de um avanço para Oeste, 
seus soldados penetrariam em uma 
zona contagiosa e correriam o ris­
co de serem infectados pela cul­
tura ocidental ; o segundo, e mais 
importante, é que o mais temível 
inimigo da Rússia se acha dentro e 
não fora de suàs fronteiras. 

O que ocorreu na Primeira Gran­
de Guerra ? A Rússia não foi der­
rotada pela Alemanha e sim pela 
revolução interna fomentada por 
Lenine, que ofereceu a libertação 
do domínio tzarista a tôdas as na­
cionalidades não russas que se en­
contravam dentro do império, e 
quando esta libertação foi obtida, 
o que lhes ofereceu, a seguir, foi 
a autodeterminação. 

Mas, uma vez o regime tzarista 
derrubado e que Trotsky já creara 
um respeitável Exército russo, Le­
nine voltou a submeter a todos os 
povos não russos pela fôrça das ar­
mas. 

COMEÇA A REVOLUÇÃO 

Como foi dito anteriormente, uma 
coisa muito parecida aconteceu na 
Segunda Grande Guerra . Tão lo­
go a Rússia foi invadida pela Ale­
manha, a revolução contra a auto­
cracia bolchevista começou a bro­
tar, e se Hitler houvesse sido tão 
astuto quanto Lenine, é provável 
que a contra-revolução se esten­
desse depondo o regime bolchevista, 
como em 1917 havia derrubado o 
tzarista. 

O certo é que a União Soviética 
é um gigante com pés de barro, e, 
d~vído a isto, e não à bomba atô­
mica, o Kremlin teme lançar-se a 
uma guerra agressiva. 
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Qual é, pois, o problema ociden­
tal ? Em primeiro lugar, impedir 
que a Rússia alcance o primeiro 
objetivo de Lenine por meio da 
fôrça militar ; em segundo, explo­
rar a debilidade moral interna da 
União Soviética . O centro de gra­
vidade do primeiro, encontra-se na 
Alemanha Ocidental e o do segun­
doj no coração dos povos não rus­
sos subjugados, que se acham den­
tro e fora da União Soviética. 

A solução do primeiro ponto está 
em uma exibição de fôrça. Consis­
te em colocar dentro da Alemanha 
Ocidental guarnições de tal pode­
rio que tornem puramente especula­
tivo qualquer avanço da Rússia até 
o Ocidente, porque o Kremlin, ten­
do em conta a instabilidade interna 
da Rússia, não se atreverá a expôr­
se a uma derrota inicial. 

ECESSIDADE DE UM EXI;RCITO 
OCIDENTAL 

Se bem que o refôrço das tro­
pas de ocupação tenha sido resol­
vido, nUJlca se conseguirá que sua 
atuação seja eficiente, material e 
moralmente, enquanto a Alemanha 
Ocidental não haj criado um Exér­
cito poderoso. Ainda então, se a 
primeira tarefa não conduzir a uma 
solução do segundo problema, o 
único que se pode esperar é o even­
tual deflagrar da guerra, pois a cor­
rida aos . armamentos leva, fatal­
mente, a esta. 

Por outro lado, consolidando-se 
a Alemanha Ocidental, dar-se-á um 
grande passo a favor das potências 
ocidentais, quanto ao aspecto estra­
tégico, pois os fatôres da debilidade 
da União Soviética são a grande 
superfície de seus territórios e a 
escassês de ferrovias. 

A extensão do território faz tam­
bém com que a defesa aérea da 
União Soviética seja um problema 
insuperável, cujas dificuldades se 
somam pela dispersão crescente das 
indústrias russas. Por fim, as fer­
rovias mais importantes que unem 
a costa do Pacifico com a Polônia 
e Rumãnia, atravessam os Estados 
Bálticos, a Rússia Branca e Ucrâ­
nia, todos êles, países submetidos. 

:estes fatos conduzem a uma con­
clusão geral : que o equipamento 
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das fôrças combatentes russas se 
encontrará em seu máximo estado 
de eficiência no início da contenda 
~as baixará, ràpidamente, a me~ 
d_1da que esta prossiga. Tal tem 
sido sempre o câncer do poderio 
militar russo. 

A solução do segundo problema 
depende de um cuidadoso assesso­
ramento com referência à debili­
dade interna da Rússia . Seu fa­
tor básico é que os habitantes da 
União Soviética são cêrca de 60 % 
russos e 40 % não russos, e a maior 
parte dêstes últimos são inimigos 
do Govêrno bolchevista. 

:t!:stes nu_merosos habitantes, que 
abarcam vmte e quatro nacionali­
dades - treze dentro do território 
russo e onze fora -...:., estão repre­
sentados pela associação conhecida 
como o A.B.N. (Bloco de Nações 
Antebolchevistas), e no qual se in­
cluem Ucrânia, Azerbeidjão e o Tur­
questão, abarcando cinqüenta por 
cento das fontes produtoras de car­
vão, ferro, petróleo, bem como dos 
recursos agrícolas . Cêrca de 40 % 
dos soldados russos são recrutados 
nos países submetidos. 

O objetivo do A. B. N. é conse­
guir a libertação de seus membros. 
Opõe-se a tôda classe de imperia­
lismos russos, seja tzarista, bolche- ' 
vista, socialista ou democrático. 
Seu objetivo é derrubar a União 
Soviética e restabelecer todos os 
povos subjugados como nações in­
dependentes . Portanto, seus mem­
bros não combatem por nenhuma 
espécie de federação russa. 

A SOLUÇAO 

Tais são os fatos que constituem 
o' segundo problema, motivo pelo 
qual as potências ocidentais de-J 
vem basear nêles a solução do mes­
mo. 

Deve reconhecer-se que a intole­
rável dominação bolchevista ofere­
ce-lhes o meio de desagregar a Rús­
sia, psicologicamente, e que êste 

fator não poderá ser explorado se 
não considerarem, em primeiro lu­
gar que, deve ser obtida a coope­
ração cordial de todos os povos 
subjugados. Não é a bomba atô­
mica, mas sim, a idéia de liberdade 
a que pode triunfar sôbre o bolche­
vismo. 

Por conseguinte, se as potências 
ocidentais querem ganhar a sim­
patia das nações submetidas, devem 
inspirar essa simpatia. E para con­
segui-lo, devem reconhecer aberta­
mente sua independência e seu di­
reito de autodeterminação, quando 
as armas ideológicas que agora são 
empregadas pela Rússia contra- to­
dos os países não comunistas, se vol­
tem contra ela, manejadas por seus 
próprios povos não russos. 

MOVIMENTO DE RESISTtl:NCIA 

Pode perguntar-se : por que os 
ocidentais, que se declaram líderes 
da liberdade não se valem dos mo-

, vimentos de resistência clandestino 
dentro das fronteiras ideológicas da 
Rússia como meio de fragmentá-Ia 
internamente, quando os agentes do 
Kominform, inspirados pelo Krem­
lin, ocupam-se- incessantemente de 
estabelecer quintas colunas dentro 
de seus patses ? 

O objetivo do plano final deve 
ser a destruição do -imperialismo 
russo, dissociando a União Sovié­
tica em seus elementos constituin­
tes e criando Estados , nacionais in­
dependentes com govêrnos próprios:. 

A paz mundial será obtida quan­
do o império russo estiver desmem­
brado, como o foi o dos turcos, e 
dividido em nações independentes, 
ainda que estas se façam a guerra, 
localmente, entre si. Isto é prefe­
rível a ter uma Rússia colossal, per­
sistentemente trabalhando na tarefa 
de subverter a ordem mundial, pa­
ra conservar no poder menos de 
dez milhões de burocratas bolche-
vistas. 1 

/ 



UM ENSAIO DE JUSTICA DISTRIBUTIVA 
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l o PREMISSAS FUNDAMENTAIS 

101 Premissas políticas : 

1.11 A paz do mundo -atual é 
função de um equilíbrio bipolar .de 
poder, entre o Ocidente democrá­
tico e o Oriente soviético o :Esse 
equilíbrio de poder é instável, por 
falta de uma terceira fôrça bastante 
poderosa para funcionar como fiel 
de balança entre aquêles dois polos, 
cada tim dos quais procura aliciar 
os elementos esparsos, ainda não 
polarizados, para ampliar e reforçar, 
de um lado; a chamada "cortina de 
ferro", que envolve o mundo comu­
nista, e, de outro lado, estender e 
fechar o "cordão de cêrco" que de­
lineia a política de contenção das 
potências democráticas o 

1! 12 Entre os instrumentos de 
aliciação utilizados pela Rússia co­
munista para romper, em seu favor, 
o atual equilíbrio de poder, figura, 
em primeiro plano, a infiltração 
ideológica, que pode aspirar desde 
a subversão das instituições demo­
cráticas (quer pela revolução civil, 
quer. pelo voto proletário), até o 
esfacelamento do poder nacional, 

Ge~eral JUAREZ TAVORA 

eiJl caso de guerra, por processos 
de sabotagem e quintacolunismo o 

1 013 Dois são os principais cal­
dos de cultura de que se está uti­
lizando a Rússia Soviética para rea­
lizar o processo de infiltração ideo­
lógica: 

a) o espírito de nativismo dos 
povos coloniais, fàcilmente exci­
tável, até a revolta, contra o do­
mínio colonial de grandes potên­
cias ocidentais, a que estão sub­
metidos, e 

b) as rei vindicações crescen­
tes do proletariado, sobretudo em 
nações subdesenvolvidas, contra 
o egoísmo capitalista, que teima 
em negar-lhe justa participação 
nos lucros de · emprêsa o 

1014 Não acredito na viabilidade 
de uma terceira posição política en­
tre o grupo comunista e o capita­
lismo do Ocidente o 

Mas julgo que é possível, no to­
cante a êsse campo, ampliar e ace­
lerar a política iniciada pela Grã­
Bretanha, após a última guerra, de 
conceder autonomia progressiva aos 
povos coloniais ; e no que respeita 
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ao duplo campo econômico-social, 
(!hegar-se a um meio têrmo razoável 
entre o capitalismo e o socialismo, 
concialiando, humanamente, o lado 
bom dos dois sistemas, sem incidir 
em seus defeitos. 

1. 2 Premissas sociais e ideoló­
gicas: · 

1. 2. 1 Tratando da dignidade e 
]lrerrogativas do trabalho, afirma 
S. S. o Papa Pio XII, gloriosamente 
reinante (Problemas da Guerra e 
da Pez, Livraria Bertrand, Lisbôa, 
pág. 334) : 

- "Quem, deseja que a estrêla 
da paz nasça e se detenha sôbre 
a sociedade, dê ao trabalho o lu­
gar que Deus lhe designou desde 
o princípio. Como meio indispen­
sável para o domínio do mundo, 
querido por Deus para sua glória, 
todo o trabalho possui uma digni­
dade inalienável e, ao mesmo 
tempo, um íntimo nexo com o 
aperfeiçoamento da pessoa hu­
mana - nobre dignidade e prer­
rogativa do trabalho de modo ne­
nhum envilecidas pelo pêso e a 
fadiga, que se hão de suportar 
como efeito do pecado original, 
com obediência e submissão à 
vontade de Deus." 

E, ainda, segundo S. S., não he­
sita a Igreja em deduzir as conse­
qüências da nobreza moral do tra­
balho, 

"que compreendem, além de 
um salário justo, suficiente para 
as necessidades do trabalhador e 
da família, a conservação e o 
aperfeiçoamento de uma ordem 
social que torne possível uma se­
gura, ainda que modesta, proprie­
dade particular para tôdas as 
classes do povo, que favoreça uma 
formação superior para os filhos 
das classes operárias particular­
mente dotados de inteligência e 
boa vontade, e· promova no bairro, 
na povoação, na província e no 
país, o cuidado e a atividade prá­
tica do espírito social, que, miti­
gando os comtrastes de interêsses · 
e de classes, tire aos operários o 
sentimento de segregação, com a 
experiência confortante de uma 

solidariedade genuinamente hu­
mana e cristãmente fraterna." 

1. 22 S. S. o Papa Pio XI, tra­
tando, em sua Encíclica "Divini Re­
demptoris", das relações do homem 
com a sociedade, afirmou : 

- "f: a sociedade, no plano do 
Criador, o meio natural de que 
pode e deve utilizar-se o homem 
para alcançar .seus fins sendo a 
sociedade humana (constituída) 
para o homem, e não vice-versa. 
Isso não se entende no sentido 
do liberalismo individualista, que, 
ao uso egoísta do indivíduo, pre­
tende subordinar a sociedade ; 
mas no sentido de que, mediante 
a união orgânica com a sociedade, 
a todos se torne possível, por 
mútua colaboração, realizar a fe­
licidade terrena. Não é a socie­
dade humana, qualquer que ela 
seja, mas somente o homem, ou 
pessoa humana que é dotado de 
razão e de vontade moralmente 
livre." 

(Pio XI, "Cartas Encíclicas", pu­
blicação da Ação Católica Brasileira, 
em colaboração com a Emprêsa Edi­
tôra A . B . C . Limitada, pág. 24. ) 

1. 23 Tratando da ordem econô­
mico-social, em sua Encíclica j'Qua­
dragésimo Ano", afirmou S.S. : 

I . 
- "que a sã propriedade deve 

ser reconstruída de conformidade 
com os verdadeiros princípios de 
sadio cooperativismo, com res­
peito à devida hierarquia social,. 
e que tôdas as corporações devem 
unir·se em harmônica unidade, 
insptrando-se no princípio do bem 

. comum da sociedade. E a prin­
cipal e mais genuína missão do 
poder público e civil consiste, pre­
cisamente, em promover, com efi­
ciência, essa harmonia e coorde­
nação de tôdas as fôrças sociais." 
(idem, ibidem, pág. 26). 

1. 24 Afirma, ainda, S . S . : 

- "Existe, realmente, além da 
justiça c~omutativa, a justiça so­
cial, que impõe, também, deveres 
a que se não podem subtrair nem 
patrões, nem operários." 
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- "Não se pode, entretanto, 
afirmar ter-se cumprido a justiça 
social se os operários não tiverem 
garantido o próprio sustento e o 
da família com um salário con­
veniente a êsse fim ; se lhes não 
é facilitada a oportunidade de ad­
quirir modesto pecúlio, prevenin­
do-se, dêsse modo, contra a chaga 
da miséria comum ; se não fo­
rem tomadas providências m seu 
favor, com seguros públicos ou 
particulares, para o tempo da ve­
lhice, da doença, ou quando se 
acharem desempregados" (idem, 
ibidem, págs. 40 e 41) . 

1.25 E conclui S.S . : 

- "Considerando-se, portanto, 
a complexidade da vida econô­
mica, não é possível fazer reinar 
nas relações econômico-sociais a 
mútua colaboração da justiça e 
da s;.aridade, senão por meio de 
um corpo de instituições profis­
sionais e interprofissionais, sôbre 
bases solidamente cristãs, ligadas 
entre si, e formando, sob moldes 
diversos e adequados a lugares e 
circunstâncias, o que se chamava 
Corporação" (idem, ibidem, pá­
ginas 42 e 43). 

1 . 26 Fundamentalmente, o pro­
blema cuja solução angustia o mun­
do moderno é um problema em cuja 
equação predominam funções de or­
dem ideológica e cujas raízes prin­
cipais devem ser a unidade e a co­
operação - na família, na comuni­
dade nacional e na sociedade inter­
nacional - em contraste com os 
princípios de incompatibilidade e 
divisão com que as está intoxicando 
a ideologia comunista. 

1. 3 Premissas legais : 

1. 31 "A ordem econômica de­
ve ser organizada conforme os 
princípios da justiça social, con­
ciliando a liberdade de iniciativa 
com a valorização do trabalho hu­
mano". (Art. 145 da Consti­
tuição). 

. "A todos é assegurado o tra­
balho que possibilite existência 
digna : o trabalho é obri_gação 

social" (parágrafo único do mes­
mo artigo). 

1. 32 "Será determinada a fis­
calização e a revisão de tarifas. 
dos serviços explorados por con­
cessão, a fim de que os lucros dos 
concessionários - não excedendo· 
à justa remuneração do capital 
- lhes permitam atender às ne­
cessidades de melhoramento e ex-­
pansão dêsses serviços. Aplicar­
se-á a lei às concessões outorga­
das no regime anterior de tarüas 
estipuladas para todo o tempo de 
duração do contrato" (parágrafo 
único do art. 151) . 

1.33 "A legislação do traba-· 
lho e a previdência social obe­
decerão aos seguintes preceitos, 
além de outros, que visem a me­
lhoria da condição dos trabalha­
dores" (Art. 157) : 

- salário mínimo capaz de satis­
fazer, conforme as condições 
de cada região, às necessida-­
des normais do trabalhador e 
de sua família (inciso I) ; 

- participação direta e obriga­
tória do trabalhador nos lu­
cros da emprêsa, nos têrmos . 
e pela forma que a lei deter­
minar (inciso IV) ; 

- não se admitirá distinção en-­
tre trabalho manual ou téc- · 
nico, e o trabalho intelectual, 
nem entre os profissionais res­
pectivos, no que concerne a 
direitos, garantias e benefí­
cios" (parágrafo único do ar-­
tigo 157). 

1. 34 "f: obrigatória, em todl>' 
o território nacional, a assistên-

' cia à maternidade, à infância e à 
adolescência . A lei instituirá o 
amparo às famílias numerosas" 
(Art. 164) . 

2 . TESES A DEBATER 

Escapa, evidentemt!nte, à noss~ 
vontade impôr às grandes potências 
colqnialistas que libertem, de vez­
ou progressivamente, suas colônias, 
antecipando-se à explosão de nati­
vismo que os comunistas lhes estão 
insuflando, e que as levarão, por 
outros caminhos, àquele fim. 
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Mas depen_de de nosso esfôrço e 
.Capacidade de compreensão e des­
prendimento encontrar uma fór­
mula razoável para a solução do 
problema econômico-social da , dis- · 
tí:ibuição da riqueza produzida, en­
tre os fatôres fundamentais de sua 
produção - o. capital e o trabalho 
- que, em consonância com as pre­
missas legais e morais, que acaba­
mos de ler, harmonize e integre, na 
. émprêsa, êsses dois fatôres. 

· 1: à luz dessas premissas que ouso 
expôr alguml!S proposições condu­
centes, a meu ver, à solução cristã 
-e humana do problema complexo e 
delicado que aqui vamos debater, 
pois dão ao trabalho o que lhe per­
tence, sem nada usurpar aos legí­
timos direitos do capital. (Ver 
quadro anexo) . 

2 .1 Há dois fatôres irredutíveis 
·da produção : 

- o capital (aí incluída a terra), 
considerado c o m o trabalho 
acumulado, 

- o trabalho (aí incluídos os ele­
mentos de direção, consulta e 
fiscalização), 

que devem integrar-se harmônica­
mente na emprêsa, ao invés de se 
qissociàrem dentro dela. 
. 2 . 2 A cada um dêsses fatôres de 

produção cabem remunerações pri­
márias especüicas; capituláveis en­
tre as despesas gerais da emprêsa, 

- juros, para o capital, variáveis, 
no tempo e no espaço, com a 
sua maior ou menor escassês 
e com o grau de riscos a que 
êle estiver sujeito ao inves­
tir-se na emprêsa, 

- salários, para todos que tra-
. balham ·na emprêsa (direto­
res, assessores, fiscais e exe­
cutores), proporcionais à res­
ponsabilidade de cada um dê­
les na sua produtividad!l. 

A essas duas categorias de remu­
·neração primária, poderíamos adi­
cionar uma terceira : - os impostos 
gerais, atribuídos. à colaboração im­
plícita do Estado, cop10 elemento 
garantidor da ordem Jurídico-social 
'Vigente. · 

2 . 3 1: necessário e justo que se 
deduzam da receita bruta da em­
prêsa, antes de qualquer repartição 
de lucros, cotas-partes, para consti­
tuição de fundos que garantam, 

- uma necessária reconstituição 
do capital e a possibilidade de 
seu resgate ; 

- uma justa remuneração - não 
apenas comutativa, mas tam­
bém social ...... do trabalho . 

2 .4 Os fundos de garantia doca­
pital devem desdobrar-se em, 

- fundo de substituição ou re­
novação do acêrvo (garantia 
de permanência do capital) ; 

- fundo de reajustamento mone­
tário do acêrvo (garantia de 
manutenção do poder libera­
tório inicial do capital) ; 

- fu~do de amortização do ca­
pital (garantia de resgate do 
capital, em determinado prazo, 
ou, eventualmente, em caso de 
"déficit" da emprêsa, do paga­
mento dos juros a que tiver 
direito) . 

2. 5 Os fundos de 
trabalho devem 
em, 

- fundo de reajustamento de sa­
lários (garantia de pagamento 
de salários variáveis • com o 
custo da vida) ; 

- fundo de assistência social 
(garantia de pagamento de sa­
lários-família, e tôdas as for­
mas de assistência social para 
todo o pessoal da emprêsa -
diretores, assessores, fiscais e 
executores) ; 

- fundo de previdência social, 
beneficiando a todos os cola­
boradores da emprêsa, sem 
prejuízo de seus salários. 

2.6 ~ também justo e conveni­
ente que se deduza dos lucros lf. 
quidos uma cota-parte destinada a 
construir um fundo de melhora­
mento e ampliação da emprêsa, vi­
sandO' a melhorar e ampliar o acêr­
vo da emprêsa-por conta dos fatôres 
reais da produção e na proporção 
das responsabilidades com que cada 
um haja concorrido pará sua lucra· 
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tividade anual (isto é, de um lado, 
a soma dos salários percebidos du­
rante o ano, pelo trabalho, e, de 
outro, a soma dos juros percebidos, 
primàriamente, pelo Capital, aí in­
cluída a renda da terra). 

2. 7 Os lucros líquidos restantes 
após a dedução do ímpôsto de ren­
da e do fundo do melhoramento e 
ampliação aludido no item anterior, 
deverão ser rateados entre os mes­
mos elementos produtivo!' da em­
prêsa - de um lado, o trabalho (di­
retores, assessores, fiscai e exe­
cutores - na proporção dt> sua con­
tribuição para a produtividade do 
capital - isto é, em função dos sa­
lários globais recebidos durante ca­
da ano), e de outro lado, o capital 
(ai incluída a terra) na proporção 
dos juros ou remuneração primária 
a que houver tido direito. 

' 3. ELUCIDAÇõES PR}j:VIAS SôBRE 
AS TESES PROPOSTAS 

· 3 . 1 O sistema garante ao ca­
pital : 

a) justa remuneração pnma­
ria, sob forma de juros, variáveis 
com os riscos da emprêsa e sem­
pre ajustados ao nível liberatório 
inicial do capital, 

b) permanência do capital in­
vestido, pela substituição perió­
dica das partes perecíveis (usura 
e obsolência) do acêrvo, através 
do fundo de renovação, 

c) resgate adequado, no fim 
do prazo estipulado, pelo valor li­
beratório inicial e, eventualmente, 
garantia de pagamento de juros, 
em caso de "deficit", através do 
fundo de amortização, 

d) participação equitativa nos 
lucros ·da emprêsa, quer sob a 
forma de novos investimentos, 
através da aplicação do fundo de 
ampliação, quer sob a forma de di­
videndos correspondentes ao qui­
nhão que lhe couber na partilha 
dos lucros líquidos. 

3 . 2 O sistema garante ao tra­
balho (todos os agentes ativos da 
produção) : 

a) justo salário, proporcional à 
responsabilidade de cada pessoa 

(diretor, assessor, fiscal ou tra­
balhador) e periõdicamente rea­
justado ao nível do custo de vida ; 

b) ampla assistência social -
aí incluído o pagamento de salá­
rio-família razoável (abrangendo 
a todos) por conta •do fundo de 
assistência social ; 

c) ampla previdência social, 
paga pela emprêsa (e, portan­
to, sem desfalque dos salários), 
abrangendo a todos os agentes ati­
vos da emprêsa, através do fundo 
de previdência social ; 

d) associação e solidarização 
progressivas de todos os coopera­
dores da emprêsa, pelo recebi­
mento anual de ações da mesma, 
na proporçãq das responsabilida­
des de cada qual em sua produ­
tividade - através da aplicação 
do fundo de ampliação ; 

e) participação equitativa de 
todos os agentes ativos da em­
prêsa na repartição dos lucros lí­
quidos em concorrência com o 
capital e na proporção do salário 
global recebido cada ano. 

3. 3 O sistema garante à em­
prêsa, como entidade corporativa : 

a) harmonia e cooperação en­
tre dirigentes, assessores, fiscais 
e ex~cutores, pois elimina, prà­
ticamente, a diferenciação de clas­
se existente na atual emprêsa ca­
pitalista, · entre empregadores e 
empregados, transformando-os, to­
dos, em ·cooperadores ; 

b) estímulo à eficiência do tra­
balho - já que todos os agentes 
por êle responsáveis participam 
equitativa~ente dos lucros produ­
zidos anualmente, sem desestimu­
lar o capital - que terá sempre 
assegurados - além da cota· que 
lhe couber na partilha dos lu-

. cros - juros razoáveis, a perma­
nência de seu valor liberatório 
inicial (para ,efeito de juros e 
resgate) e o resgate, como e 
quando fôr d_eterminado ; 

c) ligação efetiva ao seu des­
tino, de diretores, assessores, fis­
cais e executores, já que todos 
êles se tornam, progresssivamen­
te, acionistas da mesma, através 
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da aplicação do fundo de am­
pliação ; 

d) aumento, em conseqüência, 
do bem-estar econômico-social dos 
agentes de menor categoria, sem 
privar do confôrto a que têm di­
reito os cooperadores de maior 
responsabilidade (diretores, fis­
cais e assessores) ; 

e) criação de um ambiente de 
trabalho intrinsecamente impene­
trável à infiltração comunista, já 
que elimina a existência de classe 
(empregadores e empregad'os), 
instrumento fundamental de sua 
dialética . 

3 . 4 As remunerações e deduções 
capituladas nos sub-incisos 2 . 2, 2. 3, 
2. 4 e 2 . 5, correspondentes à satis­
fação de necessidades essenciais, 
não devem ser reduzidas para per­
mitir o aumento das cotas previstas 
nos sub-incisos seguintes (2 . 6 e 
2. 7) . 

Estas duas últimas cotas, referen­
tes à participação do capital e do 
trabalho na distribuição dos lucros 
líquidos da emprêsa, devem, ade­
mais, manter-se em níveis razoáveis 
para não importarem em extorsão 
contra os consumidores . 

3 . 5 Finalmente, a emprêsa cor­
porativa, aqui sugerida, nem parti­
cipa do exclusivismo individualista 
do atual capitalismo, por isso que, 
assegurando, embora, ao capital as 
vantagens que lhe são devidas, re­
parte, entretanto, os lucros de' em­
prêsa equitativamente entre todos 
os fatôres de produção que a inte­
gram e na proporção de suas res­
ponsabilidades ; nem se filia ao ra­
dicalismo socialista, pois mantém a 
propriedade privada da emprêsa, 
proporcionando estímulo razoável ao 
capital e ao trabalho nela interes­
sados ; nem se confunde com o co­
letivismo cooperativista, por isso 
que não reduz a remuneração do ca­
pital a um baixo juro fixo, exclu­
indo-o da participação nos lucros 
do empreendimento, nem institui, 
para a eleição dos elementos de sua 
direção, o voto pessoal e igual, mas 
proporcional à participação de cada 
qual na integÍ-ação do capital e à 
sua resp_onsabilidade funcional . 

,. 

4 . QUESTõES LATERAIS 
A CONSIDERAR-SE 

4 . 1 A intervenção dos elemen­
tos de trabalho na direção da em­
prêsa pode, pelo menos de início, 
limitar-se ao Conselho Fiscal, onde 
devem ter um representante. 

Mais tarde, tal seja o vulto do 
número de ações que êsses elemen­
tos hajam adquirido, através do 
fundo de ampliação da emprêsa 
nada poderá impedir-lhes de eleger: 
pelo menos, um Diretor . 

4 . 2 A aplicação dêsses princi­
pias de justiça distributiva aos fa­
tôres da produção na emprêsa agrá­
ria envolve aspectos mais comple­
xos que os da emprêsa industrial -
tais como a renda da terra e os ris­
cos decorrentes de fenômenos na­
turais inelutáveis - mas é, a meu 
ver, perfeitamente viável, desde que 
se considerem adequadamente tais 
aspectos, a começar pela conveniên­
cia ou não de amortizar o capitaL 
terra . 

4 . 3 As novas modalidades de 
assistência e de previdência sociais, 
decorrentes da constituição de fun­
dos específicos para atender, indis­
tintamente, a todos os agentes ati­
vos de cada emprêsa - diretores 
assessores, fiscais e executores _: 
imporão algumas alterações no sis­
tema de Institutos ora vigente, pois, 
desaparecendo a figura do empre­
gador (transformando em simples 
cooperador, também concorrente 
aos benefícios de assistência e pre­
vidência) não poderá êle concorrer 
simultãneamente, com cota em fa: 
vor dos colaboradores mais modes­
tos - os executores . 

4 .4 Uma vez feito o resgate do 
capital inicialmente investido, é jus­
to que, ao invés de se aumentarem 
os lucros a dividir entre os agentes 
da produção, se beneficiem, com 
uma diminuição de custo dos pro­
dutos, aos consumidores, a cuja 
custa aquêle capital pôde ser amor­
tizado . 

4 . 5 A defesa do consumidor, 
dentro de um sistema, como o aqui 
proposto, poderia ir além, inici­
ando-se, antes, com a suspensão da 
quota de lucros líquidos, absorvida 
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com o abaixamento do custo das 
utilidades produzidas . Isso nos con­
duziria a uma economia mais apro­
ximadamente cooperativista. 

5. DEBATE SôBRE AS TESES 
APRESENTADAS 

5.1 Não alimento a pretensão 
de que esta ' simples exposição de 
teses, acompanhada de sintética elu­
cidação, haja podido abarcar o pro­
blema em tôda sua complexidade e, 
menos ainda, penetrar todos os ân­
gulos da delicada questão con'fl­
mico-social nêle contida. 

Espero, entretanto, que o debate, 
a ser iniciado agora, ilumine satis­
fatoriamente os pontos mais duvi-

dosos e nos conduza melhor, a to­
dos, a uma solução - s~ não rigo­
rosamente justa, ao mefws equita­
tiva do problema. 

-o--

5. (a) Concluindo: o funda­
mental é que encontremos, com esta 
ou com outra fórmula, uma alterna­
tiva aceitável para o unilateralismo 
comunista, com que se pretende re­
mediar o egoísmo capitalista. 

Se .a não encontrarmos, em tem­
po, pouca esperança restará de que 
o desespêro e a frustação das mas­
sas trabalhadoras nos não arrastem 
e a elas próprias, sem remissão, 
para o totalitarismo marxista. 

ESQUEMA FINANCEIRO DA EMPR~SA CORPORATIVA 

Remunerações pri­
márias 

(a conta de Despesas 
Gerais) 

"Juros" (variáveis no 
tempo e no espaço 
com a procura e 
os riscos dos investi­
mentos). 

"Salários" (para todqs 
que trabalham na 
emprêsa e propor­
cionais às suas res­
ponsabilidades fun­
cionais) . 

"Impostos Gerais" (fe­
derais, estaduais e 
locais) . 

Fundos de Garantia 

(a deduzir da Renda 
Bruta) 

-Fundo de substitui­
ção do acêrvo . 

-Fundo de reajusta­
mento monetário . 

- Fundo de resgate do 
capital. 

-Fundo de reajusta­
mento dos salários. 

-Fundo de Assistên­
cia Social. 

-Fundo de Previdên­
cia Social. 

OBSERVAÇõES 

Considera-se a terra como capital. 

Remunerações comple­
mentares 3) 

(repartição de lucros 
l!quidos 

..:... Fundo de melhora­
mento e ampliação 

. da emprêsa. 

- Quotas de partici­
pação nos lucros 1!­
quidos . 

I 

Impôsto de Renda. 

Incluem-se diretores, assessor~s, fiscais e executores - todos considerados assalariados . 
3) Tanto a repartição do fundo de ampliação, como a dos lucros l!quidos se farão entre 

capital e trabalho, proporcionalmente aos juros pagos àquele e aos salários anuais 
recebidos pelo pessoal. · 

• 



A VONTADE 
. ' 

O homem . dono de si mesmo, com a vóntade forte faz o que quer e 
traça o destino de acôrdo com suas aptidões . 

A vontade é um hábito que se cria. 
Tomar uma decisãq, ter firmeza na sua execução e enfrentar as difi· 

culdades são coisas que custam no princípio, mas, se teimarmos 
regra,. acabamos por nos acostumarmos com ela. 

Todos precisam de vontade firme para poder vencer as dificuldades 
<la vida. Criar a vontade é a primeira condição para vencer. 

Educá-la, aplicando-a a -fins dignos, êsse é o dever. 

Há pessoas que tudo esperam do acaso. E se esbarram nUJlla dificul· 
<Jade, ou desertam ou param desanimados. Para tudo precisam dos outros. 

Como burros atrelados, vão para onde as empurram. Arrastando uma 
vida qualquer, tudo lhes serve. E assim, vivem e morrem, como escravos. 

Fortalecer a vontade .e enfrentar a vida é um dever para o homem que 
-se preza. 

(Do livro Cartilha da Mocidade) 

Procure a "CASA NENO" num dos seguintes endereços, 
-com a sua conveniência : 

Rua Sete de Setembro, 145 - Tel. 43-2215 e 43-9134 (Matriz) 

·'Rua Buenos Aires, 151 - Sobrado - Tel. 43-7778 

Avenida Passos esquina Presidente Vargas - "Esquina 
Casa Neno"- Tel. 43-6905 

Rua República do Líbano, 7 - Tel. 22-4590 

Em Madureira : Rua Maria Freitas, 110 (loja 
Em Niterói : Rua da Conceição, 47 

Na Penha : Largo da Penha, 59-C. 

:Râdios, Geladeiras; Televisão, Pianos, Liquidificadores, FerrO. 
de engomar, Toca-discos, Enceradeiras, Ventiladores, . Reló­
gios, Bicicletas, Mãquinas de lavar, Aspiradores e 
.artigos elétricos, Mãquinas de costura, -Mãquinas rotOIZJrarlle&IIA 

Motocicletas, Mãquinas de e§Crever 

..rm mundo de coisas ào seu dispor 

., 

(N. 8) 



.;pROBLEMAS DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO 

Prot. ARTHUR E. BURNS 

' I 

(Transcrito da Revista Brasilera de Economia, 
de Set de 1953) 

• 

Nota da Redação- Esta Revista iÍJ.icia, neste número, a pu­
blicação de uma série de 6 conferências proferidas pelo Prof. 
Arthur E Burns no "Instituto Brasileiro de Economia", da 
Fundação Getúlio Vargas. Transcritas, com a devida venia da 
"Revista Brasileira de Economia", de setembro de 1953, re­
comendam-se como uma notável sintese das principais ques­
tões que afetam o desenvolvimento econôm'ico de qualquer 
pais e cabem como uma luva ao caso do Brasil. Eis porque 
recomendanfos a sua leitura e meditação por todos os oficiais, 
particularmente pelos de Estado-Maior . 

APRESENTAÇÃO 

O Professor Arthur É. Burns, da 
' George Washington University, de 
Washington, D.C., Estados Unidos 
da América do Norte, proferiu 
suas conferências nos meses de 
julho a setembro de 1952 no Insti­
tuto Brasileiro de Economia da 
Fundação Getúlio Vargas. Na pri­
meira das suas conferências traça 
a história do pensamento econô­
mico sôbre problemas do desen­
volvimento econômico, frisando a ' 
grande importância do trabalho de 
Schumpeter. Procura definir os 
conceitos de "desenvolvimento e 
e sub-desenvolvimento" e discute 
as várias críticas que têm sido 
feitas à definíção désses conceitos 
em tôrno do nível de renda real 
per capita. Discute a política dos 
Estados Unidos relativamente ao 
desenvolvimento econômico das 
áreas menos desenvolvidas do Mun-
, do e procura indicar por fim, de 
forma resumida, as condições de 
progresso econômico ; · 

Na segunda conferência,. dedi­
, cada às relações entre o progresso 

econômico e política econômica, o 
Professor Burns trata do papel que 
a política dos governos poderá de­
sempenhar na expansão econômica. 
Muito .embora reconheça o papel 
que tem que ceder . ~tos governos 
nesse processo, mostra que há, pre­
sentemente, umã perigosa tendên­
cia a: exagerar as vantagens, para o 
progresso econômico, que podem 
advir da. intervenção governamen­
tal. 

Na terceira conferência, dedica­
da ao caso do Japão, o Professor 
Burns discute 'o progresso econô­
mico dêsse país desde as últimas 
décadas do século passado - ti­
rando lições - com a devida cau­
tela - para a política que outros 
países 'poderão seguir . 

Na quarta conferência, dedicada 
às relaçõe:r entre crescimento eco­
nômico e . inflação, o Professor 
Burns mostra-se particj.ário de uma 
política intermediária entre a que 
preconiza absoluta estabilidade do 
nível geral de preços e a que admi­
te a necessidade de preços em alta 
sistemática como condição essencial 
de progresso econômico . 
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Na quinta conferência, intitula­
da "Crescimento Econômico, Mobi­
lidade e Bem-Estar", o Professor 
Burns frisa a grande importância 
da manutenção de um alto · grau 
de mobilidade social como condi­
ção do rápido progresso econômico. 
Mostra também que certas .formas 
de política visando ao bem-estar 
spcia:l necessàriamente diminuem 
o ritmo do progresso econômico, 
por forçarem o aum~to de con-

sumo, podendo-se, entretanto, rJ!­
correr ao aumento do bem-estar,.. 
favorecendo o progresso econômico 
mediante o aumento eficiente do· 
fator humano na produção . 

Na última conferência o Pro­
fessor Burns, que durante sua es­
tada entre nós visitou várias J?ar­
.tes do país, faz uma série de obser­
vações bastante otimistas relativa­
mente às perspectivàs/ do nosso 
progresso econômico . 1 

I - ALGUNS CONCEITOS BASICOS RELATIVOS AO DESEN­
VOLVIMENTO ECONOMICO 

Os problemas e as perspectivas 
do crescimento econômico nos paí­
ses pouco desenvolvidos tornaram­
se novamente ássunto de suma im­
portância para os economistas. 
Tem diversos motivos esta :reflo­
rescência do interêsse pelo proble­
ma postulado por Adam Smith, isto 
é, a natureza e as causas da riqueza , 
das nações. Hoje em dia, admite-se 
o progresso econômico como meta 
política em muitos dos países pouco 
désenvolvidos neste setor. Consti­
tui fator de relêvo na política ex­
terna dos Est'ados Unidos e é evi­
dente que constitui igualmente o 
principal objetivo do Banco Inter­
nacional de Reconstrução e Desen­
volvimento, bem como · de ·. outras 
organizações internacionais. Po­
de-se mesmo considerá-lo como um 
movimento, uma campanha de al­
cance mundial, com todos os !\e­
feitos e tôda pujança das antig1ls 
cruzadas. 

Não resta dúvida que as regwes 
pouco desenvolvidas poderão obter 
reais vantagens da afluência de 
capitais e de assistência técnica 
proveniente dos governos dos gran­
des países industriais e das organi­
zações internàcionais. Já nos paí­
ses em franca evolução econômica 
transparecem êsses frutos. Não de­
vemos, porém, nos esquivar à pos­
sibilidade de decepções. O cresci­
mentd econômico é um processo 
lento, difícil e mesmo doloroso às 

· vêzes. Alguns dos países pouco 

' 

desenvolvidos estão com pressa de­
crescer para poder colhêr êsses be­
nefícios. P or outra parte, os obs­
táculos que se opõem ao desenvol­
vimento, assim como o custo da 
pressa são mui freqüentemente su­
bestimados . 

b ritmo do crescimento econô­
mico depende em grande parte dos. 
próprios países, da sua disposição 
para aceitar a severa disciplina que· 
impõe a industrialização. Depende 
também da continuidade e da in­
teligência pr,ática da política nor­
te-americana e das diretivas das 
organizações internacionais. E não 
é possível se ter qualquer segurança 
neste campo, pois depende, em 
grande parte, ·por sua vez, da ori­
entação política. Já conhecemos 
suficientemente - os caprichos da 
política para podermos dissipar tô­
da condescendência fácil quanto às. 
persp~ctivas de desenvolvimento 
econômico rápido. 

A Teoria Econômica e o Desen­
volvimento Econômico. · Alegar que 
a análise do desenvolvimento eco­
nômico é um dos aspectds relati­
vamente pouco estudados da econo­

. mia teórica , seria um exagêro per-
doáv.el. As teorias atuais emanam 
dos sistemas econômicos mais 
avançados e por ' conseguinte têm 
pouca conexão com os problemas 
que surgem no s países pouco de­
senvolvidos. O contraste entre as . 
mais recentes investigações teóri­
cas e a primitiva teoriar econômica_ 
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devem ser frisados devido a que, 
ao meu ver, as últimas tendências 
teóricas não esclarecem os proble­
mas do crescimento. Isso apesar de 
que a teoria moderna se estabele­
-ceu como resultado das pesquisas 
:feitas em busca das causas do 
crescimento econômico. Podem9s 
-considerar Adam Smith como o teó­
Tico das economias pouco desen­
volvidas. De fato, a Grã-Bretanha 
nessa épocal estava muito mais 
atrasada que muitos dos paí:es que 
hoje consideramos pouco der-envol­
vidos. 

Smith encarou o problema do 
-crescimento na sua forma m"ais 
ampla : ( 1) a necessidade de de­
senvolver os Tecursos econômicos ; 
·(2) a necessidade de distribuí-los 
;àdequadamente ;· e (3) a suma im­
portância de se formular uma po­
lítica a fim de assegurar o desen­
volvimento e a distribuição . Esta 
compreensão da substância do pro­
blema do crescimento econômico 
aplica-se tanto ao Brasil, e muitos 
~utros países cujas economias estão 
atualmente em fece de desenvolvi­
mento, quanto à Grã-Bretanha do 
18° século, ou aos Estados Unidos 
durante o século seguinte. Smith 
reconheceu que era essencial a for­
mação de capitais, a divisão do 
trabalho estimulado tanto pela re­
ferida formação de capitais como 
pela extensão dos mercados - e a 
~levação do nível técnico que re­
-sulta da especialização do trabalho. 
tstes fatôres contribuíram para 
melhorar a produtividade do tra­
balho e por conseguinte aumenta­
ram a produção nacional, o que, 
sua vez, promoveu o crescimento 
<la população e dos recursos de 
mão-de-obra, voltando a incremen­
tar novamente a produção bruta da 
€conomia. O acréscimento ao vo­
lume de capitais desviou a mão-de­
<lbra de atividades "improdutivas", 
-canalizando-a para a produção de 
bens de consumo, constituindo 
assim um incremento à produção 
1·eal, no sentido físico da expressão. 

Não era suficiente, porém, o au­
mçnto do volume de recursos, pois 
era também necessário empregá­
los adequadamente, apesar de cer­
tas reservas e dúvidas neste se-

-tor. Smith confiava na existên-
cia de um mercado de livre con­
corrência como fôrça orientadora. 
Não acreditava cegamente neste 
mecanismo, mesmo quando exis­
tisse uma concorrência -relativa­
mente eficiente. Mas a verdade é 
que desconfiava menos dêste mé­
todo do que de sua alternativa -
a distribuição dos recursos por 
meio de decretos governamentais 
ou privilégios da mesma ordem. 
Neste ponto de vista fundava-se a 
orientação da sua doutrina : que 
se deixara que· um sistema óbvio e 
simples, como o de liberdade na­
tural, - cuja base é o desejo na­
tural de todo o indivíduo de se 
melhorar, - fôsse o principal meio 
de se obter a produção de um país 
e de assegurar a expansão da mes­
ma. 

Para seus contemporâneos, esta 
análise e esta doutrina tinham sen­
tido. E ainda é aplicável aos paí­
ses pouco desenvolvidos (assim 
como a outros mais adiantados) a 
um ponto que nem sempre é re­
conhecido pelos sofisticados econo­
mistas da nossa era. As teorias de 
Smith não ultrapassavam do essen-

' cial enquanto que os economistas 
modernos vão m).lito além do ne­
cessário. Sua compreensão dos 
problemas da antiga Inglaterra não 
se complicava nem era desvirtuada 
por dar atenção às exigências teó­
ricas e às técnicas enredadas. Tão 
pouco preocupava-se pelas crises 
de curta duração que requerem no­
tas apressadas e artigos preparados 
para o próximo número de uma re­
vista econômica. Como economista, 
era um simples amador e estudava 
a matéria com uma atitude de in­
dependência e calma que não é 
possível aos profissionais atuais. 

O crescimento econômico conti­
nuou ~do o pivô do interêsse que 
tinham Malthus e Ricardo por esta 
matéria. Suas perspectivas, porém, 
tornaram-se mais complexas de­
vido a ênfase exagerada sôbre ques­
tões tais como a lei de rendimentos 
descrescentes, a superpopulação, a 
distribuição da renda, o papel que 
desempenha a procura real e pro- ' 
blemas imediatos de política geral. 
Foi John Stuart Mill quem acabou 
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com o interêsse dos teóricos pelo 
problema de desenvolvimento eco­
nômico como disciplina ortodoxa 
da clássica economia política. Marx, 
no campo não-ortodoxo, prestou 
uma notável contribuição à análise 
do crescimento dinâmico, a qual se 
perdeu dentro de um labirinto de 
dogmas, desconexa e de profecias· 
erradas. 

O interêsse teórico pela ciência 
econômica do ·crescimento, no 
quanto a seus fins práticos, desa­
pareceu, por assim dizer, com os 
fins do 19° século. Indubitàvel­
mente, Marshall exprimiu e man­
teve uma fé relativa no "progresso" 
gradual. Acred~tava, porém, que 
"natura non facit saltum", doutrina 
esta que afastava a essência do de­
senvolvimento ,econômico dinâmi­
co. A dinâmica do crescimento era 
demasiadamente desordenada para 
poder ser incluída dentro do seu 
sistema metódico que consistia em 
pequenas modificações no intúito 
de eliminar pequenos desequilí­
brios . 

Tanto a análise da utilidade 
marginal como aqu~la do equilí­
brio geral no princípio do século 
derivam da distribuição ótima de 
determinados recursos para a sa­
tisfação da procura do consumidor. 
Não resta dúvida que o problema 
da distribuição é de vital impor­
tância 1em matéria de crescimento 
econômico e nestes tempos moder­
nos dá-se-lhe menor consideraÇão 
do que merece. Uma teoria fun­
dementada em determinados re­
cursos, porém, terá forçosamente de 
ser excluída dos principais proble­
mas do criescimento, os quais se 
referem igualmente às perspecti­
vas de expansão dos recursos e às 
modificações estruturais proveni­
entés daquela expansão. 

Tanto a teoria da utilidade mar­
ginal, como a análise neoclássica e 
a análise do equilíbrio geral cons­
tituem · o que se pode chamar de 
teoria estática. Nesta qualidade, 
pouco têm a contribuir para a teo­
ria do crescimento ou desenvolvi­
mento econômico. Não existe 
qualquer explicação simples para 
êste abandono do primitivo inte­
rêsse clássico pelas causas e con-

dições do crescimento econômico. 
Acredito que o seu próprio êxit~ 
em parte determinou esta mudança 
no interêsse teórico. Tanto a Grã 
Bretanha como a Europa Ocidental 
já estavam desenvolvendo-se e as 
dificuldades provenien~e das mo­
düicações estruturais p enciam ao 
passado. A criação de a econo­
mia mundial eliminou as limitações 
à expansão que tanto preocupavam 
as gerações anteriores. A medida 
que cresciam a renda e a riqueza, 
as fontes da renda pareciam ser 
menos urgentes que a utilização 
daquela -renda. Esta modificação 
no pon~o a ser frisado resultou em 
que se atribuiu maior importância 
à procura, um problema de menor· 
alcance numa economia em francp 
desenvolvimento . Mormente, a 
análise estática presta-se a técni­
cas matemáticas que são conside­
radas "científicas" enquanto que c> 
processo de crescimento é refratá­
rio às mesmas. É provável que a 
predileção dos economistas pelo 
método científico (observado ex­
clusivamente como técnica mate­
mática) tenha influenciadÕ sua es­
côlha de problemas . 

Os escritores socialistas da se­
gunda decada dêste século pouco­
contribuíram à teoria do desenvol­
vimento econômico. Seu trabalho· 
consístiu apenas em adaptar a aná­
lise contemporânea. de equilíbrio 
·aos problemas de distribuição num 
estado socialista, sendo incitados a_ 
isso pelas declarações de Von Mises, 
que julgava que o sistema socialista 
carecia de meios para organizar 
seus recursos racionalmente. A 
tradição keinesiana tão pouco ofe­
recia qualquer análise do desen­
vimento e _onômico. A Teoria Gerat 
elaborou uma análise estática agre­
gativa, abarcando dados recursos e 
tecnologia Com esta hipótese, eli­
mina-se o problema de crescimen­
to. Ademais, o processo de modi­
ficação na renda e na produção .. 
com determinados recursos, falta 
na análise . Os trabalhos de Ro­
bertson e Ohlin são mais úteis dO> 
ponto de vista da análise cíclic,a. 
Não resta dúvida, porém, que a 
econbmia keinesiana estendeu sua 
influência à economia do desenvol-
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vimento, especiahnente no que diz 
respeito à criação de tendências 
inflacionárias, as quais julgo ine­
rentes ao crescimento econômico. 

O interêsse atual por. esta es­
fera da economia parece se con-

. centrar em uma de duas direções : 
num caso, pela construção deo mo­
delos, o que requer a elaboração de 
complexas técnicas matemáticas. 
Como meio para demonstrar técni­
ca profissional, êste tipo de t raba­
lho teórico é realmente prove ttoso, 
mas como instrumento para auxi­
liar na formulação de política para 
a solução de problemas prt.ticos, 
seu valor ainda não foi comprova­
do. O S(i!gundo setor compreende 
as investigações especializadas sô­
bre determinados problemas do 
crescimento econômico. Neste caso, 
a bem dizer, tem-se dado maior 
importância às conseqüências do 
crescimento econômico do que às 
suas causas fundamentais e às con­
dições da expansão econômica . 

Os trabalhos de Schumpter, po­
rém não pertencem a qualquer 
dest~s duas categorias que, bàsica­
mente, são bastantes estéreis. Co­
mo teoria de desenvolvimento eco­
nômico, é mais aplicável do que 
qualquer outra obra recente sôbre 
êste assunto. Na minha opinião, 
os economistas dos países pouc"o 
desenvolvidos lucrariam muito 
com o estudo das suas teorias sô­
bre o crescimento econômico. 
Por outro lado, o Professor Han­
sen, nas suas considerações sôbre 
o crescimento a longo prazo, tra­
tou principalmente das perspecti­
vas paria 'êsse desenvolvimento 
(ou sua ausência) nos Estados 
Unidos. Como tôda a teoria atual, 
de um modo geral, sua obra pro­
vém de um sistema econômico 
avançado e .sua importância, mes­
mo nos Estados Unidos, pode ser 
discutida. 

O fato de estar a análise econô­
mica tão pouco evoluída no tocante 
aos problemas dos países pouco 
desenvolvidos deve-se provàvel­
mente a que, do ponto de vista 
teórico, a natureza mesmo do pro­
blema oferece pouco interêsse. 
O nível da análise de Smith já não 
se pode respeitar agora, mas, quiçá, 

não se precise mais nada para es­
tabelecer uma orientação política 
eficiente. 

O crescimento econômico dá lu­
gar a modificações estruturais c;le 
base através o tempo no sistema 
econômico. O processo transitório 
de mudança, suas causas e conse­
qüências constituem a matéria 
para o estudo da economia Q.o de­
senvolvimento. Neste processo não 
há valores constantes ; cada setor 
age sôbre cada outro e sua inte­
ração raramente é previsível. O 
problema não se presta à análise 
matemática nem à elegância teó­
rica exigida pelos economistas da 
nossa era para o desempenho da 
sua profissão. Julgo que os países 
escassamente desenvolvidos pode­
rão tirar pouco proveito da orien­
tação política que se percebe nos 
complexos modelos teóricos dos 
sistemas econômicos mais desen­
volvidos. 

Critérios de Crescimento. Re­
centemente, diversos economistas 
têm procurado determinar a signi­
ficação dos têrmos "desenvolvido" 
e "pouco desenvolvido" quando 
aplicados a sistemas econômicos. 
A importância do problema é evi­
dente. Uma Comissão das Nações 
Unidas definiu um país desenvol­
vido da segtúnte maneira : um país 
cujos recursos estão plenamente 
desenvolvidos, em relação ao nível 
de conhecimentos atingido com res­
pe'ito à sua utilização. Na reali­
dade, nenhum país até hoje alcan­
çou êsse nível, mas ao mesmo tem­
po existem muitos países que es­
tão bastante longe dessa posição. 
:l!:stes são os ditos "países. pobres", 
onde a renda per eapita -poderia ser 
aumentada por meio de novas in­
versões de capital, a divulgação de 
conhecimentos técnicos, a elevação 
do padrão de saúde pública, a in­
trodução de reformas sociais e eco­
nômicas e uma administração pú­
blica eficiente. A medida adotada 
pela ONU consiste na relação en­
tre a produção (renda) per capita 
e as prováveis potencialidades do 
país. 

O valor da renda per capita ou 
da global como critério de nível de 
desenvolvimento ou como medida 
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de crescimento é negado pelo Pro­
fesor Viner e outros especialistas. 
Durante suas conferências aqui no 
"Instituto Brasileiro de Economia" 
da Fundação Getúlio Vargas, o Pro­
fessor Viner declarou que o au­
mento na produção total ou per 
capita não é necessàriamente acom­
panhada por uma redução no ní­
vel de "esmagadora pr'obreza" em 
que vive uma parte considerável 
da população. Herbert Frankel, 
suscita problemas ainda mais fun­
damentais com a questão da me­
dição da renda, insistindo que a 
renda, per se, não pode ser usada 
como medida da satisfação. O au­
mento da renda e da produção não 
corresponde diretamente a maior 
bem-estar, pois tanto a renda, co­
mo o bem-estar, dependem do pa­
drão de "valores" da nação. Não 
se pode comparar a renda e o bem­
estar entre países e por conseguin­
te não se pode diferenciar entre 
êles na base de uma unidade "Abs­
trata'', pois o resultado seria ine­
xato. Mormente, o aumento da 
renda num país pouco desenvolvi­
do pode corresponder a apenas 
uma mudança, como por exemplo 
de agricultura de subsistência (ou 
qualquer outra atividade seme­
lhante) para operações realizadas 
num mercado. 

Estas críticas são fundamentadas, 
se bem que revestem pouca im­
portância para fins políticos. As 
referências feitas ·pelo Professor 
Viner ao bem-estar aplicam-se so­
bretudo ao prazo curto, e não se 
pode negar que nesse prazo, o au­
mento da renda e da produção po­
dem redundar em benefícios ape­
nas para um grupo limitado. Se 
êsse grupo resolver poupar, porém, 
invertendo uma parte do incre­
mento à sua renda, estimulará o 
desenvolvimento a longo prazo. 
Naturalmente, não haverá pou­
pança entre os pobres. No sen­
tido material,, o bem-estar é uma 
conseqüência do crescimento. Em 
todos os países grandemente indus­
trializados, a redistribuição dos be­
nefícios materiais realiza-se bas­
tante tarde, mas, mais ou menos, 
inevitàvelmente. Primeiro ocorre 
<> crescimento e, a distribuição dos 

• 

seus benefícios, por fôrça, tem que 
acompanhá-lo. 

Criticar o critério de medição 
com base na renda, de acôrdo com 
os argumentos apresentados por 
Frankel, redundará sem dúvida na 
frustração da política que se está 
procurando elaborar. Num país 
pobre, seria razoável concluir que 
o bem-estar e a produção per capita 
variam com o decorrer do tempo. 
Se o aumento da produção é re­
presentado pela fabricação de ar­
mas, não haverá qualquer eleva­
ção do nível do bem-estar geral. 
Mas, em contraste, os programas 
de desenvolvimento visam aumen­
tar a produção de bens de capital 
e de consumo, erguendo o nível da 
parca cifra individual atualmente 
calculada. Até certo ponto, certos 
incrementos podem ser considera­
dos como meios seguros de aumen­
tar o bem-estar (na aceitação cor­
rente da palavra) no praso longo. 

Realmente, nos ditos países po­
bres, o critério para a política de 
desenvolvimento pode ser ainda 
mais limitado que a renda (produ­
ção) individual. Por exemplo, a 
produção de pens per capita seria 
um índice adequado. E é esta a 
prova geralmente aplicada pelos 
~conomistas clássicos. 

O Crescimento Econômico no 
Passado e no Presente. É recente a 
orígem do conceito de desenvolvi­
mento econômico na base do qual 
se formula a atual política neste 
setor. Durante o 190 século, não se 
falava no "desenvolvimento" de 
regiões escassamente desenvolvidas, 
tal como se concebe atualmente 
êste tc~rmo. No século passado, in­
versões estrangeiras representavam 
uma escolha entre diversas alter­
nativas lucrativas. Aquêles que 
dispunham de capital para êstes 
fins i nteressavam-se "llpenas pe~ 
renda proveniente da inversão. 
Os restJitados da operação no país 
pouco adiantado lhe eram total­
mente indiferentes, salvo no 
dizia respeito à rentabilidade 
sua inversão. A expansão 
trial por meio da exportação 
capitais era apenas a extensão 
processQ normal de inversões. 
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Atualmente, porém, a política de 
desenvolvimento se fundamenta nu­
ma base inteiramente diversa. Sua 
preocupação principal relaciona-se 
à renda e ao bem-estar geral do 
país recipiente do capital. Nos 
programas de inversão para fin s de 

normas de saúde 
alo]amento, nutrição e 

F:!Uict<.: ''~".v combinam-se com objeti-
materiais, tais como o aum~>nto 
nrod.uc~ao física . ' 

muitas as razões desta mo­
radical na política e- no 

geral. Os próprios p~ íses 
vidos já não que­

seus recursos sejam ex­
exclusivamente para o 
estrangeiros que alí in­

seus capitais. A carência 
mercadorias importadas duran­
a guerra obrigou-os a diversi-

suas atividades industriais e a 
capitais estrangeiros neste 
O nacionalismo também 

'"~··•~a .. ,; para o desejo de alcançar 
nível elevado de produção den­
de uma economia bem equili­

No mundo inteiro, vastos 
da população dos países 

desenvolvidos nutrem a es­
e ao mesmo tempo exigem 
breza em que vivem seja 

série de motivos para. 
de desenvolvimento pro­

Estados Unidos. AI­
que a repressão do co­

requer e depende em 
elevação das normas do 
físico. Em poucas pala­

a pobreza engendra o comu­
e a prosperidade ajuda a 

Não obstante, consi­
teoria como uma simpli­

exagerada. Pode-se dizer 
comunismo é um recém-che­

na longa história da pobreza. 
ideológicas e o apoio ao 
não se encontram nas 

desanimadas. O comunis­
representa um fôrça mais forte 
certos países adiantadós da Eu­

Ocidental do que em outras 
tais como o 

l ~';:i;~;i:~~'";i; O povo que está des-
jc além de pobre, é o mais 

à propaganda comunista 
de qualquer outro movi-

mento. Para reprimir o comunismo 
não basta o desenvolvimento eco­
nômico e o bem-estar geral da 
não que dêle provém. Combi­
nado com outras influências po­
lítico-sociais, porém, o bem-estar 
econômico poderá mostrar-se um 
elemento eficiente para refrear o 
comunismo. . 

A política norte-americana fun­
damenta-se em parte na idéia de 
uma "obrigação" para prestar au­
xílio às regiões pouco desenvolvi­
das no intuito de torná-las próspe­
ras. É impossível dar um sentido 
exato a esta noção vaga de obriga­
ção, mas não deixa de ter sua im­
por~ância. Outras considerações de 
ordem prática que formam a base 
da política frisam a necessidade de 
fortalecer os povos amigos, consti­
tuindo reservas de produtos estra- · 
tégicos além-mar e estendendo os 
mercados estrangeiros. 

A desintegração da tradicional 
economia mundial também é um 
fator de grande relêvo como esti­
mulo à atual política de desenvol­
vimento. :l!:ste elemento, mais que 
qualquer outro, é responsável pela 
criaçao do Banco Internacional, 
chegando mesmo a provocar a mo­
dificação dos objetivos iniciais do 
Export-Import Bank . 

As Condições para o Crescimen­
to Econômico. Sejam quais forem 
as razões pelo atual interêsse no 
desenvolvimento econômico, a ver­
dade é que a expansão econômica 
serve de meta a muitos governos. 
Como já tive ocasião de salientar, 
o crescimento econômico, não é um 
processo fácil, nem é automático. 
Depende da existência e da evolu­
ção de condições favorávl'!is. Pre­
tendo indicar algumas destas agora 
e, durante as conferências seguin­
tes, tratarei pormenorizadamente 
das mais importantes entre elas . 

1. A formação de capital. Isto 
representa mais do que a mera 
acumulação dos meios físicos de 
produção. O desenvolvimento do 
capital resulta de condições polí­
ticas e sociológicas de ordem indí­
gena. A formação de capital de­
pende de uma ~érie de atitudes, 
crenças e relações sociais que de-

5 
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vem prevalecer nos países pouco 
desenvolvidos, se é que desejam 
evoluir. Sem as secul&res virtudes 
capitalistas (seja qual fôr a for~a 
institucional em q1,1e se apresen­
t;:un), _tais como a indústria, a pou­
pança, a previdência e a manu­
tenção dos recursos, o crescimento 
torna-se difícil. Faltando êstes fa­
tôres psicológicos, as importações 
de capital, quiçá não constituiriam 
inversões e sim, apenas dariam lu­
gar ao consumo de capital. Por 
conseguinte, as importações de bens 
de capital, na melhor das hipóteses, 
estão subordi;nadas às fontes in­
ternas de formação de capital. 

2, A distribuição eficiente de re­
cursos de capital é evidentemente 
o segundo fator essencial aos cres­
cimento econômico. É neste setor 
que os programas de desenvolvi­
m~nto vão de encontro a uma di­
ficuldade fundamental que consiste 
numa multiplicidade de metas va­
gas para a distribuição do capital 
disponível. Tôda política e todo 
programa de desenvolvimento con­
tém inúmeros objetivos políticos e 
sociais. O critério da produtivida­
de não é de modo algum decisivo. 
Por onde vemos que a distribuição 
eficiente do capital é dificultada de 
um modo especial e diferente, em 
contraste com a situação encon­
trada quando a inversão correspon­
de ao critério simples e objetivo do 
mercado. 

3 . Outra condição essencial ao 
crescimento econômico é a admi­
nistração eficiente dos recursos de 
mão-de-obra e capital. Nota-se, 
porém, 9-ue a técnica e a capacida­
de administrativa nos países pouco 
desenvolvidos é geralmente · bas­
tante inferior. Em certos países,. o 
problema não é tanto de falta de 
capital como· da utilização eficiente 
dos Tecursos existentes. 

4. O aumento dos recursos de 
mão-de-obra é de fundamental im­
portância num país como o Brasil, 
que dispõe de um vasto território. 
Em contraste, há outras partes do 
mundo (v.g. a índia) onde a pro­
ducãq total poderia ser aumentada 

mediante a diminuição da popula­
ção e também da mão-de-obra. 

5. As condições sociológicas; 
psicológicas e institucionais essen 
ciais ao crescimento merecerá 
apenas uma breve referência. A 
disciplinas duras, mas fundameri 
tais, do desenvolvimento do capita 
e da produção e a estrutura ins 
titucional necessária só podem se 
adquiridas paulatinamente . Os ve 
lhos costumes e as antigas atitude 
só podem ser alteradas lenta e di 
ficilmente e as novas encontrar 
muita resistência. Não é fácil efe 
tuar a transição representada pe~ 
passagem do estado de escasso de 
senvolvimento ao nível de um 
economia adiantada. Requer outra 
coisas senão a .formação de um cE 
pita! físico. É essencial a adoçã 

·de um sistema de valores que atr· 
bua grande importância à pare 
mônia, ao trabalho difícil e às su~ 
recompensas materiais. 

(Continúa) 
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CAXIAS 

"A vida é tão curta que não che­
ga a ser pequena", disse Disraeli, 
todavia,.a de Caxias encheu um im­
pério, cujo trono ruiu, quando lhe 
faltou aquele que sempre lhe ser­
viu de escora. Apesar de Napoleão 
haver dito que "na guerra se en­
velhece mais depressa", Caxias vi­
veu 77 anos de vida frenética ; na 
paz, envidando seus melhores es­
forços para manter a pátria unida 
e coesa ; na guerra, conquistando 
louros e glórias nas lutas externas 
a que o Império foi levado. 

"Os homens são meros intérpre­
tes do meio social em que vivem, 
de cujas aspirações se impregnam, 
com cujas esperanças se indentifi­
cam, por cujo bem se batem". As­
sim pontificava o meu ilustre e 
pranteado mestre do Colégio Militar, 
professor Daltro Santos. "0 homem 
é fruto do meio" : vêm muitos re­
petindo de longa data. Caxias foi 
um yroduto do ambiente em que 
viveu, desde que abriu os olhos pa­
ra o mundo ... 

Nasceu em 1803 no seio de uma 
família militar com troncos em Por­
tugal e Espanha, nos quais se es­
pelhava a mais ávita nobreza. Em 

,. 
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1808, quando a plagas brasileiras 
aportava a família real com · Dona 
Maria-I e o príncipe Dom João à 
frente, com cinco anos cre idade, 
i'ngressava, como cadete, no 1° Re­
gimento de Linha. ,Muito criança 
para apreender bem o grande even­
to, pois ainda não havia atingido 
à época do uso da razão, algumas 
reminiscências lhe teriam ficado da­
quele instante em que vestia pela 
primeira vez uma farda, justamen­
te, quando sua pátria se integrava 
no Reino Unido de Portugal e do 
Brasil e Algarves daquém e dalém 
mar. Tornar-se soldado, ao mesmo 
tempo que a pátria se agigantava 
para a liberdade, foi fato que se 
lhe entranhou na memória para 
todo o sempre. Disto não deve 
haver dúvida alguma. Naquele mo­
mento foi tocado do idealismo pla­
tônico, pois, consoante a teoria do 
discípulo de Sócrates, não conhe­
cemos, reconhecemos ; não apren­
demos, lembramo-nos. "O ato da 
razão não passa de uma reminis­
cência". 

Luís Alves de Lima estuda, ad­
quire cultura, exercita-se nas ar­
mas, ganha seu primeiro galão. 
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Vai servir como ajudante, no Ba­
talhão do Imperador, unidade cons­
tituída de oficiais e soldados es­
colhidos a dedo pelo próprio Dom 
Pedro I. Nessa qualidade recebe 
a primeira bandeira brasileira apre­
sentada à tropa e ao público, de­
pois do famoso grito do Ipiranga . 

· Ao ter nos braços o sagrado vexilo 
guardou aquele momento, fixando 
aquele quadro para o resto da sua 
existência, como se a própria pá­
tria lhe fôsse entregue, para que 
êle a vigiasse, guardasse e defen­
desse. Naquela ocasião, na Capela 
Imperial, perante o Imperador, o 
Senado da Câmara, os ministros, os 
fidalgos, as damas da côrte, o Te­
nente Luís Alves de Lima sentiu-se 
não apenas o porta-bandeira, mas 
a pedra angular onde repousaria a 
própria nacionalidade do novel Es­
tado que acabava de se constituir. 
E assim, imbuído dêsse sentimento, 
partiu para a Bahia, com seu ba­
talhão, disposto a dar o máximo -
sua vida, como o mínimo que po­
deria oferecer . Desafiou a morte, 
bateu-se com bravura e só se sen­
tiu feliz ao ver a pátria desafogada, 
com a partida das tropas lusônias 
do General Madeira de Melo mar 
a fora em busca do Velho Mundo. 

Os acontecimentos lhe orienta­
vam a vida . Sentia-se sem o que­
rer, mas o desejando, um· dos in­
térpretes da von~ade do povo, en­
carnando os seus ideais, aspirações 
e esperanças . Com o decorrer de 
sua existência, Luís Alves de Li­
ma confundiu sua vida com a da 
própria Pátria e na sua defesa não 
poupou sacrifícios, nem mediu con­
seqüências. Estava sempre firme, 
alerta e vigilante onde estivesse o 
interêsse do Brasil . Empregou-se 
sempre a fundo, dominado pela 
ideologia de uma pátria livre e for­
te, verdadeira centelha que ilumi­
nou sua alma aos cinco anos de 
idade, quando, quiçá por determi­
nação divina, assentou praça no mo­
mento mesmo em que Dom João 
chegava ao nosso país. Essa cen­
telha metamorfoseou-se em eloquen­
te fogueira de patriotismo ao rece­
ber, solenemente, 9 estandarte ver­
de e amarelo, CUJO pano fêz em 
seguida flaflar nos céus baianos n~ 

única luta que ocasionou derrame 
de sangue, o mais caro preço da 
nossa independência política. A re­
miniscência da infância e a alegria 
de receber o pavilhão nacional for­
raram-lhe o interior, dando-lhe a 
crença de que fôra escolhido para 
defender a integridade da Pátria, 
cujo nascimento quase coincidiu 
com o seu. 

Do mesmo modo surgiu seu amor 
pelo imperador e sua lealdade ao 
regime . Herdou do genitor seu res­
peito ao trono e seu desvêlo pelas 
pessoas da casa imperial . Consi­
derava-os seus, partes integrantes 
do seu eu e não conseguia de modo 
algum separá-los do sentimento que 
devotava ao Brasil . Pátria e im­
perador eram duas coisas numa só. 
Tinha motivos_ para isso . De sua 
retina e da sua memória jamais 
pôde subtrair o espetáculo a que 
assis'tira : seu pai, tendo nos bra­
ços aquele que seria Dom Pedro, Il, 
envolto em flanelas, rendas e se­
das, apresentá-lo à côrte no mesmo 
dia em que viera ao mundo -
2 de dezembro de 1825. t:ste fato 
influiu, certamente, no ânimo de 
Luís Alves de Lima : os mesmos 
braços másculos que o embalaram 
também o fizeram ao príncipe que 
acabava de nascer. 

Essas reminiscências e as histó­
rias ouvidas no lar da bôca de seus 
pais e dos seus tios,' fizerail\·no um 
escravo do seu amor desmedido à 
Pátria e um amigo leal e certo do 
imperador, em tôdas . as ocasiões . 
Jamais alguém ouviu dos seus lá­
bios uma queixa, pois aceitava com 
a mesma serenidade os sacrifícios, 
os infortúnios e ·as glórias . Sua 
formação, no meio social em que 
nasceu e viveu sua infância e sua 
juventude, traçou-lhe a senda do 
dever, imprimiu-lhe sua lei moral 
à qual adaptou tôdas as suas ações. 
Sempre pensou, amou e agiu com 
os olhos voltados para a Pátria, cuja 
gfandeza personificava no impera­
dor . Por isso, quando certa vez o 
criticaram de haver marchado com 
seu batalhão para o Campo de San­
tana· a fim de se reunir à tropa 
que exigia de Dom Pedro I um ato, 
cujo resultado foi sua abdicação a 
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' 7 de abril de 1831, lealmente decla-
rou: 

- "O batalhão do imperador foi 
um dos últimos corpos que chega­
ram ao Campo de Santana, tendo 
para ali marchado em ordt>m, con­
duzido pelo seu próprio comandan­
te, ocupando eu o meu lugar de 
major, portanto, em virtud de or­
dem competente ; não fui revolu­
cionário. Estimei a .abdicaç o ; jul­
guei que era vantagem para o Bra­
sil, mas não concorri direta ou in­
diretamente para ela". 

Antes de entregar sua sor te à do 
seu batalhão, chamado pelo mo­
narca, se bem que fôsse apenas um 
oficial de baixa graduação, indicou 
a Dom Pedro I, em resposta ao que 
lhe fôra solicitado, uma solução que 
poderemos considerar a um tempo 
hábil e ardilosa. O imperador não 
aceitou e preferiu abdicar, porque 
era homem de quebrar e não de 
torcer. Deveria êle seguir para 
Santa Cruz, onde reuniria as milí­
cias que ficariam sob o comando 
de Luís Alves de Lima. No mes­
mo momento deveria lavrar um de­
creto, concedendo baixa a todos os 
soldados . Assim, em vinte e qua­
tro horas, os oficiais ficariam a sós. 
Quadros sem trop.a nada poderiam 
fazer. E a luta seria, momentânea 
ou para sempre, evitada ... 

Quando se faz a biografia de um 
grande vulto, três considerações de­
vem ser examinadas : Como .o Ho­
mem tratava os homens ; como os 
homens consideravam o Homem e, 
finalmente, o que o Homem fêz pe­
los homens. Em resumo, como o 
Homem se comportou no meio so­
cial em que viveu e o que realizou 
em seu proveito . Infelizmente não 
será possível em poucos minutos 
abordar todo êste esquema, mas irei 
adumbrar alguns aspectos. 

Luís Alves de Lima pacificou 
quatro províncias : Maranhão, São 
Paulo, Mip.as Gerais e Rio Grande 
do Sul, nas quais além de exibir 
suas altas qualidades de chefe mi­
litar, mostrou ser, em duas delas, 
fino e eficiente administrador, sen­
do gabado por gregos e troianos 

r pelas excelsas virtudes que exor­
. navam sua personalidade, em cujo 
número se apontava em primeiro 

lugar li. bondade. Era bom, bonís­
simo, mas o que é melhor: sabia 
ser bom . Tinha especial savoir 
faire instintivo em praticar a bon­
dade sem ostentação, sem double 
sens, sem humilhar ninguém. 

Em tôdas as campanhas fratrici­
das em que tomou parte, antes de 
enfrentar os adversários já trom­
beteava sua vontade de ver tudo 
pacificado e a concórdia reinando 
entre todos para a felicidade do 
país. Ninguém temesse prisões 'in­
justas e represálias, pois êle exi­
giria do imperador a anistia am­
pla. E assim foi vencendo, fazendo 
dos vencidos amigos sinceros· e leais. 

Vencendo o bravo e impávido Da­
vid Canabarro na revolução farrou­
pilha, na luta contra Oribe e Ro­
sas, em 1851-52, chamou-o na pri­
meira hora para dar-lhe um coman­
do importante. E nessa ocasião 
era seu Chefe de Estado-Maior o 
coronel Miguel de Frias que êle 
combatera, perseguira e deixara fu­
gir vinte anos atr.az na rebentina 
chamada abrilada. 

1832. Na regência estava o pa­
dre Antônio Diogo Feijó. O ma­
jor Miguel de Frias notabilizara-se 
a 7 de abril, também considerado 
o segundo sete de setembro. Foi 
êle que, cavalgando fogoso corsel, 
fêz vibrar as tropas estacionadas 
no Campo de Santana, sacudindo 
na mão o documento histórico da 
abdicação do imperador. Com êste 
ato pôs-se em evidência e, sendo 
naturalmente exaltado, seu espírito 
sentiu-se espicaçado para uma no­
va façanha. Promovera uma esbór­
nia no Teatro . Constitucional Flu­
minense, o que lhe valeu uma pri­
são em Villegaignon. Ionizou ofi­
ciais e praças da fortaleza e, q~.;an­
do menos se esperava, desembarca 
em Botafogo, com dois canhões .e 
a tropa da fortaleza onde se acha­
va prêso e a de Santa Cruz que 
aderira incontinenti. Aqueles que 
já sonhavam com a república, im­
param de júbilo. . . Todavia Feijó 
estava vigilante e despachou ime­
diatamente contra êle o major Luís 
Alves de Lima, cuja ação foi ful­
minante. Destroça sua tropa e, 
divizando a escapula de Frias a ca­
valo, sai ao seu encalço em veloz 
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galopada . Desviando-se duma car­
roça vai ao chão ~ Monta rápido 
novamente e chega diante do pré­
dio da rua do Areal, onde topou 
populares aglomerados . Entrou e 
solicitou ao político que ali residia 
o permitisse percorrer a casa. Ao 
passar por um compartimento fe- ' 
chado, de chofre abre a porta e 
dá de cara com Miguel de Frias . 
Fita-o firmemente a condenar sua 
atitude, permanece mudo, fecha a 
porta e retira-se . A amizade que 
lhe devotava Caxias, permitiu Mi­
guel fôsse exilar-se nos Estados Uni­
dos . Vinte anos mais tarde Frias 
era seu braço direito numa luta 
externa. 

No Rio Grande do Sul, após a 
vitória de Porongos em 1844, sob 
ruidosas manifestações populares, 
chega à cidade de Bagé . O pároco, 
exprimindo a opinião geral, dá co­
nhecimento a Caxias, de que iria 
rezar um Te-Deum pelo triunfo das 
1armas imperiàis , O barão agra. 
dece a lembrança e fá-lo celebrar 
uma missa de Requien por alma de 
todos, legalistas e revolucionários, 
que tombaram sonhando com o de­
ver e com seus ideais. 

Aqui foram citapos poucos fatos 
para mostrar o estofo moral de Ca­
xias - um Homem que sabia res­
peitar os homens. 

Luís Alves de Lima, duque de 
Caxias, além de pacificar quatro 
importantes províncias, apeou três 
despostas : Oribe, Rosas e Lopez . 
E nessas réfregas extrapolou sua 
glória para a órbita internacional, 
ingressando na constelação dos he­
róis sul-americanos, onde fulguram 
Simon Bolívar, San Martin, O'Hig­
gins e Sucre. 

O culto e experimentado mestre 
general Maurício Gamelin, em no­
tável e famosa conferência - Le 
Chef, - pronunciada na nossa Es­
cola de Estado-Maior, pontificou 
que o chefe militar deve ter por 
base : "a inteligência necessária ao 
bom ê,Uto de tôdas as emprêsas hu­
manas, um mínimo de qualidades 
físicas indispensáveis ao metier mi­
litar ; a coragem, sem a qual se 
esfacelam, diante do perigo, as mais 
brilhantes aptidões. Tais são as 

qualidades necessárias, mas não as 
suficientes. 

Torna-se mjster a elas ajuntar : 
- O saber : conhecimentos ge­

rais que nos permitam situar na 
nação nossa própria atividade ; co­
nhecimentos profissionais que nos 
garantam empregar, judiciosamente, 
os meios de que dispomos e de 
achar, em qualquer circunstância, 
já não digo a melhor solução, mas 
uma solução racional . Do ponto de 
vista intelectual, como do ponto de 
vista moral, o perigo é o desconhe­
cido. Que justa confiança em nós, 
quando, abordando pela primeira vez 
o campo de batalha, sabemos quais 
as dificuldades que iremos topar ! 
E que as conseqüências, sob o pon­
to de vista do desenvolvimento de 
nossa autoridade sôbre nossos in­
Jeriores ! Um chefe brilhante é o 
orgulho de sua tropa . Poderemos 
empenhar-nos com um corpo de ofi­
ciais e de soldados que duvidem 
do nosso valor profissional ? Por­
que, estejais convencidos que vos­
sos subordinados vos julgam, me­
lhor sem dúvida \do que vós mes­
mos o julgais. 

Não somente conhecer a apare­
lhagem material, mas conhecer d 
homem : cr indivíduo como a mul­
tidão : para poder tirar dela o me­
lhor partido. 

- A consciência profissional, 
sem a qual não há exército sólido, 
porque, precisamente, não há con­
fiança recíproca. O cumprimento 
do dever não comporta o aproxi­
mado. Eu sei que se diz : "O dever 
é o qu,. se exige dos outros". En­
tretanto para nós militares, que per­
manecc:nos no conceito antigo, o 
dever é, sem dúvida, o que deve­
mos eY gir dos outros. mas é, an­
tes de t udo, o que exigimos de nós 
mesmos. Não há disciplina se não 
houver uma subordinação do indi­
víduo à coletividade. 

- Saber e Consciência condu­
zem ao domínio de si próprio, que 
permite : não se deixar abater pe­
los acontecimentos e não mostrar 
aos que nos cercam as perturbaçÕe$ 
de nosso espírito ou de nosso co­
ração. Nas horas decisivas, a me­
nor palavra de dúvida da parte do 



·Set./19M CAXIAS '71 

chefe pode matar a fé no sucesso 
entre os subordina'dos". 

Se aplica,rmos êstes conceitos ao 
nosso patrono, ao ín_çlito duque de 
Caxias, ao "grande filho da vitó­
ria" .(como o chamava o Jornal do 
Comércio), cuja imarcescível me­
mória estamos hoje cultuando, ve­
rificaremos que se ajustam, per­
feitamente, à sua personalidade. 

Provou possuir uma inteligência 
pouco comum em todos os atos de 
sua vida, quer comandando na paz 
e na guerra, quer administrando. 

Deu provas eloqüentes da sua re­
sistência física em tôdas as cam­
panhas, principalmente no magní­
fico raid a Minas Gerais, em 1842, 
ouando vingou a distância do Rio 
de Janeiro a Ouro Preto em onze 
dias, vadeando rios, grimpando ser­
ras e deséendo declives, a pé ou a 
cav~lo, chegando em condições de 
vencer, ràpidamente, os :;~motinados 
de Barbacena. 

Mostrou-se duma coragem inau­
dita, duma bravura contagiante, 
dum sangue frio, cujo primacial 
efeito era a confiança na trona. Na 
campanha contra Rosas pratica um 
ato que chega à temeridade . Dou 
a palavra ao marebhal J. B . Borman 
para pindarizar êste feito : "Um 
dia, mete-se com o almirante Gre­
enfell a bordo do vapor "Afonso" ; 
singra para o pôrto de Buenos Ai­
res. onde penetra à vista da esqua­
drilha inimiga e navios de guerra 
estrangeiros ; manda fundear nas 
vizinhanças de Palerma, residencial 
do fero ditador Rosas, e aí se con­
serva mais de cinco horas, empre­
gadas em sondar o ancoradouro, 
ante a admiração dos estrangeiros 
e o terror do inimigo por seme­
lhante ato de ousadia". Caxias foi 
como Turenne - a bravura cres­
cia na razão da idade . Mais tarde 
já sexagenário leva a efeito a cé­
lebre arrancada sôbre a ponte de 
Itororó. Informado da existência 
de um passo no corte do rio, des­
pacha o valoroso Osório, com o fito 
de fintar as tropas heróicas do bra­
vo Bernardino Caballero, enquanto 
seria executado um ataaue frontal 
pela . ponte. Mercê de informações 
erradas Osório desviou-se. O tempo 
urgia . Caxias desencadeia o ata:. 

.v 

que. Nossas tropas arremensam-se 
como titans, chocam-se com o ro­
chedo da bravura paraguaia e re­
fluem . Nova arremt!tida de touros 
bravios e novo recuo . Já caíram 
o inconfundível general Argolo e 
o impávido paraense general Gur­
jão. Naquele vai e vem de san­
gue, fogo e morte, Caxias, conhece­
dor . profundo de sua gente, desem­
bainha a espada e à frente vai gri­
tando ! "Sigam-me os que forem 
brasileiros !" A vitória é mulher, 
enfeitiça-se pelos bravos. E coroou 
de louros a fronte de Caxias ... 

No que diz respeito à cultura 
e1 à consciência profissional muito 
poucos grandes capitães lhe leva­
ram a palma. Sua ação de Tuiuti 
·a ASSllllÇãO, durante 26 meses, é 
uma obra prir.:1a. A organização que 
deu ao Exército sob seu comando. · 
Os planos de informações oue tra­
çou e pôs em execução . O plano 
de manobra que concebeu e reali­
zou. O plano de emprêgo da tropa 
que gizou e levou de vencida. Tu­
do isto prova sua exponencial ca­
pacidade de concepção, sua ultra­
extraordinária envergadura de che­
fe, seu domínio sôbre si mesmo e, 
sobretudo, sua firmeza de alma. 
Tomando-se hoje as instruções e or­
dens do inegualável duque de Ca­
xias e as examinando à luz da téc­
nica moderna, chega-se à conclusão 
de que tudo se acha perfeitamente 
up to date, levando-se em conta os 
meios coevos. 

Nossa tropa encalhara em Tuiu­
ti : cançada, faminta, esquálida, 
transformada em pasto para o cho­
lera-morbus. Parecia haver um sor­
tilégio entibiando o ânimo de nossa 
gente. O ambiente pestilento qui­
çá provocara a acescência entre os 
chefes principais - não podiam ser 
piores as relações entre os mesmos. 
Caxias sentiu que antes de mais 
nada tinha que metamorfosear· aque­
les fantasmas em homens, acriso­
lando-lhes os méritos através de 
uma' organização aceitável. Adotou 
dispositivos para descansar a tropa, 
enquanto providenciava depósitos 
de víveres, armazéns, hospitais e ca­
valhada. Com a tropa refeita e 
bem provida prepara-se para o se­
gundo lanço - tomar Humaitá com 
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a finalidade de tornar franca a na­
vegação do blandifluo Paraguai . 
Obtido êste intento, transfere para 
Humaitá todos os depósitos, arma­
zéns e hospitais e dessa, nova base 
progride, num terceiro esticão até 
esbarrar-se com a posição de Pe­
quiseri, continua organização do ter­
reno, desenvolvendo-se da l a g o a 
lpoá às barrancas do Paraguai. Se­
ria difícil, moroso e perigoso agar­
rar o touro pelos chifres ; então 

·Caxias decide realizar o quarto tem­
po <V,t sua manobra, contornando 
a posição pela esquerda através do 
Chac'o. ·Desembarcou em Santo An­
tônio, marchou, agora, do norte pa­
ra o sul, vencendo sucessiva e rà­
pidamente as batalhas de Itororó, 
Avaí e Lomas Valentinas. Pequi­
seri caiu pela sublime manobra rea­
lizada . Fácil foi entrar triunfal­
mente em Assunção. 

Nessa mirífica manobra para que­
brar a vontade do inimigo, derru­
bando-o pela cau<ia, Caxias demons­
trou um senso de oportunidade ad­
mirável. Lobrigou sua golden opor­
tunity e não lha permitiu fugir das 

. mãos . Em Pequiseri est~m as 
derradeiras esperanças de Solano 
Lopez, ali situou o seu on ne passe 
pas . Estavam tão persuadidos da 
inexpugnabilidade da posição que, 
quando tiveram notícia da passa­
. gem de Caxias pelo Chaco, imagi­
naram o exército brasileiro com­
pletamente desbaratado pela fúria 
das águas do Paraguai em enchente. 
E a meiga companheira do tirano 
Mme. Lynch, com um sorriso de 
escárneo, duvidou da arriscada em­
prêsa obtemperando : "Aníbal só 
houve um". 

Em parte Lopez e sua amante 
tinham razão. Dois dias após a 
passagem do nosso pessoal pelo cha­
co, o rio cresceu demesuradamente 
a ponto de os navios da esquadra 
navegarem folgadamente sôbre a 
nossa estrada de marcha ... 

Caxias colocou Solano Lopez co­
mo uma noz entre duas tenazes . 
Deixou parte de sua tropa forçando 
Pequiseri de sul para norte. Levou 
o resto para Santo Antônio e to­
mou a ofensiva do norte para o 
sul. O mágnífico chefe poderia fi­
car na posição menos perigosa, mas 

preferiu deslocar-se com a tropa 
carregada do movimento. 
Cortez ao chegar ao México quei­
mou seus navios, cuja significação 
seria vencer ou morrer . Caxias fêz 
quase a mesma coisa . Levou o que 
pôde para Sant{) Antônio, de modo 
que, com a enchente do caudal, 
ninguém poderia pensar em retro­
ceder. Viver era vencer . 

"A manobra de Caxias - afirma 
o chorado general Tasso Fragoso, 
- contornando pelo Chaco e vindo 
depois atacá-lo (Lopez) pela reta­
guarda, baldara-lhe o esfôrço e anu­
lara a posição que êle havia cons­
truído ao norte do Pequiseri, .com 
tanta habilidade e senso tático." 

"Agora, embora o quisesse, já não 
dispunha de tempo para levantar 
construção idêntica na mesma re­
gião e com frente para o lado opos­
to. A linha contínua da margem 
direita do Pequiseri estava conver· 
tida .em posição aberta de que os. 
aliados se iriam apossar com ex· 
trema facilidade". 

Antes de falar sôbre outro as­
sunto, vamo-nos socorrer do teste­
munho de Dionísio Cerqueira para 
pincelar o cenário do Chaco : 

- "Nos galhos das árvores, 
viamos, muitos metros acima 
das nossas cabeças, pedaços de 
pau, raízes e chamiços engan­
chados, marcando com a cisca­
lhagem das enchentes o limite 
das grandes águas. 
um cheiro indescritível de mô­
fo, de lama, de todos aque­
les detritos putrefatos que nos 
cercavam por tôda parte e cor· 
rompiam o ar 'que respiráva­
mos, principalmente à noite, 
fechados nas nossas tendas· de 
campanha e dormindo à flor 
do solo : O "albardão" em que 
acampamos era limitado de um 
lado pelo rio e do outro por 
um lençol dágua que podia ser 
uma lagoa ou um arroio, por­
qutt não o víamos correr : era 
estreito e longo, e perdia-se na 
espessura da mata, mais negra 
do que êle, que nem ao menos 
refletia os raios do sol, que pe­
netravam coados pela folhagem 
da abóboda sombria e caíam na 
sua face lisa da côr da noite." 



Set./1954 CAXIAS 73 

Os engenheiros de Rufino Galvão 
sondaram a lama infecta e abriram 
um pique na mata . Em 23 dias 
estavam abertos onze quilômetros 
do caminho e construídas cinco pon­
tes . Para estivar a lama, o gene- · 
ral Argolo encarregado da opera­
ção, empregou a infantaria que, dis­
tribuída ao longo da vereda, com 
lama pela cintura, calça a as esti­
pes da palmeira carand . Foram 
utilizados mais de seis mil caules ! 

Honra a Caxias que concebeu tão 
arriscada quão eficiente manobra e 
aos seus bravos soldados que, sem 
poupar sacrifícios, tiveram fôrças 
para realizá-la alcandorando bem 
alto nossa bandeira. 

Caxias defrontou o Pequiseri a 
1 de outubro, e a 30 de dezembro 
do mesmo ano de 1868 obteve a 
rendição de Angustura - 3 meses. 
Sua manobra teve em mira aniqui­
lar o inimigo ; para isso executou 
um amplo envolvimento estratégico 
através do Chaco, para desembar­
car na retaguarda de Lopez, em 
Santo Antônio. Não podendo en­
volver Caballero em ltororó, o fêz 
magistralmente em Avaí. Levou 
nossas tropas a igual envolvimento 
tático em Lomas Valentinas, onde 
trit~rou o grosso das tropas lopez­
guaias . Com o famoso envolvi­
mento estratégico e com os dois en· 
volvimentos táticos, na gloriosa de­
·zembrada, Caxias aniquilou o ini­
migo e entrou em Assunção. O 
resto seria apenas trabalho de lim­
peza . . . O "grande herói tranqüilo" 
como foi denominado por Euclide~ 
da Cunha, por' atuar sempre com 
energia e brandura, binômio que 
o notabilizou, achou desnecessários 
novos esforços para caçar um ho­
mem, depois de haver destruído to­
do seu poder militar. 

Na política Caxias foi tudo : De­
p).ltado, Senador, Presidente de Pro­
víncia, Ministro, Presidente de Con­
selho, mas "o grande mérito do 
famoso soldado" - assevera o sau­
doso Coronel Sílvio Scheleder -
"está, pois, principalmente, em ter 
logrado vincular o fecundo nexo 
entre a política elevada e o exér­
.cito, numa sábia e contínua ação 
construtora, conjugando êsses dois 

. poderosos elementos nlr conquista 

~ sucessiva das mais legítimas e no­
bres anseios da alma brasileira a 
palpitar pelos ideais, cujos fru'tos 
são o patrimônio 'de que hoje nos 
ufanamos sob a- mais sincera re­
verência pe.lo passado, estimulan­
do-nos a cmdar, por nossa vez, da 
heran_s:a que nos cumpre legar às 
geraçoes. do Brasil de amanhã". 

Caxias não somente fêz nexo 
entre a política e o exército co­
mo aplicou, perfeitamente, n~que­
les tempos idos, o trinômio da guer­
ra moderna : Política, Estratégica 
e Logística. 

Dizia, com autoridade que todos 
lhe reconhecemos, Lundendorff : 
"para alcançar o êxito são neces­
sárias idéias sãs e preparo inte­
lectual do chefe" . }i: pontificava 
que o chefe ao tomar uma decisão 
capaz de lhe jogar sôbre os ombros 
o pêso da grande responsabilidade 
era impel~do por duas .fôrças d~ 
sua equaçao pessoal : a sua von­
tade e o seu caráter. 

, A von!ade . de Caxias foi sempre 
ferrera, mtehgente, reflexa e livre. 
Todos os .atos de sua vida provam­
nos sobeJamente. Jamais alguém 
o le• u para onde não quisesse ir. 
Pronto estivera para lutar contra 
o pai, quando da abdicação de Pe­
dro I . Na luta contra os farrou­
pilhas não quis saber que seu tio 
er~. farrapo. Ao defrontar Diogo 
Fet]ó, em Sorocaba, não atendeu 
ao seu verbo convincente. Sabia 
quer~r e quase sempre queria em 

. segredo, o que tem mais fôrça . 
O caráter é função da heredita­

r~edade, do temperamento, do am­
biente e da educação . A primeira 
e as duas derradeiras são altamen­
te positivas em rebção a Caxias . 
Vamos examinar a segunda - o 
temperamento - valendo-nos de 
um interessantíssimo estudo de Oli­
veira Viana, uma das expressões 
mais vivas da inteligência braStleira. 

- "Dotara-o a natureza, antes de 
tudo, com uma inteligência caracte­
risticamente "realista" - uma in­
teligência de homem de ação, tal 
como a define a moderna psicolo­
gia . Caxias, como general, tinha 
a intuição pragmática, a visão ime­
diata e concreta das coisas e dos 
homens, das condições do meio, de 
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todos os dados dos problemas, tá- cia do Conselho. Acabou conven­
ticos ou estràtégicos que lhe cabia cendo-o. Desejava que a princesa 
resolver. Nunca falhou num plano. Isabel na · Regência, durante sua 
Nunca errou .num cálculo. Nunca ausência, tivesse ao seu lado um 
se enganou numa diretriz. Nunca homem de integral confiança . Mais 
foi salteado por uma circunstância de dois anos o imperador passeou 
ou uma conseqüência imprevista' '. por terras estranhas e, apesar da 

"Na inteligência· de Caxias tudo paz e das realizações verificadas, 
era lucidez, previsão, justeza, obje- levou Caxias a solicitar demissão. 
tividade, imaginação correta e rea- Mas isto não foi nada. Ordenou-lhe 
lista. O Brasil nunca teve soldado, entregasse o govêrno aos seus ini­
cuja inteligência fôsse mais inca- migos políticos. 
paz de sonho, mais refratária à "Obedecendo ao imperador - as­
fantasia, mais inapta para construir severa Oliveira Viana - que o man­
sôbre irrealidades, Caxias nunca dara procurar Sinimbu, para que 
cultuou outro deus senão aquele -lhe transmitisse o poder, Caxias 
deus carlyleano "das coisas como deu a demonstração mais completa 
as coisas são - 'the God of things da sua ausência de espírito de fac-
as they are". ção, do seu desapreço aos parti-

Continua ainda Oliveir~ Viana : dos, tivessem êles a importância 
"Os modernos fisiopsicologistas in- que tivessem e fôssem ·quais fôs­
sistem muito sôbre as condições de sem os seus chefes . Zacarias tipo 
"constituição temperamental" dos de esquizóide duro e altivo, domi­
indivíduos e suas repercussões sô- nado pelo fanatismo do seu grupo, 
bre a atividade intelectual, e mes- não teria por cer to cumprido esta 
mo sôbre o tipo de inteligênçia. ordem." 
:eles mostram as íntimas corrl!la- Fôsse Caxias do tipo esquizóide, 
ções entre o que êles chamam o com a soma de poder que teve em 
"tipo etológico" (temperamento) e • suas' mãos, quiçá fôsse outro o ru­
"tipo noológico" (inteligência) . Ora, mo da nossa história política. A 
em Caxias, estudando os biógrafos, história está cheia de exemplos e 
tudo nos leva a crer que 0 seu o de Napoleão é o mais eloqüente. 
tipo noológico era poderosamente O americano William E. Brooks 
auxiliado e mesmo acrescido pelo escreveu, um magnífico estudo sô-
seu tipo etológico. :ele era (ou bre Grant, o valoroso vencedor da 
devia ser) um temperamento equi- Guerra de Secessão. Dividiu seu 
librado e sólido entre fleug mitico livro em um prólogo - The Mea­
e sanguínio, verdádeiro tipo de en- ning of the Man, duas partes : The 
gênio, saudável e calmo de ner- Making of the Man e The Man at 
vos, de emotividade controlada, sem his Best e um prólogo : The Man 
exageros ou desequilíbrios afetivos I and Today . Aplicando êstes títulos 
de qualquer espécie. Em suma : ao "Condestáve! do Império" como 
um temperamento dêstes que os psi- o chamou Osvaldo Orico. podemos 
cologistas e constitucionalistas mo- concluir : 
dernos, à man~ira !le. Kretschemer, _ Qual a significação do Ho· 
chamam de "ciclotlmiCos". . ., 

Afirma Kretschemer : "Le gran- mem · 
de amour propre et la vanité sont - A significação da vida de Ca­
rares chez les cycloides" e Oliveira xias corrcsponde a dinâmica dos 
Viana conclui : "Caxias, que me fatos que encheram a história do 
parece um ciclóide . típico, nos dá Império . Foi a sentinela ovante do 
uma demonstração admirável desta regime. 
verdade psicológica". _ Que fêz 0 Homem ? 

Quando Dom Pedro TI pretendeu 
viajar no estrangeiro agiu como se­
reia, valendo-se de todos os argu. 
mentos, para que Caxias aceitasse, 
pela terceira ~. a pasta da Guerra, 
cumulativamente com a Presi<I.ên· 

.. 

- Caxias pacificou quatro pro­
víncias, apeou do poder três dés· 
postas, contribuiu para a formação 
de uma nova nação sul-americana, 
organizou o Exército N acionai, go-

• 
. . ..: • .J 

• 
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vernou com lealdade e sem amb~ 
eões. 

- Que o Homem fêz de melhor ? 

-Caxias foi a argamassa que so­
lidificou o Brasil, quando estêve 
ameaçada sua int~gridad'e territo­
rial, evitando sucedesse com o im­
pério luso o que aconteceu com o 
espanhol. 

- O Homem e hoje. 

- Caxias não morreu e aqui es- f 
tão os cadetes de Caxias . Vive 
ainda nos corações dos brasileiros 
que bem apreciaram seus feitos e 
suas ações . Os geômetras sociais 
que gisaram a obra de Foch, após 
a primeira guerra mundial, , deram­
lhe o galardão de uma vida eterna, 
o título de um morto imortal, Luís 
Alves de Lima também mereceu 
esta honra . O dia em que se co­
memora seu aniversário natalício é 
o Dia do Soldado ou o Dia de Ca- • 
xias, as duas expressões têm tanta 
afinidade que se tornaram sinôni­
mas. 

A lealdade, a desamhição, o amor 
ao trabalho e às instituições foram 
tais no "Duque de Ferro" que, ho­
diernamente, quando alguém no 
Exército trabalha com vigor, amor, 
afinco e desassombradamente, afir· 
mam - é um Caxias. 

Enquanto houver soldado brasi­
leiro, enquanto houver Exército, en· 
quanto houver fôrças armadas, en­
quanto houver Brasil - haverá for­
çosamente Caxias. As seis letras 

quando a 

.liciência 
é uma . ' 

Trad1~áo 

[O~ 
-~ ........... . 

Desde 1927 

se empenha a 

Varig em . oferecer 1 
ao públicn 

o melhor serviçq, 

adotando as mai~ 

modernas inovações 

na tecnica do 

trans.porte aéreo, 

dos dois nomes Brasil e Caxias, se r"· 
bem que exprimindo coisas diferen-
tes, representam nos corações bra­
sileiros a mesma coisa. Um é o 
corpo gigantesco, altivo e forte ; o 
outro é a própria alma da Pátria. 

Por outro lado andou inspirado o 
poeta, quando, tangendo sua lira, 
disse : ..--_ 

t tão grande a figura por êle h' 
projetada em nossa história, que só 7 
mesmo o tamanho desta Pátria lhe 
serviria de moldura. 

I 

VARIG 

11111 st,víço duto 

tr•dicion•l 
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O INCIDENTE DE FECHO-DOS-MORROS EM 1850 
UM CAPíTULO DA HISTORIA DO FORTE DE. COIMBRA 

Pelo General SILVEIRA DE MELLO 

Em nossa história diplomática o 
incidente que vamos narrar é co­
nhecido impropriamente pelo nome 
de Pão de Açúcar. tste nome, to­
davia, não pertence • local exato 
em que se deu o irlcidente, mas 
ao monte culminante da morraria 
ali existente chamacta ·Fêcho-dos­
Morros, no médio Paraguai ( 1) . 
Nêsse ponto, o rio estrangula-se 
por entre os morros, e no lugar 
mais apertado bifurca-se em dois 
canais, que, a seguir, de novo se 
unem, formando a ilha montuosa 
que também se chama Fêcho-dos­
Morros . Foi nesta ilha e na mar­
gem fronteira, de leste, que se deu 
o incidente de 1850, e não no morro 
de Pão de Açúcar, que dista 3 km 
da margem do rio,. Talvez por igno­
rarem o nome Fêcho-dos-Morros é 
que os demarcadores do Tratado de 
Madrí, ao subirem por ali o rio em 
1753, batizaram aquele desfiladeiro 
fluvial por Estreito do Pão de Açú­
car. Daí, provàvelmente, é que 
veio êste nome ao incidente de 1850, 
conquanto o nome certo, que lhe 
cabe, é o do local exato em · que 
êle se deu : Fêcho-dos-Morros. 

Em nossas negociações com o go­
vêrno paraguaio, insistia Carlos Ló­
pez, pelo velho chavão de Azara, de 
que a fronteira do Paraguai ao nor­
te devia balizar-se pelo Rio Branco. 
Discutindo o caso com Pimenta Bue­
no, nosso encarregado de negócios 
em Assunção, êste procurou provar-

lhe o não fundamento dessa pre­
tensão. Carlos López, contudo, in­
sistia no seu ponto de vista, e, co­
mo a basear-se em documento ir­
retorquível, mostrou a Pimenta Bue­
no o mapa de Azara, oferecido por 
êste ao cabildo de Assunção, no 
qual o antigo comissário de limi­
tes traçara grad.osamente a fron­
teira paraguaia por aquele rio. 

Quem poderia vencer a obstina­
ção dos dirigentes paraguaios ? De 
nossa parte, entretanto, nada po­
díamos ceder nessa frente, porque 
o domínio territorial brasileiro se 
mantivera ali, ininterrupto, até a 
linha do Apa. 

Ora, para acabar com essas arre­
lias, o presidente de Mato Grosso 
João José da Costa Pimentel ( 1849-
51) explicou ao nosso MinistrO" de 
Estrangeiros (2), que Pimenta Bue­
no, ao tempo em que era encarre-

. gado dos negócios do Brasil em As­
sunção, sugerira ao presidente da 
Província a conveniência da ocupa­
ção, quanto antes, de Pão de Açú­
car, pois "de nenhum modo" o go­
vêrno do Paraguai negaria o di­
reito que tínhamos àquele terreno. 
A vista do que, o ex-presidente da 
Província, tenente-coronel Ricardo 
José Gomes Jardim (1844-47); ofi­
ciara ao Ministro da Guerra refor­
çando tais idéias e pedindo auto­
rização para criar um destacamento 
naquele ponto e algumas lunetas 

(1) Como vimos no Segundo Período, o morro de Pão de Açúcar celebrizou-se 
nas incursões dos primeiros expedicionários espanhóis, Paraguai acima. Chama­
ram-no ~. Fernando. t:ste nome, decaiu e os bandeirantes, quando por ali tran­
sitaram dois séculos depois, passaram a chamá-lo de Pão de Açúcar. por sua se­
melhança com' o do mesmo nome na entrada da Guanabara. 

(2) Oficio de 28-9-850, no ArQ. Hist. do Itamaraty. 
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ou redentes para reforçá-lo(3). Não 
vindo resposta dessa consulta, o 
novo presidente da Província, João 
Crispiniano Soares ( 184 7-48) , por 
saber de nosso direito e da utilida­
de daquela ocupação à margem es­
querda do rio, pediu solução do ca­
so ( 4) ao Ministro da Guerra. :€ste, 
finalmente, "expediu ordem a es­
ta Presidência para se formar o des­
tacamento de Pão de Açúcar, fa­
zendo-se o orçamento das despesas, 
para ser autorizado" ( 5) . 

Em outubro de 1847 já havia de­
terminado o presidente Crispiniano 
ao capitão João José de Azevedo, 
comandante geral da fronteira, que 
mandasse proceder a um reconhe­
cimento minucioso da região de Fê­
cho, com aquele destino. :€sse re­
conhecimento, porém, por causa das 
chuvas, não pôde ser realizado nes­
se ano e sim em dezembro de 1848, 
sendo incumbido dêle o tenente 
Francisco Bueno da Silva, da guar­
nição de Miranda. Dessa diligên­
cia apresentou o tenente um relato 
e um roteiro, dos quais con!ita que 
êle "chegou ao Pão de Açúcar a 
4 do corrente (dezembro), tendo 
atravessado campos firmes e mui 
pequenos pântanos, três ribeirões 
e uma baía já perto daquele lu­
gar, que, circulado de matas e ve­
redas, ·forma um ponto de defesa 
próprio para um destacamento mi­
litar, e, de volta, passou pela.> tri-

bos dos guaicurus", apresentando-se 
a 12 no Forte de Coimbra (6). 

As providências ficaram paraliza­
das durante mais de um ano até 
que o novo comandante ge,ral da 
fronteira, capitão José Joaquim de 
Carvalho "oficiou-me sôbre a ne­
cessidade e vantagem de ocupar-se 
F'êcho-dos-Morros (que é o mesmo 
Pão de Açúcar) e, eu, à vista da 
autorização e ordem do Govêrno 
Imperial, mandei ocupar o ponto 
por um destacamento de 40 praças 
( 7), o que se efetuou a 29 de ju. 
nho último (1850) em uma ilha . 
montuosa que o comandante julgou 
mais própria para ser fortificada, 
porque é a que forma o Fêcho-dos­
Morros e varre um grande estirão 
do rio, que nesse lugar é estreito e se torna um desfiladeiro". Na 
visita que o presidente Pimentel 
fêz depois às fronteiras, chegou 
àquele lugar e reconheceu "que na 
verdade é a ilha a melhor e mais 
defensável posição" ( 8). 

Chegando ao conhecimento de 
Carlos López que Fêcho-dos-Morros 
fôra ocupado por fôrça brasiliera, 
indignou-se com o fato e mandou 
preparar uma expedição para de­
salojar o destacamento brasileiro. 
A visado o nosso encarregado de ne­
gócios, Pedro de Alencastro Belle­
garde, do que acontecera, in1'.~>ru~>i'" ' 
com presteza junto ao govêrno pa· 
raguaio para evitar o choque ar-

' 
(3) O oficio de Gomes Jardim é de 22-8-845 ao Min. doi..Guerra. 

alegado é de o Presidia de Miranda estar em ruínas e ser insil!lciente 
a campanha. Em vez de reedificá-lo, propõe construir um forte em 
dar-lhe um forte destacamento, cujo "principal objeto atualmente é a ronda 
campos e po!ícia da fronteira". Arq. Hist. do Itamaraty . 

(4) Oficio de 16-6-847. Arq. Hist. do Itamaratt<. 
(5) Aviso de 9-12-847, do Min. da Guerra. N le se declara 

imperial' concorda com a ocupação de Fêcho para mpedir que o 
zesse . Todavia, por falta de 1recursos, a Provinc.a, naquele tempo, 
realizar a providência. ArQ. Hi~t. do Itamaraty. 

(6) Of. de 12-12-848, do comandante geral inte ·ino da fronteira, capitão 
cente Coelho. ArQ. Hist. de Cuiabá. 

(7) Of. de 9-3-850, com a ordem do presidente Pimentel ao comandante 
fronteira para ocupar a posição . Recomenda-lhe o Presidente que escolha 
oficial prudente para comandar o destacamento, o q ·.1al lavrará um têrmo da 
talação, assinado por tôda a guarnição e procederá com 'relação aos guaicurus 
que de maneira a!guma nos comprometam. Arq. H·st. do ltamaraty. 

(8) Na ata da ocupação, o capitão Carvalho fuc iu à verdade, quando 
escrito aue ela se verificou à margem esquerda do rio, e não na ilha. 
no oficiÕ de 17-7-850, que acompanha a ata da ocupação, diz o c<tpitão 
ao presidente da Província que o destacamento se estabeleceu "em o 
nominado Fêcho-dos-Morros, à margem oriental do Paraguai. . . cuja 
compõe de um subalterno, comandante, um sargento, um cabo, dois 
çadas, trinta e cinco soldados, um corneta e um tambor. Arq. Hist. de 
e J .F . Moutinho, Not!cia sôbre a Província ... pâf. 255. 

/ 
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mado e comunicou-se com o nosso 
comandante de fronteira e com o 
presidente Pimentel, declarando­
lhes que causara a mais desagra· 
dável impressão ao govêrno do Pa­
raguai a ocupação da ilha de Fê· 
cho-dos-Morros, tanto mais quanto, 
nem êle, Bellegarde, nem o govêrno 
Paraguaio tivera conhecimento an­
terior do que se pretendia. 

"Pareceu talvez uma su ·prêsa e 
o resultado foi mandar êste govêrilo 
armar uma expedição par atacar 
a r~ferida posição, antes que eu 
fôsse ciente do fato ; e à confiança 
, e boa fé que têm presidido às rela­
ções entre os dois países, sucedem, 
de parte dêste govêrno, a desco~ 
fiança. 

"A ordem para a partida da ex­
pedição e a impressão de descon­
fiança se comunicavam à população. 
Sempre se tem o Govêrno Impe­
rial esforçado para conseguir a me­
lhor harmonia entre o Império e 
esta República ; e as circunstân­
cias presentes tornam ainãa mais 
útil e necessário recorrer a um 
meio de fazer cessar, quanto an­
tes, a possibilidade de um conflit1 
que tão gravemente comprometeria 
a amizade dos dois países, e, mes­
mo, os grandes interêsses america­
nos. que são o fito do Govêrno Im· 
perial." 

":€ste meio, que convencionei com. 
o Govêrno da República, foi o de 
escrever eu a V . S., pedindo-lhe 
que desocupe, quanto antes, a re­
ferida posição de Fêcho-dos-MorroS', 
voltando as coisas ao antigo estado, 
até que o Govêrno Imperial decida. 
:€ste Govêno, por sua parte, man­
dou sustar a marcha da expedição, 
que já se achava em caminho, até 
que se obtenha resposta de V. S . , 
e, no caso de se prestar V. S., como 
espero, à referida desocupação, as 
fôrças paraguaias voltarão aos seus 
antigos destinos e tudo ficará no es­
tado em que estava antes da ocupa· 
ção brasileira." 

Encarece, a seguir, Bellegarde, 
que se tratava de evitar um con­
flito, que podia ter conseqüências 

políticas de grande alcance ; e, 
acrescenta, que assumia. tôda a res· 
ponsa,bilidade da desocupação pe­
rante o Govêrno Imperial, "na ín­
tima convicção de que faço um ser· 
viço ao nosso país". 

Até aqui os têrmos do ofício di­
rigido por' Bellegarde ao capitão 
José Joaquim de . Carvalho, inserto 
no que enviou ao presidente Pi­
mentel. E, a seguir, · dirigindo-se 

. a êste, reafirma que toma sôbre si 
tôda a responsabilidade de tal ini­
ciativa - a desocupação de Fêcho. 
E acrescenta : "Sabe V. Exa. quan­
to já são complicados êstes negó­
cios da América Meridional e quan­
to o Govêrno Imperial se empenha 
na solução pacífica dêles". E ter· 
mina, pedindo ao presidente Pimen­
tel "aliviar da responsabilidade ao 
comandante da F.~:onteita no caso 
de aceitar o meu convite de deso­
cupar a posição" (9). 

A êsse ofício de Bellegarde res· 
pondeu Pimentel com o seu de 
16-9-850, de bordo da , Barca 23 de 
Julho, surta no rio Paraguai, à ju­
sante de Olimpo (lO). Declara que 
.mandou ocupar Fêcho "unicamente 

· por motivos policiais e nunca com 
intenção de opor qualquer gênero 
de obstáculo à navegação do Para· 
guai" ; que incontestàvelmente Pão 
de Açúcar e a ilha que ali se en­
contra são brasileiros, pois estão 
18 léguas acima do Apa, limite sul 
da Província ; que, assim que re­
cebeu o ofício acima referido, fi­
cou resolvida a transferência do 
destacamento para a margem es­
querda "o que terá lugar por ês­
tes oito dias indubitàvelmente". 

Acrescenta o presidente Pimen· 
tel que, realmente não houve idéia 
de violação dos direitos de nossos 
vizinhos e, tão só, necessidade de 
uma guarda para policiar a fron­
teira, exposta e sem ponto de apoio 
na extensa região de Miranda ao 
Apa, "sendo necessário enviar, com 
nímia dificuldade, rondas daquele 
a êste ponto". 

Neste particular, surpreende-se 
ó presidente da Província de que 

. (9) Of. •eservado de Bellegarde, de 6-IX-850, ao Presidente de Mato Grosso. 
A.rq. Hist. do Ita?j'laratu. 

(10) Arq. Hist. do Itamarat11. 
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o Paraguai haja preparado uma ex­
pedição para fazer desocupar Fê­
cho e "que essa república tivesse 
por um momento desconfiado da 
boa fé e lealdade de uma nação 
vizinha que tantas provas lhe há 
dado e está dando de sua ininter­
rompida e sincerá amizade ; e a 
par desta surprêsa, eu estremeci ao 
ler no ofício de V .Exa. que uma 
expedição se havia armado para ex­
pulsar nosso destacamento, sem que, 
ao menos, procedesse às explicações 
e mais fórmulas ào estilo entre 
nações amigas e sem mesmo que 
V. El'xa. soubesse". 

Como se viu dêsse comunicado, o 
presidente da Província desceu ,até 
Fêcho para ver os fatos. Todavia, 
não mandou desocupar a posição, 
como lhe solicitou Bellegarde ; li­
mitou-se a mandar que o destaca­
mento deixasse a ilha, em que se 
estabelecera, e se fixasse no outro 
lado do canal, na margem esquerda. 
Ora, em tais condições, a ocupa­
ção brasileira permanecia no mes­
mo pé de desagrado ao govêrno 
paraguaio, pois, apenas mudava de 
assento, passando da ilha para a 
margem fronteira, a 100 m desta .. 
Não era isso, porém, que pedira 
Bellegarde. O govêrno paraguio só 
se contentaria, não com a simples 
passagem do destacamento, da ilha 
para a margem oposta, mas com a 
evacuação do território contestado. 
Ora, foi nestas condições, segundo 
expendeu Bellegarde, que o govêr­
no paraguaio se conformou em sus­
tar a partida da eli:pedição, man­
dada para repelir o destacamento 
brasileiro. 

Vê-se daí que Bellegarde agiu 
com prudência e acêrto. As difi­
culdades se teriam contornado se 
sua palavra houvesse sido compre­
endida e acatada pelo govêrno ma­
togrossense. Assim não aconteceu. 
Pimentel imaginou que López não 
iria às de cabo, uma vez abando-

nada a ilha pelo destacamento bra­
sileiro . Mas o raciocínio do Pre­
sidente foi escasso. Não se tratava 
simplesmente da ilha, isto é, do 
contrôle da navegação do Rio, mas 
do território contestado. 

Como não se houvesse verificado 
a retirada do destacamento brasi­
leiro, López, que tinha sua polícia 
secreta nos arredores de Fêcho, avi­
sado da inobservância do que lhe 
prometera Bellegarde, e sem que o 
comunicasse a êste, soltou a expe­
dição armada para que desse cum­
primento à sua ordem. 

A tropa, paraguaia era comandada 
pelo Capitão Villa Mayor e se com­
punha de 400 a 500 homens ( 11) . 
Como se vê, a determinação de 
López era de quem iria às últimas 
conseqüências. Essa fôrça era de 
fato esmagadora. Excedia a totali­
dade das tropas brasileiras sediadas 
nas guarnições brasileiras do mé­
dio-Paraguai e do Miranda. 

O destacamento de Fêcho estava 
sob o comando do tenente Francisco 
Bueno ~a Silva, contava então 31 
praças, e provinha do Forte de Co­
imbra. 

A parte de combate do tenente 
Bueno da Silva ( 12) faz, como se 
segue, a narração do ataque para­
guaio. As 23 horas do dia 12 de 
outubro, achando-se o destacamento 
com 31 praças (13), passou por 
ali, pelo meio do rio, em silêncio, 
uma grande barca. O tenente cha· 
mou-a à fala, mas ela não respon­
deu. A seguir, passaram mais duas 
barcas J)ara a.._ margem direita do 
rio e duas la.has para a do des­
tacamento, sendo estas acompanha­
das de 8 canoas que conduziam de 
10 a 14 homens cada uma. O te­
nente mandou tocar rebate, armou 
a gente, d1stribuiu sentinelas pe­
los flancos No dia imediato, ao 
amanhecer, enviou duas praças a 
darem aviso ao l!omandante da fron­
'teira, mas estas, subindo o rio, 

(11) Os autores (Rio Branco, Estevão de Mendonça, Virg1Uo Corrêa Filho, An· 
tnio Corrêa do Couto, etc.) fazem menção de 800 homens. A parte de combate 
do tenente Bueno, porém. com maior autoridade, avalia a fôrça paraguaia em 
4.00 a 500 homens. 

(12) Esta parte é de 26-10-850, procedente do Forte de Coimbra, onde o Te· 
nente Bueno chegou no dia anterior, 16 dias depois do ataque a Fêcho. V. no 
Arq. Híst. do Itamarat!l. · 

(13) Não sabemos por que os autores, que trataram dêste caso, dão 25 praças 
ao destacamento quando a parte de combate lhe dá 31. 

• 
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• 
encontraram a primeira embarca-
ção paraguaia acima da ponta da, 
ilha. 

Nesse tempo aproximaram-se uma 
barca e uma lancha paraguaia e 
passaram ao tenente um ofício em 
espanhol, com "letras fora das do 
nosso uso, e má letra ; só entendi 
o dizer que desocupasse a ilha, fi­
zesse um abaixo assinado e reti­
rasse e que teria contemplaç~o co­
migo, a que respondi quf' a ilha 
estava ocupada por ordem do meu 
comandante, emanada do Exmo. 
Govêrno, e que não me retirava 
senão por ordem superior". Dois 
soldados, por quem o tenente man­
dou a resposta, ficaram presos pe­
los paraguaios. 

As 14 horas voltaram as embar­
caçõt!s paraguaias cóm bandeiras 
vermelhas e acercaram-se do des­
tacamento, à distância de tiro. O 
tenente gritou-lhes que lhe devol­
vessem os dois soldados e se tives­
sem algo a dizer, que o dissessem. 
O comandante paraguaio, no entan­
to, mandou avançar uma barca, 
uma lancha e 8 canoas, ao que o 
tenente gritou-lhes de novo não atra­
cassem que êle faria fogo. Retroce­
deram, então, os paraguaios e foram 
reunir-se às mais barcas que esta­
vam ancoradas. Chegada a noite, 
"fizeram partir 2 lanchas a ocupar 
a ilha, acima" e ali pernoitaram. 
Pelas 6 horas · do dia 14 "puseram 
em linha de batalha" e as embar­
cações avançaram para terra. Nes­
te ponto o tenente gritou aos sol­
dados que não deixassem chegar 
mais que uma canoa, e, se outras 
avançassem, fizessem fogo. A uns 
30 m partiu a primeira descarga do 
destacamento e travou-se a luta de 
parte a parte. As embarcações 
!!ram armadas de canhões, diz o 
tenente, e os atacantes contavam 
400 a 500 homens . 

O fogo durou 3 horas, até que 
o destacamento, acossado pelos ata-

cantes, viu-se constrangido a aban­
donar a posição, deixando um ans­
pençada, um soldado e um índio 
morto~ ( 14) e um soldado grave­
mente ferido. No atropêlo da reti­
.rada perdeu-se a caixa de guerra 
e o bocal da corneta . Ainda as­
sim, o tehente Bueno, sem meios 
para dar o sinal de reunião, conse­
guiu reunir 18 praças e chegar à 
aldeia dos índios beaquiéus, onde 
teve hospedagem e deixou 16 sol­
dados, talvez estropiados, por não 
poderem acompanhá-lo de pronto 
até o Forte de Coimbra. 

Não pôde precisar o tenente o 
número de mortos paraguaios (15). 

O material das oficinas, assim co­
mo 16 armas, 1 . 200 cartuchos, pól­
vora, canoa, corrente, papéis de cor­
respondência, bagagem do pessoal, 
ficaram em poder dos paraguaios, 
em conseqüência da retirada preci­
pitada. Por êste motivo, o tenente 
Bueno foi dar ao Forte de Coim­
bra no dia 26 de outubro, "no tris­
te estado de nudez, depois de ter 
viajado a pé, em sertões estranhos, 
cheios de espinhos, 7 dias até os 
beaquiéus, 2 em cavalgaduras até 
o Rabo da Ema, e 3 pelo rio, ainda 
com desejos de voltar à contenda, 
mormente com aqueles soldados 
que tão briosamente me acompa­
nharam e que no fervor da luta se 
distinguiram com valor" ( 16). 

A êsse tempo, a contar de outu­
bro, o capitão Carvalho, coman­
dante geral da fronteira, estava em 
Cuiabá, pelo que, o capitão Antô­
nio Peixoto de Azevedo, seu substi­
tuto imediato, foi quem tomou as 
medidas de precauções pertinentes. 
O Forte de Coimbra ficara no mo­
mento sob o comando do tenente 
Joaquim Antônio da Fonseca, a 
quem o tenente Bueno dirigiu sua 
parte de combate. 

No mês -de dezembro já estava 
de novo o capitão José Joaquim de 
Carvalho em Albuquerque no co-

(14) ltsse indio era camarada do tenente e morreu combatendo. 
(15) O Barão de Rio Bra nco, em Efemérides, faz menção de 1 oficial e 8 sol­

dados, mortos e feridos . Q4anto ao~ prisioneiros, diz Leverger, em Qf. de 
24-l-851, ao Ministro de Estrangeiros. que os prisioneiros, levados pelos para­
guaios de Fêcho-dos-Morros, bem como os que êles fizeram etn Vacarias, regres­
Siiram às guamições brasileiras. 

(16) Palavras finais da parte de combate do tenente Bueno . Magnifico 
elogio aos seus soldados ! 

Cj 
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mando geral da fronteira. Tudo le­
va a crer que êste oficial, por sua 
livre iniciativa, não se tendo con­
formado com o revés do destaca­
mento, que êle mesmo assentara na 
ilha de · Fêcho, procurou tirar par­
tido da amizade e do espirito beli­
coso dos guaicurus, bem como das 
indisposições dêstes contra os pa­
raguaios, para ' induzí-los a represá­
lias. 

Os acontecimentos ,que, a seguir, 
passamos a narrar (17), respondem 
pelo que se teria verificado logo 
depois. 

O capitão Carvalho, ao regressar 
de Cuiabá, em • dezembro de 1850, 
chamou ao seu PC, em Albuquer­
que, o cacique guaicuru Lapagate 
e mandou-o a região de Fêcho as­
suntar o destino da fôrça paraguaia. 
í:ste chefe guaicuru convocou Li­
xagote e o mais colegas do Nabi­
lique e, reunidos 80 cavaleiros, par­
tiu com êles pela campanha. Ve­
rificando que parte da fôrça para­
guaia se recolhera a Olimpo, re­
cambiou para ali, passou o rio a 
nado, 10 km à montante do forte, 
e distribuiu a tropa em tôrno dêle, 
a boa distância, para não ser pres­
sentido. 

Entrementes, avisados pelos ín­
dios, vieram engrossá-los e dirigir 
disfarçadamente as operações, ele­
mentos do Forte de Coimbra, co­
mandados, ao que parece, pelo te­
nente Bueno, que o capitão Carva­
lho com êles mancomunara. Real­
mente, os índios, por si mesmos, 
não se dariam ao luxo • de atacar 
ostensivamente um Forte armado 
de canhões, cujas simples detona­
ções êles temiam. 

Ora, aconteceu que os paraguaios, 
estando entretidos a esfolar alguns 
bois para alimentação da tropa, a 
sentinela deu pelo cêrco e soltou 
o alarma - los bárbaros ! Os ho-

mens abandonaram a carneação 
meteram-se no forte. Os índios 
conservaram-se à distância, em ob­
servação, com os cavalos pelas ré­
deas. Na manhã seguinte, quando 
os cavalarianos gentios fizeram um 
lanço para a frente, notaram que 
o forte estava abandonado. Os pa­
raguaios, durante a noite, haviam 
tomado duas lanchas, que ali es­
tavam, e zarparam rio abaixo. 

O cacique Lapagate ocupou o for­
te e mandou avisar o capitão Car­
valho no Forte de Coimbra, a quem 
enviou a fechadura do Olimpo (18). 
Carvalho só tinha uma decisão coe­
rente : mandar evacuar Olimpo pe­
lós guaicurus. Todavia, como (tu­
do faz crer) fôra êle o pai daquela 
idéia, resolveu ganhar tempo e le­
vou o caso ao conhecimento do Pre­
sidente da Província, que, por sua 
vez, o teria comunicado à Côrte. 
Durante êsse vaivem de partes e 
consultas, os guaicurus permanece­
ram cinco meses na posse de Olim­
po, e só o abandonaram por ins­
tâncias de Bellegarde, mercê de 
ofícios que êste dirigiu ao Presi· 
dente da Província e ao coman­
dante geral da fronteira, concitan· 
do-os a não agravarem as dificul­
dades existentes com o govêrno pa· 
raguaio. 

Simultaneamente, ou 
da agressão de Fêcho, 
paraguaia de cavalaria 
campanha do alto Miranda, 
teu tropelias e prendeu ali 
leiros pacíficos, entre os quais 
dro da Silva que se dizia filho 
Barão de Antonina. O comandanlll 
geral da fronteira não dispondo · 
fôrça suficiente no 
bra para marchar para 
gião, chamou o cacique 
Guidanani e ordenou-lhe que 
tisse com os seus cavaleiros ao 
cálce· dos invasores. o cacique 

' (17) Antônio Cerrêa do Couto, Dissertação sôbre ... 
(18) O General Mello Rego, em O Forte de Coimbra, e o Barão 

Branco, em Efemérides, dizem que os lndios incorporados à guarda se r 
de Fêcho e se apoderaram do Forte Olimpo . O fato, porém, não se deu 
retirada ...-e sim em fins de dezembro, Quando o capitão Carva1ho regressou 
Cuiabã. Rio Branco diz Que o próprio capitão Carvalho dirigiu essa 
contra o Forte Olimpo. Esta assertiva, porém, não tente' cabimento. Se 
foi comandada pelo ten. Bueno, QUe, no final de sua parte, mostrou desejo 
retojillar ã refrega, ter-se-ia realizado ao mando de algum sargento ou cabo 
Forte de Coimbra, semi-vestidos provAvelmente êle e os soldados, à feição 
curu. 

• 
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em forma 60 índios e saiu no rasto 
da fôrça paraguaia . Alcançou-a na 
margem do Apa, tirou-lhe grande 
parte do gado que arrebanhara e 
afugentou-a (19). 

O capitão Carvalho, em ofício de 
· 27-12-850, cbmunica ao ' Preside~te 
da Província que chamou a sua pre­
sença no Forte de Coimbra os ca­
pitães guaicurus, Tacaduana, Lapa­
gate e Lixagote para aconselhá-los 
a deixarem as tropelias contra os 
paraguaios, feitas, na verdade, a 
màndo do próprio Carvalho. O úl­
timo deixou de comparecer porque 
ainda não regressara de sua excur­
são pela campanha e só VPio dar 
obediência mais tarde (março de 
51) ao capitão Peixoto (20). Os 
dois primeiros vieram logo ao For­
te de Coimbra acompanhados de 
50 cavaleiros . O capitão Carvalho 
hospedou-os ali por dois dias, man­
dou consertar-lhes as armas e as 
ferramentas e, no referido ofício, 
declara que os persuadiu a deixa­
rem as hostilidades contra os pa­
raguaios e a recolherem-se pacifi­
camente às suas aldeias . Nessa 
ocasião, o capitão Carvalho brin­
dou os índios com baêta, pano de 
algodão, ferramenta e mais utili­
dades de que careciam (era talvez 
o preço da empreitada) . 

Insiste o comandante da fronteira 
em que continue habilitado a pres­
tar auxílio e proteção aos guaicurus, 
a fim de conservar-lhes a amizade 
e aproveitar os seus serviços na 
segurança e defesa da fronteira. E 
pelo final do ofício, que ora va­
mos transcrever, verifica-se que o 
capitão Carvalho, quando lhe con­
vinha, servia-se daqueles índios, co­
mo se estava servindo, para poli­
ciar a fronteira e hostilizar os pa­
raguaios. Eis o texto a que nos 
referimos : "Atualmente acha-se 
uma grande parte da fôrça do ca­
pitão Lapagate guarnecendo o forte 
Olimpo e fazendo cruzar suas ron­
das até Fêcho-dos-Morros, com o 

fim de avisar-nos de qualquer mo­
vimento dos paraguaios sôbre esta 
fronteira, e, assim, continua êste 
Forte acoberto de qualquer sur­
prêsa, sem que para isso seja ne­
cessário distribuir-se a pequena fôr­
ça de sua guarnição". 

Moutinho, que se achava nesse 
tempo em Cuiabá, declara que re­
percutiu agradàvelinente em Cuiabá 
a notícia da colaboração dos guai­
curus na defesa da fronteira. "São 
êstes fatos que deram lugar a que 
o govêrno descansasse e os cuiaba­
nos se julgassem garantidos, por 
acreditarem que só os guaicurus po­
deriam repelir qualquer ataque do 
Paraguai (21). 

O capitão Carvalho deixou o co­
mando da fronteira e recolheu-se 
à côrte em fevereiro de 1851. Tam­
bém, a 11 de fevereiro, Pimentel 
passa o ' govêrno da Província ao 
capitão de fragata Augusto Lever­
ger. "Este novo Presidente, em ofí­
cio de 22-1-851 (21a), ao Ministro 
de Estrangeiros, põe à mostra que 
o capitão Carvalho era em grande 
parte responsável pelas desinteli­
gências do govêrno paraguaio con­
tra o Brasil. Reconhece Leverger 
que o procedimento do capitão Car­
valho, comandante geral da fron­
teira, se bem que de nenhum mo­
do justifique as hostilidades para­
guaias, explica até certo ponto a 
desconfiança de que se mostram 
possuídqs os paraguaios : 

10). por ter estabelecido o des­
tacamento na' ilha de Fêcho, cuja 
neutralidade era tanto mais respei­
tada quanto é ela, nos têrmos do 
citado ofício n. 17, a melhor e mais 
defensável posição. "Cabe aqui par­
ticipar a V. Exa . , continua Le­
verger, que no auto de fundação 
não só se declara, com falta de ver­
da$le, que o destacamento se esta­
beleceu sôbre a margem esquerda 
do rio, mas nem sequer se faz men­
ção da ilh~. pôsto que o canal que 
a separa da referida margem se-

(19) Corrêa do Couto - Dissertação . . . No fim do seu trabalho, o autor 
presta homenagem aos guaicurus pelos serviços prestados ao Brasil e faz ligeiro 
histórico da aliança, amizade e fidelidade dêsses índios, a partir de 1791. 

(20) Arq. Hist . do Itamaraty . 
(21) J .F. Moutinho, Notícia sóbre a Província .. . , pág. 67. 
(21• ) Arq. Hist. do Itamaratu. 
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ja navegável, e largo de 25 a 40 
braças" (à vista do que, consulta 
lealmente Leverger se deve guar­
dar no àrquivo tal documento que 
depõe a todo tempo contra nossa 
boa fé). 2°) "porque, em vez 
de francamente declarar ao coman­
dante do forte paraguaio Olimpo 
que, com conhecimento do seu go­
vêrno, ia-se fundar um destac,a­
mento no predito lugar, procurou 
iludir o mesmo comandante, como 
se vê da cópia inclusa sob n. 2 
de um ofício do próprio capitão 
Carvalho, dirigido ao meu anteces­
sor; artifício, ao meu ver, desne­
cessário, e que não podia deixar 
de fazer suspeitar as nossas inten­
ções". E, ainda mais, não se ten­
do feito comunicações disso ao nos­
so Encarregado de Negócio, em As­
sunção, ficou êste na impossibili· 
dade de prestar qualquer explica­
ção. Outrossim, conforme declara 
o nosso representante no Paraguai, 
López não ficaria satisfeito com sim­
ples .explicações, mas com a reti­
rada do· nosso destacamento. 

As tropelias dos guaicurus contra 
os paraguaios continuaram pelos 
meses de dezembro, janeiro e fe­
vereiro. Em ofício de 16-1-951 (22), 
o capitão Antônio Peixoto de Aze­
vedo, comandante geral interino, 
comunica de seu PC em Albuquer­
que que os cadiuéus fizeram incur­
são em . território paraguaio, ma­
taram algumas pessoas e, arreba­
nharam cavalos e bovinos que vie­
ram apresentar no Forte de Coim­
bra, pedindo pólvora para continuar 
suas correrias (23). · Peixoto, po­
rém, declara que envidará todos os 
meios para ·evitar novas atrocida­
des dos índios. Leverger faz idên­
ticos comunicados ao Ministro . de 
Estrangeiros a respeito dos guai­
curus (24) e passa a recomendar 
ao comandante da fronteira que in­
duza aos índios a porem fim às hos­
tilidades contra os paraguaios e não 
lhes ceda armas e· munições. En-

trementes, os índios ainda continw 
ram ocupando o Forte 
~6 de fevereiro, porém, o 
dante da fronteira, avisa 
bra ao presidente 
na véspera à noite, recebeu, 
de Assunção, três ofícios, en 
por Bellegarde, um para o 
dente da Província e dois 
comandante geral da 
do um dêstes do 
ra. Continham êsses 
"além da ordem para 
ção do Pão de Açúcar, recomenda' 
ções para que cessem as hol 
des na fronteira . .. " ( 24a). 

Nada obstante, ainda em 
de 30-3-851 (25), Bellegarde 
Leverger que os caudiuéus 
ram-se para a margem 
rio Paraguai e fizeram 
pelas salinas entre Baíia 
Olimpo . "Esta questão 
continua o nosso EncarrP<t:>iln 
Negócios, é espinhosa, e 
pensável muita paciência, 
tudo não despertar ~"~""' 
infundadas, de que 
invasoras. . . é necessário adorr"'""" 
tar esta questão, sem contudo, 
esquecermos de preparar a 
conveniente solução. Entret1 
6 Presidente da República vai 
talecendo as .guarnições e postos 
esquerda do Apa". 

os guaicurus, como. quem 
tilha de cães, a hostilizar os 
vizinhos, e um presidente da 
víncia (Pimentel) · condescende 
o proced mento daquele oficial. 

Era difícil, pois, conter os 
curus, uma vez soltos pela 
nha e incitados a essas 
tanto do seu gôsto e 
Ainda em ofício de 23-9-51, 
ger informá ao Ministro de 
geiros (26) qué 200 cadiuéus 

(22) 'of. de 13 e 22 de fevereiro de 18M no Arq Hist. do Itamp.raty. 
(23} Como não haveriam de prosseguir nas t ropelias, se o capitão 

valho lhes dera munições e os soltara na campanha. -
(24) Of. de .16-2-851, do capitão Peixoto. Arq. Hist . de Cuiabá. 
(24• ) Of. de 13 e 22 de fevereiro, Arq. Hist. do Itamaraty . 
(25) Idem, idem. ' , 
(26) Oficio no Ara. Hist. do Itamaratl/. 

.. 
• 
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taram a varar o Apa para o sul e 
a arrebanhar cavalos e ovelhas. 

Bellegarde nesse ponto dirigi-se 
a Leverger dizendo-lhe que . "êstes 
lndios nos incomodam extremamen­
te nas boas relações fronteiriças. 
Qual será o meio de repediar êste · 
inconveniente ? f:ste govêrno está 
pronto a concorrer para qualquer 
operação militar, que seja neces- · 
sária para êste fim. Guie-me, con­
clui Bellegarde, sôbre êste obje­
to". Ao que, Leverger r esponde 
que tudo tem feito a êsse respeito. 
Todavia, o austero e 'judicioso Pre­
sidente discorda de Bellegarde quan­
to aO' modo de agir em relação aos 
guaicurus . A ação reptessiva é de 
difícil emprêgo, afirma Leverger, 
e declara que continuará a usar da 
vigilância e meios preventivos. E, 
nesse sentido, termina Leverger o 
seu comunicado, informando ao Mi­
nistro que reiterou su:js ordens ao 
comandante da fronteira. 

Não . satisfeito com essas novas 
providências, Leverger declara em 
ofício de 22-9-51 ao Ministro de Es-

(27) Idem, idem. 

trangeiros (27) que ouviu um ca­
cique cadiuéu e um beaquiéu, am. 
bos guaicilrus, aquele, chefe de 400 
índios, e êste, de 50 ou 60, e a am­
bos aconselhou e ordenou, em no­
me· do · Imperador, que se abstives­
sem de hostilidades contra os pa­
raguaios ; e, mais ainda, que con­
vencionou com o primeiro a ida de 
uma missão capuchinha para resi­
dir na aldeia dêle, fazendo-se acom­
panhar de um pequeno destaca­
mento de gente escolhida. 

Tem-se, por êste ligeiro relato, 
uma idéia exata, ainda de poucos 
conhecida, do incidente de Fêcho­
de-Morros em 1850. Dêle se po­
dem tirar logo duas conclusões. 
Primeira, da correção e lisura com 
que agiram naqueles acontecimen­
tos dois grandes brasileiros, Belle­
ga:rde em Assúnção e Leverger em· 
Mato Grosso. Segunda, a contribui­
ção, selvática e imoderada embora, 
dos guaicurus, na defesa de nossas 
fronteiras, dentro das quais êles se 
sentiam à vontade, porque defen­
diam também os próprios pagos. 
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CONRADO BITTENCOURT, PATRONO DO 3° 8. E. 
Cor onel A . DE LYRA TAVARES 

Transcrito da "Revista Militar Brasileir a" de 
Janeiro-Junho de 1954 

O 3° Batalhão de Engenharia 
passo)l a chamar-se Batalhão Con­
rado Bittencourt, em virtude de De­
creto recente em que o Chefe do 
Govêrno aprovou e mandou exe­
cutar a sugestão que lhe apresentou 
o Ministro da Guerra, como cht:lfe 
do Exército. Bem .sei como é aus­
piciosa a notícia para os camaradas 
da Arma de Engenharia, sobretudo 
para os que, lá em Cachoeira do 
Sul, à beira do Jacuí, mourejam, 
cheios de entusiasmo, para que o 
30 BE seja cada vez mais eficiente 
como unidade de Engenharia de 
combate . E ninguém ignora que 
isso depende principalmente do es­
pírito militar dos quadros e da 
tropa, do seu preparo para as mis­
sões de combate, da mentalidade 
de equipe . Pairando acima de tudo 
isso, há o que ainda mais impor­
tante : o orgulho de pertencer a 
uma unidade de escol, como é, na 
verdade, o 3° BE, e a disposição 
sincera de trabalhar para engran­
decê-la ainda mais . 

O trabalho específico das uni­
dades de Engenharia, pelo caráter 
eminentemente técnico de que êle 
se reveste, não basta, no quadro 
normal das atividades do quartel, 
para forjar o espírito militar sem 
o qual não se teria na guerra a 
verdadeira Engenharia de Combate, 
aquela que se tornou legendária 
no Paraguai e que, mais recente­
mente, regressou coberta de glória, 
dos campos da Itália . 

A técnica pura e simples é uma 
d~s condições de eficiência da En­
genharia de combate, mas deverá 
associar-se ao espírito combatente, 

ao entusiasmo, à capacidade de re­
sistência e, sobretudo, a uma pre­
paração moral coletiva, imprescin­
dível a unidades que, no quadro de 
uma Divisão de Infantaria, deverão 
estar em condições de cumprir, 
muitas vêzes, missões árduas e 
arrojadas, que exigem, simultânea­
mente, técnica e bravura . 

Conrado Bittencourt é bem o 
nome para patrono de uma unidade 
de Engenharia de Combate do pa­
drão do 3° BE . Foi sob o esu co­
mando que o Batalhão de Enge-

. nheiros fêz tôda a sua trajetória 
gloriosa, desde a travessia do rio 
Paraná até a chamada campanha 
das Cordilheiras, na Guerra do Pa­
raguai . 

O Batalhão recebeu o seu batismo 
de fogo na Ilha da Redenção, em 
10 de abril de 1866. Depois de 
assegurada a posse da Ilha, desde 
o dia cinco, tentaram os paraguaios 
retomá-la mediante um ataque de 
surprêsa. Coubera a Cabrita defen­
der, com uma guarnição que so­
mava cêrca de 900 homens, a po­
sição conquistada como parte do 
Plano de Transposição do rio Pa­
raná. A luta , foi encarniçada, mas 
contamos com o apoio de fogo das 
canhoneiras Henrique Martins, Gre­
enhalg e Chui. Graças a êsse apoio, 
foi o inimigo detido e contra-ata­
cado até sua completa expulsão da 
ilha . 

Vilagran Cabrita, que era o Co­
mandante do Batalhão de Enge­
nheiros e comandava a defesa da 
Ilha da Redenção, estava redigindo 
a parte de combate quando o atin­
giu, mortalmente, um tíro de um 
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do canhões paraguaios do forte 
de Itapiru. 

Coube a Conrado Bittencourt, en­
tão major, assumir o comando do 
Batalhão de Engenheiros, vago em 
virtude da morte gloriosa de Ca­
brita . A ássunção do comando pelo 
major Conrado Bittencourt tev.e , 
lugar a 13 de abril de 1866, no 
Acampamento do Exército 1mpe­
rial junto ao Passo 'da Pátria . 
A partir daí, êle exerceu o co­
mando direto do Batalhão em todos 
os grandes lances heróicos da 
guerra, em território inimigo. Cou­
be-lhe, por isso mesmo, o mérito de 
haver dirigido a transformação 
que, progressivamente, teve de ope­
rar-se, durante a campanha, no em­
prêgo da tropa de Engenharia. Só 
muito mais tarde, já no período 
Republicano, viria o Exército Bra­
sieliro a possuir a Arma de Enge­
nharia, organizada em virtude da 
Lei n. 1. 860, de 4 de janeiro de 
1908 . Na realidade, porém, foi o 
Batalhão de Engenheiros, quer em­
pregado em conjunto, quer divi­
dido em alas ou companhias, como 
que uma miniatura da Arma de 
Engenharia, que o Exército levou 
para a Campanha do Paraguai. Essa 
miniatura se revelou, logo de iní­
cio, tão preciosa e tão imprescin­
dível à própria marcha para o ini­
migo, que, antes mesmo do batismo 
de fogo das Armas Brasileiras, já 
se criava no Exército a consciência 
do valor e do papel da 4a. Arma. 
Ela existiu de fato, na campanha 
do Paraguai, através das amplia­
ções e dos desdobramentos ' do Ba­
talhão de Engenheiros e da criação 
do Corpo de Pontoneiros : 

t bem verdade que, pela apri­
morada cultura intelectual dos nos- · 
sos engenheiros e pela falta de 
preparo profissional e espírito mi-

- litar, que os caracterizava, em con­
traste com os oficiais de Infantaria, 
Cavalaria e Artilharia, não posuia 
o Exército, ao entrar em campa­
nha, o verdadeiro tipo de oficial 

·de Engenharia de Combate. E isso 
se explica pela formação · e •pelas • 
atividades eminentemente técnicas 
da nossa Engenharia Militar, à 
qual devemos, aliás, serviços pre­
ciosos, nunca devidamente exalta-

dos, na construção de obras de de­
fesa, de estradas estratégicas, etc. 
O que é verdade, porém, é que os 
nossos engenheiros eram m~is dou­
tores do que soldados, e, pela falta 
de experiência de guerra, do em­
prêgo de grandes unidades consti­
tuídas, exigindo grandes desloca­
mentos, transposição de cursos dá­
gua, ataques diretos a fortificações 
inimigas, etc . , era êsse o conceito 
que faziam dos oficiais da nossa 
Engenharia . 

O retrato da · mentalidade da 
época nos é dado pelo curioso "de­
safio" em versos, que sustentaram, 
muito à moda de então, cada qual 
fazendo troça do outro, o bravo ar­
tilheiro Benjamin Franklin de Al­
buquerque Lima e Conrado Bitten­
court, que, logo depois, em 22 de 
setembro de 1866, f!eria promovido 
a tenente-coronel por ato de bra­
vura . Isto era em plena campanha 
do Paraguai . O poeta artilheiro, 
troçando de Conrado Bittencourt, 
escrevera um soneto que fechava 
com esta "chave" : "Pás, enxadas, 
machados e picaretas" . Não se fêz 
esperar o soneto de resposta do 
poeta engenheiro, que assim termi­
·nava : "Bombas, balas, granadas, 
lanternetas". O desafio continuou, 
com a descrição chistosa que faz 
Albuquerque Lima da ação do len­
dário Comandante do Batalhão de 
Engenheiros nas operações de 18 
de julho de 1866. Trata-se do ata­
que às posições paraguaias, condu­
zido sob o Comando de Flôres. 
A sátira de Albuquerque Lima é a 
seguinte: 

"Mas. . cesse tudo. O Conrado 
Da grandeza toca a meta 
Grande mártir desvelado, 
Da enxada e picareta. 
Merece um trono de louros 
Pelos t~abalhos que enceta. 
Suas glórias aos vindouros 
Passa a Fama na corneta. 

Quando a dezoito de julho, 
Mil bombas eram lançadas, 
E na fOrça do Barulho. 
As pistolas e as espadas 
Brigavam com as baionetas ; 
O Herói, de m ãos alçadas, 
Procurava as picaretas, 
E recontava as enxadas." 
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Cumpre salientar que, de acôrdo 
com a Ordem do Dia referente à 
jornada de 18 de julho, que des­
taca e elogia a ação dos oficiais e 
praças do Batalhão de Engenheiros 
"todos êles se mostraram dignos 
por sua bravura e entusiasmo nos 
combates, resignaÇão e perseve­
rança no trabalho, notando-se que ' 
êles trabalharam por mais de 24 
horás, sem nenhum repouso, ora 
lutando com o inimigo, ora com a· 
chuva e os serviços de fortificação". 

De regresso da campanha, cheio 
de glórias, com a sua Bandd ra con­
decorada pelo Imperador, o Bata­
lhão de Engenheiros, sob o co­
mando de Conrado Bittencourt 
trouxe para o Brasil, não somente 
a semente da organização como, 
sobretudo, o espírito da Engenharia 
de Combate, que levamos para a 
Itália, com a FEB, e que deve ser 
o):ljeto de um carinl}o especial nas 
unidades de Engenharia de Com­
bate, principalmente nos tempos de 
hoje, em que essa Engenharia, não 
somente é exaltada por todos quan­
tos conhecem as exigências cada 
vez maiores da guerra moderna, 
como é olhada com respeito e con­
fiança pelos camaradas das outras 
três Armas combatentes . 

Daí a significação do ato gover­
namental que deu ao 3° BE a de­
nominação de Conrado Bittencourt. 

O patrono do 3° BE nasceu no 
dia 11 de janeiro de 1829, na ci­
dade do Rio de Janeiro . Ingressou 
nas fileiras do Exército a 16 de 
abril de 1843, como voluntário, no 
Batalhão Provisório de Caçadores 
de Jl~ linha da província do Ceará . 
Foi reconhecido cadete de 1a classe 
a 30 do mesmo mês e ano. Dissol­
vido o referido Batalhão, foi trans­
ferido em 1845 para o 1° Batalhão 
de Artilharia a Pé . 

Depois de acompanhar o seu Ba­
talhão à Bahia e Pernambuco, a 
cuja guarnição se incorporou a uni­
dade, retomou, a 18 de janeiro de 
1846, seus estudos na Escola Mili­
tar. Em 1847 foi matriculado no 
3° ano . 

A 7 de dezembro de 1847 foi pro­
movido a 2° Ten. A 27 de agôsto de 
de 1849 foi classüicado na 7a C ia. 

do 1° Batalhão de Artilharia a Pé, 
sendo que no mês de dezembro do 
mesmo imo exerceu as funções de 
vice-diretor da Fábrica de Pólvora 
da Estrêla. Em 1851 expedicionou, 
com .o Batalhão, para a Campanha · 
do Estado Oriental do Uruguai, de­
sembarcando a 20 de setembro na 
Fortaleza do Cerro,· procedente de 
Montevidéu. A 5 de abril regressou 
para o Brasil, com o Exército, já 
como ajudante de Batalhão, fun­
ções que vinha exercendo desde 16 
de dezembro . 

A 30 de abril foi promovido a 
1° tenente, já nas funções de aju­
dante de campo da Brigada da Ar­
tilharia . Em 23 de novembro de 
1853, recebeu nó Quartel-General 
da Côrte uma medalha de prata 
comemorativa da campanha do Es­
tado Oriental, sendo promovido a 
capitão, a 2 de dezembro de 1854, 
para a 2a Cia . do 1° Regimento de 
Artilharia a Cavalo . 

Em 1856 foi aprovado no exame 
da Arma, para o pôsto de major. 
A 20 de julho do mesmo ano se­
guiu, com a sua bateria, para Ja­
guarão . A 25 de setembro foi trans­
·ferido para o 1° Batalhão de Arti­
lharia a Pé . A 22 de abril foi no­
meado secretário da Inspetoria da 
Arma de Artilharia ; a 25 de ju­
nho de 1859 foi nomeado coman­
dante da 1 a Companhia de Alunos 
da Escola ·Militar e em 5 de no­
vembro de 1860, instrutor interino 
da 2a classe da arma de artilha,ria. 
Em 4 de março de 1861 passou a 
exercer as funções de comandante 
do Batalhão de Engenheiros e ins­
trutor de primeira classe da Arma 
de Artilharia da Escola Militar. 

Convém esclarecer que o bata­
lhão de Engenheiros fôra criado 
pelo decreto n. 1 . 535, de 23 de ja­
neiro de 1855, que prescrevia : 

"Os oficiais combatentes do Es' 
tado-Maior ' e os Subalternos das 
Companhias não fazem parte do 
Batalhão, e servirão por comissão, 
de qualquer das Armas cientüicas 
do Exército . Dos últimos, porém, 
poderá ser empregado em cada 
companhia um que não pertença 
àquelas armas . 

' 
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O preenchimento das primeiras 
quatro vagas de Capitão serã feito 
com os oficiais-tirados de qualquer 
das armas científicas ; depois, en­
trarão os capitães' dêste Batalhão 
em promoção com os oficiais do 
Corpo de Eng~nheiros. · 

O quartel do Batalhão de Enge­
nheiros serã na Escola de Aplicação 
do Exército, criado por decreto nú­
mero 1. 535, desta data, ficando su­
bordinado ao Diretor da mesma Es­
cola." 

Em 2 de abril de 1862, Conrado 
Bittencourt deiXou as funções de 
comandante do Batalhão de Enge­
nheiros para exercer as de aju­
dante do Comando da Escola Mili­
tar, sendo nomeado para armar a 
Fortaleza de São João da Barra do 
Rio de Janeiro. 

Em 3 de junho do mesmo ano, 
assumiu o comando da 2a. compa­
nhia de alunos, por ter concluído 
o serviço daquela Fortaleza e a mis­
são de instruir a guarda nacional 
ali destacada. 

Em 21 de dezembro foi exone­
rado do comando daquela compa­
nhia e desligado do Batalhão de 
Engenheiros . Passou a servir no 
1° Batalhão de Artilharia a Pé, ao 
qual pertencia, e com êle seguiu 
para a Campanha do Estado Orien­
tal do Uruguai a 26 de dezembro 
de 1862, na função de assistente do 
deputado do ajudante-general junto 
ao Comando da brigada expedicio­
nãria. 

A 2 de janeiro de 1865 chegou a 
Frei Bento (Departamento de Pais­
sandu) . Embarcou a 18 na fragata 
Amazonas. A 25, reuniu-se, na 
barra de Santa Luzia, ao Exército 
em operações ao sul do Império, 
com êle se deslocando a 31 de ja­
neiro, indo acampar, no dia 6 de .fe­
vereiro, na vila União, junto à ci­
dade de Montevidéu . Aí assistiu à 
assinatura do Convênio de 20 de fe­
vereiro de 1865, negociado pelo Vis­
conde do Rio Branco, em virtude do 
qual o Brasil suspendeu o bloqueio 
e o regime de intervenção sõbre 
Montevidéu . A República do Uru­
guai, até então nossa adversãria, sob 
o govêrno · Aguirre, passou, logo 
depois, sob o govêrno de Flõres, a 

nossa aliada contra o Paraguai, de 
acõrdo 1com o tratado de tríplice­
aliança assinado, em 1 de maio tle 
,1865, entre o Brasil, o Uruguai e a 
Argentina- . 

Como assistente do deputado do 
ajudante-general à 7a. Brigada (an­
tiga Brigada Expedicionãria), Con­
rado Bittencourt passou a servir 
junto ao comando da 1a Divisão, 
com a qual marchou no dia 5 de 
abril de 1865 para a povoação de 
Santa Luzia, tendo regressado ao 
Cerrb de Montevidéu, onde acam­
pou, no dia 21. No dia 26 Q.e maio 
embarcou no vapor "Princesa", de­
sembarcando no dia 30 nas pro­
ximidades de Daiman . Daí, seguiu, 
no dia 25, para a margem esquerda 
do Uruguai, transpôs o rio para a 
província de ' Entre-Rios, junto a 
Concórdia, acampando no dia 25 no 
Ajuí, tendo no dia 16 de agõsto 
prosseguido no movimento. 

Como se vê," Conrado Bittencourt 
se desloca no quadro do movimento 
de concentração do Exército que, 
depois de atravessar as províncias 
de Entre-Rios e Corrientes, acampa 
em · Lagoa Brava, a 21 de dezem­
bro . Durante êsse deslocamento, 
no dia 18 de novembro, êle foi 
transferido para o Corpo de Estado­
Maior de Artilharia . 

Á 22 de janeiro de 1866 foi pro­
movido ao põsto de major, por me­
recimento, para o Corpo de Estado­
Maior de Artilharia . 

A 10 de fevereiro marchou com 
o Exército para Talacorá . A 18, 
passou à disposição do' comando da 
2a. Divisão de Cavalaria, e a 12 de 
março foi transferido para o Co­
mando Geral de Artilharia . 

A 13 de abril, em conseqüência 
da morte de Cabrita, assumiu o co­
mando do Batalhão de Engenheiros. 
A cerimônia se realizou no acampa­
mento do Exército Imperial, junto 
ao Passo da Pãtria. 

:l)j, a partir daí, que se inicia -
a bem dizer - a longa e cruenta 
jornada através da qual o emprêgo 
do Batalho de Engenbeiros, a prin­
cípio solicitado para todos os mis­
teres, enverada nitidamente, para 
as missões especificas da Engenha­
ria de combate, tal como a com-
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preendemos hoje . De um modo ge-
, ral, os oficiais integrantes do Ba­
talhão eram oriundos da Arma de 
Artilharia . O próprio Batalhão se­
guiu para a campanha do Paraguai 
fazendo parte do comando geral da 
Artilharia . Cabrita, como Conrado 
Bittencourt, e muitos outros ofi­
ciais do Batalhão, eram oficiais bri­
lhantes da Arma de Artilharia . A 
campanha do Paraguai ía formar, na 
experiência direta do campo de ba­
talha, os oficiais que, na realidade, 
seriam os nossos primeiro: oficiais 
de Engenharia . E era sob ·a égide 
dêsse pugilo de heróis e de brilhan­
tes oficiais que nascia a essência da 
nossa atual 4a Arma. 1 

A frente dêles, ressalta a figura 
varonil de Conrado Bittencourt, a 
quem cabe comandar o Batalhão 
de Engenheiros desde o episódio 
da Ilha da Redenção, que nos arre­
batara a vida gloriosa de Cabrita, 
até a fase final da guerra em terri-
tório inimigo . , 

A partir de 13 de abril de 1866 
passava a ser Co-nrado o Coman­
dante do Batalhão de Engenheiros, 
com o qual transpôs o rio Páranã 
e acampou no Passo da Pátria em 
24 de abril . O Batalhão fazia parte 
da vanguarda do Exército, sob o 
comando de Flôres, por ocasião do 
ataque do dia 20 de maio, no Es­
tero-Bellaco, às trincheiras do Passo 
Cidra . No dia 24 de maio, trava­
va-se a batalha de Tui.uti, aonde o 
inimigo fôra acolhido e se reorga­
nizara, depois de abandonar o Es­
tero-Bellaco . Em seguida ao pri­
meiro reconhecimento, feito no dia 
23, estava previsto um novo reco­
nhecimento, às 14 horas do dia 24, 
Mas o inimigo atacou, de S].Irprêsa, 
às 11 horas, e os acontecimentos se 
precipitaram. O Batalhão de Enge­
nheiros, sob o comando do major 
Conrado Bittencourt, atuou na ba­
talha, inicialmente, à disposição 
do Comando Geral da Artilharia, 
como tropa combatente. Desempe­
nhou, na primeira fase, missões de 
proteção e, na fase final, assegurou 
a limpeza do campa de batalha. 
. Desde o dia 20, porém, fôra in­

cumbido dos trabalhos de organiza­
ção do terreno, sobretudo em pro-

veito do 1° Regimento de Artilha­
ria a Cavalo, que ocupava a ex­
trema direita do di!ipositivo, para o 
qual o Batalhão organizou obras de 
fortificação de campanha . , 

f: interessante assinalar as liga­
ções de combate que foram estrei­
tas e constantes, durante a campa­
nha do Paraguai,· entre a Engenha­
ria de Conrado Bittencourt e a Arti­
lharia de Mallet, pelo simbolismo 
da coincidência que retine, hoje, no 
quadro da 3a DI, no Rio Grande 
do Sul, o Regimento Mallet, de 
Santa Maria, e o Batalhão Conrado 
Bittencourt, de Cachoeira do Sul. 

Quando às 11 horas e 45 minutos 
da manhã de 24 de maio, o fogo 
inimigo começou a fustigar, de 
um laranjal próximo, as posi­
ções de bateria de Mallet, o ma­
jor Conrado Bittencourt se apres­
sou em neutralizá-lo, com os seus 
próprios meios . f: evidente que, ar­
mado apenas com mosquetões de 
alcance muito reduzido, não pode­
ria o Batalhão obter nem a densi­
dade nem a continuidade de fogo, 
que eram necessárias . Era mais o 
tiro de caçador, que fazia os seus 
soldados, mas com isso se ganhou 
0 tempo necessário para a chegada 
da tropa de infantaria que, ultra­
passando os elementos do Batalhão 
de Engenheiros, conseguiu repelir 
o inimigo . / 

Por fim, terminada a batalha, 
dois contingentes do Batalhão de 
Engenheiros foram lançados com os 
destacamentos de aproveitamento 
de êxito . Vê-se, assim, que a nossa 
Engenharia era, num só tempo, 
tropa combatente e tropa técnica, 
solicitada para todos os misteres, 
inclusive para transporte de muni­
ção e para as próprias mudanças 
de posição da Artilharia de Mallet. 

Em 28 de maio, Conrado Bitten­
court foi ferido, por bala de fuzil, 
no combate' que teve lugar ainda 
nas posições de Tuiuti. 

Acompanhou êle os combates da 
"linha negra" de 16 a 18 de julho, 
e foi promovido a tenente-coronel, 
por ato de bravura, a 22 de 
setembro . ' 

A partir daí, o Exército Aliado 
como que foi perdendo a iniciativa 
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dos acontecimentos, principalmente 
depois do insucesso de Curupaiti . 
Uma vez reorganizado e refeito, 
passou êle, porém, a retomar sua 
atividade no meado de 1867, quando 
Caxias assume a direção das Fôr­
ças Brasileiras, reunindo, sob .o seu 
Comando único, todos os elementos 
da Esquadra e do Exército . Vai 
êle executar a manobra que conce­
bera, com as fôrças que reorgani­
zara. E, daí, a marcha de flanco 
qÚe irá pôr em cheque a posição 
de Humaitá . 

No dispositivo de marcha da sua 
Ordem de Movimento, consta : 

Vanguarda: 
Cmt . - Tenente-General Ba­

rão de Herval. 
Tropa - 1 e. e 2e. D . I . bra­

sileiras ; 

.Grosso: 

Infantaria e artilha­
ria orientais ; 

Três companhias do 
Batalhão de En­
genheiros; 

A 4e. D.I. BrAsi­
leira, reforçada. 

Todo o Exército ar­
gentino; 

5e. D . C. brasileira ; 
Três companhias do 

Batalhão de En­
gen,heiros . 

No dia 21 de julho, o Batalhão 
de Engenheiros marchou, sob o co­
mando do Tenente-Coronel Con­
rado Bittencourt, -com destino a 
Tuiu-Cuê, onde os seus primeiros 
elementos chegaram nq dia 29 . 
A 31, Conrado Bittencourt estava 
com todos os seus elementos aí reu­
nidos. 

Em 19 de março de 1868, Con­
rado Bittencourt seguiu, com o Ba­
talhão, acompanhando a vanguarda • 
do Exército, a fim de construir 
obras avançadas de fortificação face 
às trincheiras de Passo Pacú . :Ele 
participou do reconhecimento à 
viva fôrça sôbre a posição inimiga, 
tomando parte ativa no combate e 

"fazendo arrazar os entrincheira­
mentos avançados paraguaios, que . 
dêles foram rechassados, sendo lou­
vado pela maneira honrosa e dis­
tinta por que se houve". Foi graças 
à sua ação que foram inutilizadas 
as principais organizações inimigas 
no flanco direito, no dia 22, o que 
facilitou o acesso às fortificações, 
que foram arrazadas. 

Regressou Conrado Bittencourt 
ao acampamento no dia 23 de 
março de 1868 . Recebeu êle, pela 
sua ação anterior, dois elogios sig­
nificativos : O comando do 3° Corpo 
de Exército o louvou "pelo bem 
que desempenhou a m i s sã o de 
que f o i encarregado de abrir 
caminho através das fortificações 
inimigas, cujo serviço foi feito com 

r zêlo e dedicação". O Comando­
Chefe o elogiou "em vista da ma- . 
neira honrosa e distinta por que 
se houve no comando do Batalhão 
de Engenheiros na jornada de 21 
e no reconhecimento da trincheira 
inimiga de Passo-Pacú" . 

Com a ala direita do Batalhão, 
marchou Conrado Bittencourt na 
vanguarda do Exército, acampando 
em Paracuê a 4 de abril . Foi in­
cumbido de estabelecer a linha do 
sítio à praça de Humaitá . Tomou 
parte destacada no reconhecimento 
à viva fôrça feito sôbre as forti­
ficações de Humaitá, no dia 16 de 
julho, com o Batalhão de Engenhei­
sos sob seu comando e os demais 
elementos da vanguarda sob o co­
mando do general Visconde do 
Herval. 

As três horas tla madrugada do 
dia 16, o Batalhão de Engenheiros 
fôra alertado sôbre o ataque e a 
missão que lhe caberia desempe­
nhar . Reunido e aprovisionado de 
tôda a ferramenta, recebeu ordem 
de colocar-se junto ao mangrulho 
da 2e. Divisão de Cavalaria, pronto 
para combater e transportar os 
meios de assalto . Ao alvorecer, o 
general mandou / cessar o fogo da 
Esquadra e tocar avançar, orde­
nando que o Batalhão de Engenhei­
ros acompanhasse o 4° Batalhão de 
Infantaria . Conrado Bittencourt 

' cumpriu a ordem, conduzindo con­
sigo nove carretas que havia arre-
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cadado no caminho . Ao atingir o 
primeiro banhado1 além do alcance 
da Bateria da Esquadra, a artilha- ' 
ria inimiga se concentrou sôbre sua 
tropa. Mesmo assim, -pôde alcançar 
a trincheira avançada do inimigo, 
transpondo três fossos que a de­
fendiam. Carregou, então, pro­
curando abrir caminho. Galgou, 
para isso, uma espêssa linha de 
abatises que guarnecia exterior­
mente o parapeito da linha para­
guaia. Chegou a oito passos de três 
peças· de calibre 681 cujo fogo con­
seguiu calar. Ficou, porém, o Ba­
talhão em situação muito precária, 
sendo tomado de flanco pe\o fogo 
da artilharia e da infantaria ini­
miga. Não era possível progredir 
mais. Além de tudo, a fadiga e a 
perda de muitos elementos já não 
aconselhavam tal atitude, que po­
deria agravar a situação. Osório 
o percebeu . Ordenou. em tempo, 
o retraimento . :l!:le acampanhara 
de perto a atuação dos heróicos 
soldados do Batalhão de Conrado 
Bittencourt, cuja bravura e sangue 
frio ressaltou, em palavras muito 
honrosas, no elogio que publicou 
em Ordem do Dia. Coube ao Ba­
talhão de Engenheiros a maior por­
centagem de perdas na ação sôbre 
Humaitá. E é preciso considerar 
que se tratava de uma tropa de 
técnicos e combatentes. . 

A praça de Humaitá estêve si­
tiada até 5 de agôsto, quando Ca­
xias, mantendo vigilância no Chaco 
e no Taí, determinou a Osório e 
Argola um reconhecimento mais 
profundo. Logo depois, foi o Ba­
talhão de Engeyheiros incumbido 
de coroar a sua ação gloriosa, 
abrindo o caminho para a passagem 
das nossas fôrças através da for­
taleza, já abandonada pela guarni­
ção. O Batalhão de Conrado Bit­
tencout participou, assim, não so­
mente do sítio impôsto à praça de 
Humaitá sob a ação inicial dos bom­
bardeios com que a fortaleza rea­
gira, como, também, da abordagem 
e da travessia do reduto paraguaio. 
No dia 16 de agôsto, partiram, sob 
o comando de Conrado Bittencourt 
elementos do Batalhão em perse­
guição ao inimigo. Em 24 de se-

tembro, ConradQ Bittencaurt ,acam­
pou, com o Batalhão, em Palma. 

Na Ordem do Dia n. 237, o co­
mando~chefe fêz um elogio . espe­
cial ao Tenente-Coronel Conrado 
Bittencourt pela sua atuação em 
Humaitá, "onde à frente do Bata­
lhão sob o seu comando, afron­
tando a mortífera chuvél de me­
tralha, granadas·, balas rasas e fu­
zilaria, acampanhando, com o seu 
Batalhão, o Visconde de Herval e 
a 7a. Brigada, transpôs as primeiras 
linhas de fôsso, antepostas à Praça, 
superando tôdas as dificuldades do 
terreno e acessórios de defesa, até 
o fôsso principal, junto ao ângulo 
do mangrulho. Finalmente, sua 
Excia . aproveita esta oportunidade 
para render ao Batalhão de Enge­
nheiros e seu digno chefe, os elo­
glos de que se fazem credores, não 
só pelos serviços prestados no re­
conhecimento do dia 16, como em 
tôdas as vêzes que o seu trabalho 
tem !iído necessário ao Exército, 
já nas ocasiões dos imensos com­
bates em que se tem achado, e já 
nas lides de marcha, passagens de 
rios e segurança de acampamento". 

O Batalhão de Engenheiros, cum­
prida a missão de Humaitá, fôra 
reunir-se ao 3° Corpo de Exército, 
que fazia a vanguarda dos Aliados . 
Encontrava-se, assim, em Palmas, 
na marcha para Assunção. 

No dia 1 de outubro tomava a 
vanguarda contacto com a posição 
inimiga de Angustura. Estabele­
cido êsse contacto, ordenou o Ba­
rão de Triunfo o ataque à viva 
fôrça, que foi coroado de pleno 
êxito. Coube ao Batalhão de En­
genheiros a missão de arrazar as 
obras avançadas do inimigo. Gra­
ças à sua atuaçíto decisiva, foi êle 
citado "pelo distinto comporta­
mento no combate, salientando-se 
a atividade, zêlo e inteligência do 
seu Chefe". Mereceu, ainda, outra 
citação "pela coragem, galhardia, 
calma e boa ordem que demons­
trou". 

A 22 de novembro, Conrado Bit­
tencourt passou com o Batalhão 
para o Chaco, na margem direita 
do rio Paraguai, a fim de preparar 
a estrada e as pontes por onde de-
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veria passar o Exército, que tinha 
de contornar as posições inimigas . 
Repassou o mencionado rio para 
Santo Antônio, na margem . es­
querda, no dia 5 de dezembro. 
Marchou no dia 6, com o Exército, 
em preseguição do inimigo. Par­
ticipou do combate dêsse dia sôbre 
a ponte de Itororó e na batalha do 
dia 11 junto ao arroió Avaí. Foi 
promovido nesta data ao pôsto de 
coronel, por ato de bravura. No 
dia 19, assumiu o comando da 
praça de Vileta, que foi guarnecida 
pelo Batalho de Engenheiros . 

A jornada do dia onze de de­
zembro, em Avaí, foi, realmente, 
gloriosa para Conrado Bittencourt. 
O inimigo estava reforçado por 
tropas vindas de Vileta e a natu· 
reza como que se aliara à resis­
tência que êle se dispunha a ofe­
recer. Chovia torrencialmente e a 
água alagava o campo de batalha, 
do comêço ao fim da luta. A tropa 
de engenharia, ainda não refeita 
do grande esfôrço empreendido, no 
dia, em Itororó, empenha-se, a 
fundo, na luta de Avaí. O próprio 
Imperador o reconheceu no louvor 
especial que fêz ao Batalhão "pelo 
valor e intrepidez que demonstrou, 
n'os dois combates, conseguindo 
romper e desbaratar as fôrças ini­
migas, confirmando, assim, a bem 
merecida reputação de bravura e 
de disciplina de que goza para com" 
o Govêrno" . 

No dia 20 de dezembro foi con­
firmada pelo Govêrno a promoção 
que, por ato de bravura, havia Con­
rado Bittencourt recebido, em plena 
luta no Avaí, por ato do Comando­
Chefe . 

A 18 de janeiro de 1869, apre­
sentou-se Conrado Bittencourt ao 
Exército, em AssÜnção. 

Ulteriormente, acampou em Pi­
rajú . Daí marchou, l!m 1 de agôsto, 
com o 1 o Corpo do Exército, che· 
gando no dia 5 à picada ·de Sapu­
caí. Na noite dês se dia mandou 
construir baterias contra as forti­
ficações inimigas, .sendo feitõ êsse 
trabalho sob o contínuo fogo de 
metralha e fuzilaria. 

No dia 12 de agôsto tomou parte 
no assalto e conquista da praça de 
Peribebui, sendo ferido a arma 

branca no dia 16 . Participou da 
batalha de Campo Grande, no pri· 
meiro passo do rio, até a completa 
derrota do inimigo. 

O coronel Conrado Bittencourt 
mereceu destaque especial na 
·.parte dirigida por \sua Alteza o 
Príncipe Conde d'Eu ao govêrno 
Imperial, "pelos serviços prestados 
na picada de Sapucaí, como bene­
mérito na tomada de Peribebui, co­
mandando {) Batalhão de Enge­
nheiros, à cuja ligeireza foi devido 
o bom resultado da ação de Campo 
Grande na passagem da artilharia 
no primeiro passo do rio, onde o 
inimigo se mantinha com tenaz re­
sistência". Foi, também contem· 
piado o .nome de Conrado Bitten· 
court no elogio feito por Sua Ma· 
jestade o Imperador, em Aviso do 
Ministério da Guerra, de 6 de se­
tembro, no qual "Sua Alteza o cita, 
com efusão, por ter valiosamente 
concorrido para os triunfos que, 
nesses feitos darmas, alcançou o 
Exército . por seus esforços em prol 
da honra e integridade do Brasil". 

· No dia 20 de setembro, Conrado 
Bittencourt embarcou, em Arenta­
guá, com a ala direita do Batalhão, 
fazendo parte da vanguarda, com a 
qual chegou, no dia 21, à vila de 
Rosário . 

Aí, assumiu êle o comando da 
praça e das fôrças estacionadas. 
A 8 de outubro, marchou com o 
Batalhão para Santo Estanislau. 

O nome de Conrado Bittencourt 
foi incluído na manifestação de re­
gosijo promovida pelo Senado, para 
exprimir o sentimento de júbilo e 
reconhecimento de tôda a Na­
ção, assim como no louvor e re­
conhecimento da Câmara de Depu­
tados aos que concorreram, com o 
Exército, para o grande feito de 
armas do dia 12 de agôsto (Peri­
bebui). 

Durante a parada do Batalhão em 
Itacurubi (dia 11 de outubro de 
1869), obteve Conrado Bittencourt 
três meses de licença· para ir à ca­
pital do Império. Foi aí que, já 
no fim da campanha, êle se afas­
tou pela primeira vez do Batalhão 
de Engenheiros . tsse afastamento, 
porém, não é definitivo . 



Set./1954 CONRADO BITTENCOURT, PATRONO DO 30 B.E. 95 

Em 30 de março de 1870 foi clas­
sificado como coronel efetivo e co­
mandante do '3o Batalhão de Arti­
lharia a Pé. No dia 24 de outubro 
foi novamente nomeado comandante 
do Batalhão de Engenheiros. No 
dia 31 de outubro voltava Conrado 
Bittencoui:t ao • Batalhão que tanto 
}á havia honrado e dignific-ado nos 
campos do Paraguai . Daí a grande 
emoção que transparece das pala­
vras -da sua Ordem do Dia n. 1, 
de 31 de outubro de 1870 : 

"Nomeado comandante interino 
do distinto Batalhão de Engenhei­
ros, eu sinto hoje a ma~ viva sa­
tisfação em me reunir a tão bravos 
quanto leais e bons companheiros na 
campanha do Paraguai, onde tive a 
honra de o comandar, sem interrup­
ção, desde a margem esquerda do 
Paranã, em 13 de ;1bril de 1866, até' 
11 de outubro de 1869, em Itacurubi, 
nas Cordilheiras, em cujo lugar 
motivo muito imperioso para mim, 
me obrigou a separar-me dêste Ba­
talhão que o fazia o orgulho de mi­
nha posição de seu comandante, pois 
preferi sempre comandá-lo a aceitar 
mais subidos comandos a que me 
dava direito a minha graduação ; 
porque a êsse benemérito Batalhão, 
tanto nas ocasiões de contínuo e 
árduo trabalho de sua especiali­
dade, 10nde iminente perigo nos 
acompanhava, passo a passo, como 
na hora das privações e dos pe­
rigos, nos imensos combates em que 
com êle me achei, nunca me foi 
preciso lembrar-lhe o cumprimento 
do seu dever, pois se conservava 
resignado, encorajado e sempre 
fiel ao Imperador e à Pãtria". 

No dia 6 de novembro de 1870 o 
Batalhão se transferiu para o .seu 
quartel na Praia Vermelha, ainda 
sob o comando de Conrado Bitten­
court . 

Em 5 de julho de 1871, Conrado 
Bittencourt reverteu ao corpo de 
Estado-Maior de Artilharia, conti­
nuando no Comando do Batalhão 
de Engenheiros . 

Em 14 de fevereiro de 1878 foi 
designado para servir, provisoria­
mente, no lugar de 2° Comandante 
da Escola Militar. Foi promovido r' 
ao pôsto de Brigadeiro em 5 de 
abril de 1879 e nomeado para ins­
pecionar as fôrças estacionadas na 
província de S. Paulo e, logo de­
pois, as fortalezas do pôrto do Rio 
de Janeiro e o 2° Regimento de 
Artilharia a Cav!Vo ( 19- e 22 de 
novembro). 

Em 16 de maio de 1880 foi no­
meado quartel-mestre general. Em 
27 de setembro foi designado para, 
em comissão,· sob a presidência do 
Matechal Conde d'Eu, elaborar um 
novo plano de organização do Exér­
cito, de acôrdo com os melhora­
mentos introduzidos nos Exércitos 
modernos. -

D. Pedro 11 agraciou os serviços 
de Conrado Bittencourt com a 
mercê de moço fidalgo em exercício 
na Casa Imperial, em 19 de junho 
de 186Ó. Recebeu êle o grau de ca­
valeiro da Ordem de S. Bento de 
A viz em 13 de maio de 1862 ; o de 
cavaleiro da Ordem de Cristo em 
21 de abril de 1864 ; o de cavaleiro 
e .oficial da Ordem do Cruzeiro em 
17 de agôsto de 1866 ; o de ofi­
cial da Ordem da Rosa ( 13 de abril 
de 1867) e medalhas da campanha 
do Uruguai (1851-1852), das fôrças 
sob o . comando do general João 
Propício Mena Barreto, do Mérito 
Militar e Campanha Geral do Pa-
raguai. . 

Foi casado em primeiras núpcias 
com a senhora Pau1ina Zulmira de 
Saldanha, filha do Dr. Joaquim 
Saldanha Marinho e da Senhora 
Paulina de Saldanha Carvalho. Em 
segundas núpcias se casou com a 
senhora Leopoldina Alvares Huet 
de -Magalhães, filha de José da 
Agonia Alves de Magalhães e de 
D. Ana Joaquim Guedes Huet de 
Magalhães. 

O Brigadeiro Conrado Maria da 
Silva Bittencourt faleceu em 8 de 
maio de 1885 na cidaáe do Rio de 
Janeiro . 

NOTA - Os dados foram coligidos. principalmente, da História da Arma de 
Engenharia e alguns documentos de arquivo do autor, além do excelente trabalho 
de nosso saudoso amigo e historiador Laurênlo Lago : "Os Generais do Exército 
Brasileiro" . 
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MONTEZUMA 

CAPiTULO VI 

Comissãrlo de Polí~la das Fôrças 

Art. 92 . Em tempo de guerra, 
os comandante em chefe de exér­
cito em campanha, os chefes su­
periores de divisões, corpos ou uni­
dades independentes das fôrças ar­
madas, nomearão para os serviços 
de polícia das fôrças sob suas or­
dens, o número de comissários que 
julgarem convenientes_ 

Art _ 93 . Os comissários exer­
cerão suas f.unçÕe$ de acôrdo com 
os regulamentos militares e sem 
prejuízo das atribuições disciplina­
res dos chefes. 

Art .' 94 . A ação policial dos 
comissários se estende à retaguar­
da, flancos e frente, em tôda a ex­
tensão do terreno atribuído aos 
serviços de segurança das respecti­
vas fôrças . 

Art. 95 . No desempenho de 
suas funções cada comissário será 
-auxiliado pelo número de oficiais 
subalternos de que precisar, de• 
vendo êstes atuar como secretários 
.e ajudantes. 

CAPiTULO Vll 

Defensores 

,· Art. 96. Todo acusado perante 
os tribunais militares deve indicar 
defensor . 

Ao que não quiser ou não puder 
fazê-lo, será designado defensor de 
·ofício pelo presidente do respecti­
vo tribunal. 

Art . 97 . Perante os tribunais 
militares o defensor deverá ser 
sempre oficial, em serviço ativo ou 
inativo. 

No caso dos oficiais inativos, a 
defesa será voluntária ; porém os 

N .R Continuação do número de agôsto de 1954. 
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que aceitarem o encargo ficarão 
\ sujeitos à disciplina militar em tu­

do que se relacionar com o desem::. 
penho de suas funções. 

Art. 98. A defesa é ato de sei' .. 
\ri~o que não poderá ser recusado 
por nenhum ofieial em serviço .ati" 
vo de graduaÇão inferior à coronel 
ou seus equivalentes . 

Art. 99. Nenhum defensor po­
derá ser patrono de mais de um 
acusado em cada processo. Não 
poderão ser defensores os oficiais 
que desempenharem cargos perma· 
nentes nos conselhos de guerra e 
juizados dê instrução . 

Art. 100. Ao defensor que não 
prestar a d.evida assistência à de~ 
fesa de seu constituinte ou não 
cumprir com os deveres de seu 
cargo, poderá ser impôsto, pelos 
respectivos conselhos, punição de 
repreensão ou de prisão até trinta 
dias, sem prejuízo de sua transfe· 
rência. 

TíTULO V 

ESC::t1SAS 

Art. 101. A escusa do cargo de 
presidente ou de vogal· de um con­
llelho de guerra deve fundar-se em 
uma das seguintes razões : 

10) parentesco por consangüini· 
dadé dehtro do quarto grau civil, 
ou do segurtdo por afinidade : 

a) com qualquer dos processa­
dos· 

b) com a pessoa ofendida ou 
diretamente prejudicada pelo de­
lito· 

c) com algum dos outros mem­
bros do mesmo tribunal ou com os 
que nêle desempenharem funções 
de fiscal, auditor e secretário. 

2°) houver feito a denúncia ou 
tido interferência no processo co­
mo perito, testemunha ou como 
juiz de instrução. . · 

Não será considerado abrangido 
por êste inciso o militar que se ti­
ver limitado a dar a parte corres­
pondente ao fato que houver dado 
origem ao processo ; • 

3°) haver sido acusador parti­
cular ou defensor, em causa cri­
minal sie algum dos processados, 

nos dois anos anteriores ao inicio 
da ação; 

4°) haver sido denunciado · ou 
acusado como autor, co-autor ou 
encobrid0r de um delito por algum 
dos processados praticados bem 
como pelo ofendido, anteriormente 
ao processo atuali 
50) ser amigo íntimo ou m1m1go 
capital

1
do acusado ou db ofendia 

do · 
6°) servir sob a:3 ordens do 

Qcusado, quando êste fôr subme­
tido a · processo em conseqüência 
de atos praticados no exercício de 
suas funções ; 

70) fôr devedor, credor ou fia­
dor do acusado ou do ofendido . 

Art. 102 . Os fiscais, auditores 
e secretários podem apoiar sua es­
cusa nos motivos indicados no ar­
tigo precedentes . 

Os juizes instrutores e os peritos 
nos mesmos motivos, com exceção 
do consignado na alínea C) do in­
ciso 1°. 

Art. 103 . Razões exclusivas de 
escusa dos defensores : 

1o) ser parte no processo como 
prejudicado ou testemunha: 

2°) enfermidade devidamente 
justificada : 

ao) inimizade capital com o 
processado ; 

40) comissão especial e perina• 
nente de serviço, a menos que seja 
reduzido o número de oficiais dis­
poníveis; 

50) haver tomado parte na for­
mação do sumário no exercício de 
função policial, juiz de instrução 
ou secretário de um ou de outro. 

Art. 104 . A autoridade militar 
só poderâ mandar dispensar um de­
fensor quando urgente necessidade 
do serviço o reclamar . 

Art. l 05 . Não poderão se r 
obrigados a desempenhar nenhum 

- cargo judicial : 
1o) os inativos; 
20) os que pertencem ao clero 

castrense ; . 
ao) os inválidos ; 
Art. 106. ~Qualquer membro de 

um tribunal militar que se encon­
trar compreendido em alguma das 
respectivas razões de escusa deve-
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rá dar conhecimento de sua situa­
ção, imediatamente, a quem de di-

. reito ; e se o não fizer, o acusado, 
o fiscal ou o defensor poderão fa­
zê-lo requerendo a respeito uma 
manifestação do elemento indicado 
a fim àe se resolver se êle deverá 
ou não 'ser substituído. 

CONTRA ESTA DECISAO NAO HA 
RECURSOS • 

Art. 107 . Os motivos de escusa 
dos vogais, :fiscais, auditores, se­
cretários e defensores, serão apre­

pelo presidente do tribunal ; 
presidente, pelo respectivo 

conselho, nos permanentes e pela 
autoridade militar que o houver 
nomeado, nos conselhos de guerra 
especiais. 

Os do juiz instrutor; pela auto­
ridade militar que o houver desig­
nado ; e as dos peritos pelo juiz 
instrutor ou pelo presidente do 
conselho conforme o caso. 

TíTULO VI 

JURJSDIÇAO E COMPETJ!NCIA DOS 
TRWUNAI:I MILITARES 

CAPlTULO I 

Dlsp~slç6es Gl)rais 

Art . 108 . A jurisdição militar 
compreende : 

1 O) os delitos e faltas essencial­
mente militares, considerando-se 
como tais tôdas as infrações que, 
por afetarem a existência da insti­
tuição militar, somente as leis mi­
litares prevêm e sancionam ; 

2°) os delitos e faltas que afe­
tam diretamente o direito e os in­
terêsses do Estado ou dos indiví­
duos, quando forem cometidos por 
militares ou empregados militares 
em atos do serviço militar ou em 
lugares sujeitos exclusivamente à 
autoridade militar, tais como pra­
ças de guerra, teatros de operações, 
acampamentos, fortes, quartéis, ar­
senais, hospitais e demais estabe­
lecimentos militares, ou durante os 
desembarques e permanência em 
território estrangeiro, quando não 

hajam sido julgados pelas autori­
dades do respectivo território; 

3°) os delitos cometidos por in­
divíduos das fôrças armadas no de­
sempenho de serviço determinado 
por superiores militares, por soli­
citação de autoridades civis ou em 
auxílio daquelas ; 

4°) os delitos · cometidos por 
militares inativos ou por civis, nos 
casos especialmente determinados 
por êste código ou por leis espe­
ciais; 

5°) todos os demais casos de 
infração penal expressamente de­
terminados por êste código. 

Art. 109. Estão sempre sujei­
tos à jurisdição militar : 

10) os alistados nas instituições 
armadas da Nação, qualquer que 
seja sua situação jurídica, com a 
limitação estabelecida no inciso so, 
sôbre os elementos inativos ; 

2°) as pessoas obrigadas a 
prestar o serviço de defesa nacio­
nal, a partir do momento que fo­

. rem convocadas ; 
3°) os alunos dos institutos e 

escolas militares da Nação, pelas 
infrações não previstas nos seus 
respectivos regulamentos ; 

4°) os sentenciados ,que termi­
narem o cumprimento da pena em 
estabelecimentos sujeitos à autori­
dade militar ; 

50) os militares inativos : 

a) quando vestirem uniforme, 
em todos os casos ; 

b) quando estiverem no desem­
penho de cargos normalmente atri­
buídos aos elementos em serviço 
ativo, em todos os casos ; 

c) quando incidirem nas infra­
ções definidas pelos arts. 621 a 
625 ; 626 a 628 ; 629, 632 a 637 ; 
640, 642 a 649 ; 653 a 655 ; 656, 658, 
659, 662, 665, 666 ; 670 a 672 ; 680, 
682 a 685 ; 701, 703, 704, 726, 735, 
'757, 758, 761, 770, 771, incisos 1° e 
2o, 820, 826, 827, 831, 837, 858 e 
863; 

d) nos casos das infrações de­
finidas pelos arts. 667 e 67 4, ·os 
inativos só ficarão sujeitos à jus­
tiça militar quando nêles incidi­
rem no cumprimento de obrigações 
impostas . pelas leis ou pelos regu-
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lamentos que lhes sejam especial­
mente aplicáveis ; 

e) nos casos especi'almente pre­
vistos pelas leis orgânicas respec­
tivas; 

60) os que fizerem parte das 
fôrças armadas da Nação como as­
semelhados ou nelas tenham equi­
paração militar ; 

70) os civis, pelas infrações 
previstas nos arts. 786, 812, 813, 
814, 815, 816, 817, 818 e 819. 

As infrações previstas pelos ar­
tigos 647, 669, 671, 693, 727, 728, 
820, 826 e 859, serão julgadas pelos 
tribunais comuns. 

Art. 110. Em tempo de guerra 
a jurisdição militar é extensiva: 

10) aos empregados e operários 
sem distinção de sexo, que não se­
jam assemelhados nem tenham 
equiparação militar, quando pres­
tarem serviços nos estabelecimen­
tos militares ou dependências mili­
tarizadas, por qualquer delito ou 
falta cometida dentro dêles ou re­
lacionado com suas atividades ; 

2o) aos prisioneiros de guerra ; 
3°) aos vivandeiros, guias, can­

tineiros, serventes, comerciantes e 
demais pessoas que acompanharem 
as fôrças, pelos delitos ou faltas 
cometidos na zona compreendida 
dent.ro dos serviços de segurança. 

Esta disposição também é apli­
cável às mulheres ·que exercerem 
algumá das referidas atividades ; 

4°) aos particulares ou pessoas 
estranhas às instituições armadas 
que nas zonas de operações ou zo­
nas de guerra cometerem qualquer 
dos delitos previstos no tratado III 
dêste código, ou qualquer ato que 
os bandos Ç!os respectivos coman­
P.arites sancionarem . 

Art. 111. Quando as tropas em 
operações se acharem em territó­
rio inimigo, ficarão sujeitas à ju­
risdição des tribunais todos os ha­
!Jitantes da zona · ocupada que fo­
rem acusados pela prática de qual­
quer dos delitos ou faltas comuns, 
salvo se a autoridade militar dis­
puser que êstes sejam julgados 
pelos tribunais comuns da zona 
ocupada . 

Art. 112. Se estiverem em ter­
ritório estrangeiro, amigo ou neu-

tro, no que diz respeito à jurisdi­
ção ·e compet.ência dos tribunaís 
militares, serão observadas as 're- . 
gras que forem estipuladas nos 
tratados ou convenções com a po­
tência a que pertencer o território 
considerado. 

À falta de convenç~o, a jurisdi­
ção e competência dos tribunais 
para as próprias fôrças será a que 
estabelece o presente código. 

CAPíTULO li 

Ordími das cmnpetências 

Art . 113. Quando uma pessoa 
sujeita à jurisdição militar come­
ter duas ou mais infrações penais 
que, por sua natur~za e ~ircunstân­
cias devam ser, s1multaneamente, 
conhecidas pelos tribunais milita­
res e pelos ordinários, a prioridade 
do julgamento caberá aquêle 9-ue 
tiver competência para apreciar o 
delito a que corresponder maior 
pena, encaminhando, logo depois, 
o acusado à outra jurisdição para 
o julgamento do ato que lhe cor­
responda . 

Se às infrações puder correspon­
der a mesma pena; julgará pri­
meiro o tribunal militar . 

Art. 114 . Se a prioridade cou­
ber aos tribunais ordinários, a pre­
paração do processo militar pros­
seguirá até o fim, suspendendo-se, 
porém, o pron nciamento da sen­
tença para q ando o processado 
fôr pôsto à disposiç~o das autori­
dades militares para seu julgamen­
to. 

Quando o processo militar não 
puder ter andamento pelos moti­
vos referidos ou quando o proces­
sado não puder cumprir a pena im­
posta pelos tribunais desta juris­
dição P• 1r achar-se à disposição da 
justiça ordinária, ficarão interrom­
pidos os têrmos da prescrição a 
que se r eferem os arts. 600 e 615 
dêste código. 

Art. 115 . Quando pelo lugar, 
pelo natureza ou pelas condições 
da infração ou infrações, fôr ex­
clusiva a jurisdição militar, a com­
petência caberá ao conselho de 
guerra permanente que se tornar 
mais indicado para melhor eluci-
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dar o. f~to.ou atender aos interêsses 2°) quando o delito fôr perpe-
da diSCiplma. trado nas fôrças armadas, estando 

TíTULO VII 

COMPET~NCIA EM CASO DE 
CO-PARTICIP AÇAO 

Art . 116. Se um delit comum 
fôr cometido. ao mesmo tempo, por 
militares e por civis, serão todos 
julgados perante os trib1 mais or­
dinários, a menos que o ' ato haja 
sido praticado êm atos ' serviço 
ou em lugar sujeito exc usivamen­
te . à autoridade militar, caso em 
que, com as exceções desta lei, os 
militares serão julgados pelos tri­
bunais militares e os civis pelos 
ordinários . 

Art. 117 . Quando um mesmo 
delito iôr cometido por militares 
de diversas graduações serão to­
dos julgados pelo conselho que cor­
responder aos de maior graduação . 

, Art . 118 . Quando o mesmo de­
lito fôr cometido por pessoas su­
jeitas aos tribunais militares de di­
ferentes instiutições armadas se- · 
rão, todos, processados e julgados 
:pelos tribunais a que couber a ju­
risdição do lugar em que . os fatos 
houverem sido praticados ; pelos 
tribunais da marinha se o delito fôr 
cometido em ambarcações do Es­
tado ou dentro do recinto de por~ 
tos militares, arsenais ou outros 
estabelecimentos marítimos ; pelos 
tribunais da aeronáutica, se o fo­
rem em unidades aéreas, bases ou 
estabelecimentos e lugares perten­
centes à referida jurisdição e pelos 
do exército se forem cometidos em 
qualquer outro lugar de jurisdição 
militar. 

Art . 119. Todos aquêles que 
estiverem envolvidos em infrações 
penais da jur isdição dos tribunais 
militares, ficarão sujeitos à com­
petência dos mesmos nos seguintes 
casos: 

1o) quando pertencerem às ins­
Htuições armadas, ainda que em 
razão do local do fato ou por não 
achar-se em atos de serviço, não 
estivessem sujeitos à jurisdição 
i:tlilitar no momento do delito ; 

em país estrangeiro ; 
3°) quando fôr cometido em 

território argentino, frente ao ini­
migo . 

TíTULO VIII 

COMPET~NCIA EXECUTIVA 

Art. 120 . Cabe, em qualquer 
tempo, ao presidente da Nação e aos 
militares a que êle delegar tais 
atribuições, a aplicação das san-­
ções disciplinares previstas no tra­
tado III dêste código, de acôrdo 
com as suas disposições, e as cons­
tantes dos regulamentos . 

TíTULO IX 

COMPET~NCIA EM TEMfO DE PAZ 

CAPíTULO I 

Conselhos de Guerra Permanentes 

Art . 121. Cabe aos conselhos 
de guerra o julgamento de todos 
os delitos que o tratado III dêste 
código qualifica e sanciona bem 
como a rqpreensão das faltas, 
quando coulber, pela qualificação 
dos fatos provados ou quando o 
indivíduo fôr acusado, simultânea­
mente, por delitos e faltas. 

·cAPíTÚLO II 

Conselho Supremo das Fôrças Armadas 

Art. 122. Cabe ao Conselho 
Supremo: 

1 °) julgar, sem única inStância, 
os oficiais superiores ou seus 
equivalentes das instituiçlões ar­
madas ; 

2°) jul~ar, em única instâncià. 
pelas infrações que forem cometi­
das no deseJ71oenho de seus car­

t gos ; 
a) os vos:ais to.e:ados do Conse­

lho Supremo ; 
b) os membros dos conselhos 

de guerra; 
c) os funcionários diplomados 

da justiça militar ; 
3°) conhecer os processos jul­

gados pelos conselhos de guerra, 
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nos casos e da forma estabelecidos 
no tratado II dêste código ; 

40) decidir as questões de com­
petência entre os tribunais mili­
tares; 

5°) resolver os conflitos de 
atribuições entre os funcionários 
da justiça militar ; 

6°) servir de assessor dos mi­
nistérios militares nas questões re­
lativas à execução das leis da jus­
tiça militar ; 

70) conhecer. os recursos de re­
visão, nos casos e na forma esta­
belecidos no tratado II dêste có­
digo; 

so) informar nos casos de in­
dulto ou comutação, quando se 
tratar de condenados por sentença 
de conselhos de guerra ; 

9°) baixar os regulamentos in­
ternos de suas repartições e os dos 
conselhos de guerra permanentes ; 

10°) prestar aos ministérios 
militares as informações que forem 
solicitadas ou as que ao tribunal 
parecerem convenientes sôbre o 
funcionamento dos conselhos de 
guerra; 

110) conhecer e intervir em 
todos os demais assuntos expres­
samente referidos nêste código . 

TíTULO X 

COMPET~NCIA EM TEMPO DE 
GUERRA 

CAPíTULO I 

Conselhos de Guerra J!Jspeclais 

Art . 123. Cabe aos conselhos 
de guerra das fôrças armadas em 
operações o julgamento das mes­

. mas infrações que julgam os con­
selhos de guerra permanentes e o 
daquêles que os bandos previrem 
e reprimirem . 

CAPíTULÇ) II 

Comandante em Chefe 

Art. 124 . Aos comandantes em 
chefe de fôrças militares em ope­
rações e aos comandantes superio­
res de fôrças independentes cabem, 
no que diz respeito às fôrças sob 
suas ordens, as atribuições disci-

plinares conferidas ao presidente 
da Nação . . 

Cabe-lhes, igualmente, o exer­
cício das faculdades relativas à 
execução das sentenças. 

Art . 125 . Os comandantes em 
chefe das fôrças militares em cam­
panha têm autoridade para fazer 
promulgar os bandos que lhes pa­
recerem convenientes para a segu­
rança e disciplina das tropas, e a 
êstes bandos ficarão sujeitos todos 
aquêles que acompanharem as fôr­
ças militares, sem exceção de clas­
se ,- estado, cortdição ou sexo. 

Art . . 126. Cabe aos comandan­
tes em chefe das fôrças militares 
exercer tôda a competência que 
pela presente lei se confere ao 
conselho supremo no que se re­
fere aos processados julgados em 
conselhos de guerra. 

CAPtTULO III 

Governadores Militares 

Art. 127. Aos governadores 
das praças fortes, portos militares, 
lugares fortificados, assim como 
aos comandantes de embarcações, 
aeronaves ou destacamentos isola-

. dos ou incomunicáveis, correspon­
dem as mesmas atribuições disci­
plinares e competência dos co­
mandantes em chefe . 

Art. 128. As pessoas referidas 
no artigo anterior terão pleno 
exercício da jurisdição nos casos do 
art . 41 , § 2°, dês te código . 

CAPíTULO IV 

ComlssárioR de Polícia das FOrçu 
Armadas 

' Art . 129 . Os comissários de 
polícia das fôrças armadas têm ju­
risdição : 

. 1o) sôbre os guias, vivandei­
ros, cantineiros, êomerciantes, ser­
ventes, de qUalquer sexo, e qual­
quer outra pessoa que acompanhar 
as fôrçás ou faça parte de sua co­
mitiva ; 

20) sôbre os vagabundos e des­
conhecidos que , se encontrarem 
dentro da zona sujeita à sua ju. 
risdição. 
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Art . ·130. Com relação às pes­
soas mencionadas no artigo prece­
dente, os comissários de policia to­
marão conhecimento : 

10) das infrações das leis e re­
gulamentos de polícia, sem prejuí­
zo da competência executiva dos 
chefes ; 

2°) das reclamaçõe or danos 
e prejuízos resultantes d as infra­
ções sujeitas à sua junsdição e 
competência, quando não excede­
rem do valor de quinhentos pesos 
da moeda nacional . . 

CAPíTULO V 

Bandos 

Art. 131. Durante o estado de 
guerra, nas zonas de operações e 
zonas de guerra, poderão ser bai­
xados bandos destinados a prover 
a segurança das tropas e do ma­
terial, o melhor êxito das opera­
ções e a estabelecer a polícia nas 
referidas zonas . 

Art . 1~2. Os bandos poderão 
ser promulgados : 

1°) pelos governadores milita­
res e pelos comandantes superiores 
destacados nas zonas de operações 
e de guerra; 

2o) pelos comandantes de des­
tacamentos, corpos ou unidades do 
exército, da marinha e da aeronáu­
tica, quando atuarem independen­
temente ou se acharem incomuni­
cáveis. 

Art . 133 . A mesma atribuição 
terá a autoridade militar em caso 
de perturbação da ordem, quando, 
por haverem sido subjugadas as 
autoridades constituídas, fôr obri­
gada a assumir a chefia ou o go­
vêrno do lugar a fim de manter a 
ordem pública e impedir o saque, 
o esturpo, o incêndio ou outros es­
tragos. Esta faculdade só poderá 
ser usada depois de se haver cer­
tüicado que as autoridades foram, 
realmente, dominados e até que se-
jam restabelecidas. • 

Art. 134. Os bandos obrigam 
com fôrça de lei a tôdas as pes­
soas que se encontrarem nas zonas 
por êles fixadas, sem exceção de 
nacionalidade, classe, estado, con­
dição ou sexo . 

Art . 135. Os bandos serão pu­
bJicados em ordem do dia, para co­
nh ecimento das tropas, nos jornais 
e em editais que serão fixados nos 
lugares públicos, quando previrem 
delito~ ou faltas cometidas por ci­
vis. 

Os bandos não poderão impor 
outras penas que não sejam as es­
tabelecidas nêste código ou no có­
digo penal. 

Art. 136 . Os bando~ entrarão 
em vigor a partir da data que nêles 
se estabelecer ; se, porém, não fôr 
estabelecida, vigorarão desde suá 
publicação. 

Baixado um bando, a autoridade 
que o promulgar dêle dará conhe­
cimento à superior na primeir!l 
oportunidade . 

A responsabilidade das autorida­
des militares pelos bandos que pro­
mulgarem ou dos encarregados de 
sua execução pelos excessos que 
praticarem só se tornará efetiva 
pelos tribunais militares. 

Art . 137 . Quando os bandos 
impuserem a pena de morte com 
o fim de reprimir o saque, o estur­
po, o incêndio ou outros estragos, 
será permitido o uso das armas 
quando o culpado,.. surpreendido 
em flagrante, não se entregar à 
l!lrimeira intimação ou sacar arma 
contra a autoridade. 

Art . 138. O processo para pli­
cação dos bandos será verbal e 
registrado em ata, salvo no caso 
previsto no artigo precedente. O 
r eferido processo será sumaríssimo 
sem, entretanto, restringir o direi­
to de defesa além do razoável, por 
parte do acusado. 

Art . 139 . As decisões que im­
puserem pena por delito, admiti­
rão recurso por infração do bando ou 
de nulidade para a autoridade mi­
litar superior que estiver no exer­
cício de comando direto na zona. 
Essa autoridade, depois de ouvir 
o auditor que junto a ela funcio­
nar ou do que tiver sido designa­
do na forma do art. 70, decidirá 
em definitivo, determinando, em 
caso de confirmação da sentença, 
que ela seja executada. 

(Continua) 
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SÃ~ CÂNDIDO 
Intendente da Legião Tebana, martir '( + 286) 

Padroeiro do Serviço de Intendência 

Não conhecemos da vida de São 
Cândido senão esta notável parti­
cularidade : pertencia à Legião Te­
bana - viveiro de soldados cristãos 
- e, com êstes, suportou o martírio 
coletivo . 

São Maurício, comandante da 
Legião, tinha dois auxiliares ime­
diatos, Santo Exupério, subcoman­
dante, e São Cândido, intendente 
da Legião. Ambos desempenha­
ram papel proeminente ao lado do 
&rande chefe. Fôra mister sele­
cionar a tropa, legionário por le­
gionário, para dar-lhe estrutura 
integralmente cristã e valor comba­
tivo acima do comum. 

Tropa de escol, como a Legião 
Tebana, não havia outra em todo o 
Império. Foi por isso que Maxi­
miano mandou trazê-la do Egito, 
para o fim de reprimir uma insur­
reição que estalara nas Gálias. A 
fé e a confiança que os legionários 
depositavam nos chefes era ilimi­
tada. Repousavam no ascendente 
moral e paternal que os subordina­
dos reconheciam nos superiores. E 
os chefes contavam em absoluto 
com a fidelidade e aprêço dos le­
gionários, porque êstes afinavam 
coni êles nos sentimentos do dever 
e da fé, como um só coração e uma 
s6 alma. 

Há que exaltar a capacidade e o 
valor moral dos cooperadores. Exu­
pério, subcomandante da Legião, 
exercia funções que correspondem 
hoje às de chefe de Estado-Maior 
das grandes Unidades. Tôdas as 
cogitações e providências de ordem 
militar lhe deviam estar presentes 
para' pô-las a cada instante à con­
sideração do comandante, quando 

Pelo Gen. SILVEIRA DE MELLO 

êste houvesse de decidir. Cândido, 
intendente, era o provedor geral 
das tropas. Quanto labor e en­
genho de espírito para prever e 
prover todo o necessário à man­
tença do pessoal, quanta solicitude 
para tê-lo bem nutrido, fardado, 
equipado. Num tempo em que os 
exércitos viviam, em grande parte, 
de requisições locai.s e até do saque, 
quanta vigilância e agilidade para 
não deixar preteridos os seus ou 
em falta, lado a lado às mais uni­
dades. Quanta lisura e prudência 
no uso das requisições para afastar 
abusos e sonegações. 

São Cândido foi certàmente o 
modêlo dos intendentes, porque fa­
zia conscienciosamente o seu ofício, 
como obra • de · santificação. Além 
disso, conhecia êle muito bem a 
psicologia dos exércitos : soldado 
alimentado, pago em dia, suprido 
de fardamento e agasalho, é o mais 
pronto para obedecer, mais apto 
para arrostar as fadigas e incle­
mências do tempo, mais duro e te­
naz no combate. Quanta vigilância 
e zêlo pelos dinheiros da corpora­
ção, quanta parcimônia e probida­
de no seu emprêgo. Feliz o chefe 
que tem auxiliares dêste quilate. 
Fala-se muito da improbidade de 
gestores de fundos públicos, mas 
cala-se da desídia e incorreção que 
aviltam as mais funções da carreira 
das armas e da administração pú­
blica. ' Esquecem, de ordinário, que 
os negligentes e faltosos nos deve­
res da função ou do pôsto, quais­
quer que sejam, são também deso­
nestos a seu modo, porque malba­
ratam o tempo e o esfôrço que de­
vem ao serviço público. 
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Por pouco que se conheça de 
São Cândido, sabe-se o bastante de 
sua correção e lisura para fazer 
dêle o Padroeiro dos Intendentes . 
Os serviços de subsistência e de 
fundos ·de sua unidade eram cuida­
dos com acêrto, pontualidade, exa­
tidão e austeridade, como .negócio 
de consciência. Em louvor dêle e 
dos que o imitam é que Jesus disse 
acêrca do servo vigilante que nunca 
se achou em falta : "Eis o dispen­
seiro fiel e prudente em quem o 

Senhor confiará a 
de todos os seus bens" . 

Na magnífica basílica de S. 
r ício, em Agâunia, existe um 
tico busto de prata 
guarda as relíquias de S. 

A festa dêste insigne 
mártir é realizada em comum 
a de S. Maurício e de seus 
panheiros da Legião Tebana, a 
de setembro . 

(De "Os Santos Militares", 
acaba de ser pôsto a venda 
editôra MAGISTER . ) 

COMPANHIA SIDERORGICA BELGO-MINEIRA .. 

Laminados - Trefilados - Tubos galvanisados 

USINAS : SABARA E JOÃO MONLEV ADE 

Escritório central de vendas: 

AV. NILO PEÇANHA, 26-4° ANO.- TEL. 22-1970 

RIO DE JANEIRO 

( . 
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SALVE, EXÉRCITO DE CAXIAS I 

Notícias militares publicadas em 
jornais de todos os quadrantes do 
Brasil, noticiários das nossas esta­
ções de rádio, inclusive a "Voz do 
Brasil", nos deram conta de que o 
Exército vai restaurar a antiga 
igrejinha de Na. sa., de Copaca­
bana. Maria Eugênia Celso, num 
seu "Coquetel", do "Jornal do 
Brasil", nos descreve com brilho o 
que foi aquela igrejinha. "A igreja 
era simples - escreve ela - e um 
pouco rude, com um vago cheiro de 
maresia misturado ao incenso ri­
tual. 

Aos domingos, tôda uma multi­
dão, a população do bairro ainda 
meio agreste de Copacabana, subia 
a encosta abruta para a missa pa­
roquial. . . No seu singelo altar, a 
pequena imagem tri-secular de 
Nossa Senhorn de Copacabana 
sorria compassivamente aos seus 
fiéis : um mundo humilde e crente 
de pescadores, cujos barcos se ba­
louçavam na enseada mais abr' ­
gada dos rochedos da ermida: .. 
Era a gratidão dos filhos do . mar, 
pescadores ou marinheiros, pelos 
milagres da Mãe do Céu, velando 
por êles na hora tormentosa dos 
temporais ... " 

Coube agora aos oficiais cató­
licos da 1a Divisão de Artilharia 
de Costa, com o alto apoio do Ge­
neral Osvino Ferreira Alves, ex­
comandante da ga DI, de Santa 
Maria, restituir a pequena estátua 
de Nossa Senhora ao culto daquela 
zona militar. 

A transladação da imagem foi 
realizada no dia 7 de setembto, 
véspera da festa de Nossa Senhora 
Imaculada Conceição e inicio do 
pequeno Ano Santo, ou Ano Ma-

P . J. BUSATO (Capelão Militar) 

riano, decretado pelo Sumo Pon­
tífice. , Numa magnífica procissão 
noturna, grande massa poular for­
mou nessa magnífica parada de fé. 
A comissão de honra dos festejos 
esteve constituída pelas seguintes 
altas patentes militares : Generais 
Zenóbio da Costa, Souza Dantas, 
Alcides Etchegoyem, Osvino Fer­
reira Alves e Adalberto Rodrigues 
de Albuquerque. Entre cânticos e 
hinos sacros a imagem foi levada 
até o local da futura igreja, onde 
foi recebida com salvas de artilha­
ria. Precisamente a meia noite foi 
celebrada missa campal, com a pre­
sença de grande multidão de de­
votos. Aseguir, o Sr. Silvério Se­
glia, diretor da "Osa", entregou a 
imagem ao General Osvino Ferreira 
Alves, a fim de que a mesma fi­
casse sob a custódia do Exército. 
O General, em brilhante improviso, 
agradeceu a entrega, frisando a im­
portância da religião na formação 

,do miiitar, exortando todos os pre­
sentes a orar contritamente pelo 
bem-estar do povo e grandeza da 
Pátria. 

O lançamento da pedra funda­
mental da igrejinha foi procedido 
com a presença do General Juarez 
Távora e Brigadeiro Eduardo Go­
mes. 

Assim, graças à boa vontade do 
Exército, Nossa Senhora de Copa­
cabana volta triunfante ao seu an­
tigo santuário junto ao F'orte que 
tem o seu nome. 

Conforme relato de pessoas que 
assitiram a solenidade, muita gente 
se com!weu até às lágrimas. Ver 
aquela multidão a orar com fé, de­
voção e contrição, sem distinção de 
classes sociais, onde figuravam mi-
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litares de alta patente, praças, co­
merciantes, deputados, senadores, 
humildes pescadores e operários 
era um quadro enternecedor ! 

Velhinhas que desfiavam as con­
tas dos seus rosários, jovens, adul­
tos e velhos que entoavam lindos 
cânticos, crianças, donzelas que 
mormuravam preces contínuas, tu­
do fazia realçar aquêle momento 
solene . 

E Nossa Senhora de Copacabana 
não deixará de abençoar o Exér-

·PROBLEMAS 

cito Brasileiro, o seu povo, a sua 
gente. 

Se Caxias estivesse presente tam­
bém procederia assim, pois sua vida 
está pontilhada de exemplos magní­
ficos em tôrno do seu desvelo pe­
los templos necessitados. Ai estão 
as igrejas de S. Francisco Xavier 
e Santa Cruz dos Militares, nas 
quais o grande soldado brasileiro 
empregou o melhor dos seus es­
forços, para comprovar o nosso as­
serto. 

DO BRASIL 
DO 

Coronel ADALARDO FIALHO 
(Pr~mfo "Carlos de Laet" da Academia Brasflefra de Letras) 

2a Edição 
• Encontram-se à venda, na Redação desta Revista 

e na Secção de Venda de Livros e Manuais Militares do 
Ministério da Guerra, os últimos exemplares desta limi· 
tada edição. 

• Trata-se de uma coletânea de assuntos de cultura 
geral, focalizando problemas palpitantes e de interêsse . 
permanente do Brasil. 

• · Incluído na bibliografia do Concurso para a, Es­
cola de Estado-Maior. 
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NOTíCIAS DIVERSAS 
----

• Auméntar a produção de aço 

Com os novos recursos <le finan­
ciamento que está em vias de re­
ceber, a Cia. Siderúrgica Nacional 
poderá agora afirmar que vai cum­
prir o "Plano do Milhão", ou seja, 
de elevar a sua capacidade pro­
dutora até entregar, anualmente, ao 

• mercado um milhão de toneladas de 
aço em lingotes. A produção atual 
é de ordem de 680 mil toneladas. 
Depois de 1952 houve já um au­
mento de nada menos de 230.000 t. 

Procedeu-se no ano passado a· nu­
merosas obras q.e construção e mon­
tagem de equipamento, enquadra­
das no plano de expansão, que exi­
giram um incremento nas inversões 
de · capital, na sua primeira fase, 
terminada agora; de 1 bilhão de 
cruzeiros e para atingir a meta 
máxima, outro tanto. O investi­
mento global elevar-se-á, assim a 
6 . 176 milhões de cruzeiros . Tendo 
em consideração o aumento de pro­
dutividade, que dêsse modo será 
possível obter, os grandes altos 
fornos de Volta Redonda estarão 
produzindo, dentro em breve, com 
úma baixa de custo que se poderá 
avaliar em quase 25 % . 

Não é tarefa fácil determinar em 
que níveis estará a procura de la~ 
minados e ferro gusa, em nosso 
país, nos próximos anos . Mas pelas 
estimativas a que se lançou a Si­
derúrgica Nacional, feitas com base 
no atual consumo "per capita" e no 
crescimento da população, durante 
o último período intercensitário, é 
provável se atinja às 1 . 715 mil 
toneladas de laminados, em 1955, 
e 1931 mil em 1960, correspondendo 
isso a cêrca de 2 . 300 e 2 . 580 mil 
toneladas anuais de aço em lin­
gotes . 

Aceita esta previsão e analisan­
do-se os projetos de ampliação da 
indústria nacional, teremos de con­
cluir que êstes ainda são insu­
ficientes para atender a tal con­
sumo . · O "deficit" parecerá ainda 
maior se atentarmos em possíveis 
·substituições da importação do es­
trangeiro, que é de crer se hão-de 
processar nos próximos anos. O cál­
culo da Siderúrgica, ademais, é um 
mínimo, pôsto que não leva em 

· consideração o fato de ser muito 
baixo o consumo "per capita" de 
aço no Brasil, em relação a outros 
países sub-desenvolvidos. 

Os projetos conhecidos e de rea­
lização mais aceitável, acêrca do 
aumento e instalação de unidades 
produtoras, prevêm que em 1960 
nosso país estará produzindo 2,1 
milhões de toneladas de aço em lin­
gotes, incluída na previsão, os efei­
tos do chamado "plano do milhão", 
bem como os planos de expansão 
da Manesmann, Acesita, Mineração 
Geral do Brasil, Ferro e Aço de 
Vitória, Metalúrgica Sabará e Usina 
de Cuba tão. Excluíram-se prová­
veis efeitos dos R,lanos da Belga­
Mineira e de outràs usinas meno­
res,• das quais se desconhecem de­
talhes quanto a futuros investi­
mentos . 

É necessário encarar, pois, a cón­
tingência de se ter de ampliar 
ainda mais a capacidade produtora 
em setor de tanta importância, 
como é o de aço, ponto de partida 
para uma infinidade de indústrias. 
Mas· para· alcançar êsse objetivo de 
interêsse verdadeiramente nacional, 
urge proporcionar um suprimento 
abundante de energia elétrica, car­
'vão e óleos combustíveis . O carvão 
exigirá, talvez, um aumento das im­
portações ; a maior procura de 
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energia elétrica e óleo combustível 
poderá ser inteiramente resoivida 
com as potencialidades naturais do 
país, desde que haja meios de in­
vestimentos para as explorar e uma 
administração à altura de poder 
realizar tais inversões . 

Para elevar a produção de aço, 
entre 1950 e 1952, foi preciso con­
sumir mais 106. 800 toneladas de 
cavão vegetal e mais cêrca de 
30 . 000 toneladas de carvão mineral, 
15. 000 toneladas de óleo combus­
tível, 7 . 500 toneladas de coque e 
102,9 milhões de kw /h de energia 
elétrica . 

(Da Imprensa) 

• Contratos para o fomeciment? 
de petróleo bruto à Refinaria 
de Cubatão 

O Coronel Juraci Magalhães le­
vou ao conhecimento do Presidente 
Getúlio Vargas haver a Petrobrás 
firmado contratos de fornecimento 
de 30 mil a 15 mil barris diários 
de petróleo bruto, destinados à Re­
finaria de Cubatão, com as firmas 
"Esso Export Corporation" e "Ca­
lifornia Transport Corporation", 
respectivamente . O valor global 
dos dois contratos sobe a duzentos 
milhões de dolares - a transação 
de maior vulto que já se realizou 
em nosso país - proporcionando 
uma economia direta, em divisas, 
.de setenta e cinco milhões de dó­
lares, durante os cinco anos do seu 
período de duração . 

Esperam os dirigentes da Petro­
brás concluir as obras de Cubatão 
até o fim do corrente ano; de 
modo a que tenha início o forne­
cimento dos 45 mil barris diários 
de petróleo bruto - capacidade 
total da Refinaria - ainda no pri­
meiro trimestre de '1955. 

As firmas Esso e California clas­
sificaram-se em primeiro e segundo 
lugares, respectivamente, na con­
corrência pública organizada pelo 
Conselho Nacional de Petróleo, à 
qual compareceram nove conror­
rentes, classificação que foi homo­
logada pela Diretoria Executiva da · 

Petrobrás, em uma de suas últimas 
reuniões . 

(Da Imprensa) 

• A barragem de Paulo Afonso 

O Gen. Carlos Berénhauser Jr., 
Diretor da Cia. Hidrelétrica de São 
Francisco, comunicou à Comissão 
de Desenvolvimento Industrial, ha· 
ver sido concluído o enrocamento 
para o desvio das águas do Rio 
S . Francisco, de tal forma que já 
pode ser completada ,a barragem no 
braço principal daquela verten~ 
obra de engenharia considerada ex· 
tremamente difícil, mas que foi 
vencida pela valorosa equipe de en· 
genheiros brasileiros, orientada pelo 
engenheiro Otávio Marcondes Fer­
raz . No mês corrente, o reserva­
tório que armazenará a água des­
tinada a impulsionar a usina hidre­
létrica de Paulo Afonso já estará 
cheia . 

(Da Imprensa) 

• Pagamento da última presta• 
ção do contrato de emprée­
tismo e arrendamento 

"Tenho a honra de comunicar a 
V . Excia . que em cerimônia reali­
zada no Departamento de Estado 
. entreguei, de conformidade com as 
instruções do Ministro OswaldG 
Aranha, ao Embaixador João Car­
los Muniz, que por sua vez passou 
às mãos do Secretário de Estado 
Foster Dulles, o cheque de cinco 
milhões de dólare's emitido pela 
Delegacia do Tesouro Nacional no 
Exterior para pagamento da última 
prestação dos contratos de emprés­
timo e arrendamento. As obriga­
ções assumidas pelo Govêrno nos 
Acordos assinados em 15 de abrU 
de 1948 e 1 de abril de 1950, com 
o Govêrno americano, foram satis­
feitas em sete anos, nos têrmos dos 
aludidos Acordos. 
do-me com V-,.. Excia. pelo aconte­
cimento, apresento respeitosas sau­
dações - Mário Câmara". 

(Da Imprensa) 
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"A DEFESA NACIONAL" recomende! a eu• leitores. 
pela excelência dos seus produtos que podem ofe­
recer e pela aprimorada prganização com que se 
apresentam, além das anunciadas noutros locais 
desta Revista. mais as seguintes Casas ou Flrmaa : 

NEVES & CIA. LTDA. - Armadores - Enderêço telegráfico : "NE­
VESCO" - Rua Braz Cubas, · 17 - Telefone 2-6235 - Santos -
Cuters: Flamengo e Itamaraty - Agentes em: Paranaguá, • Anto­
nina, São Francisco, Joinville, Angra dos Reis e Rio de Janeiro. 

CASA BANCARIA FAPO & CIA. - Tôdas as operações bancárias e de 
câmbio- Sede: Rua 15 de Novembro, 80- Telegramas "FARO"­
Caixa Postal, 558 -Telefones 3218, 7696 e 7531 -Filial: Rua 15 de 
Novembro, 206 (Esq. Augusto Severo) - Telefones 2832 e 2021 -
Santos. 

CASA HESPERIA LIMITADA - Bar, Secção de Frios e Confeitaria -
Telefone 2-3433- Restaurante e Salão de Chá- Telefone 2-7610 -
Praça Ruy Barbosa, '22-24 - TeJegramas : "CONDOR" - Tele­
fone 2-3433 -- Santos 

Ct.>MPANBIA FARMACf:UTICA BRASD..EffiA - Vicente Amato So­
brinho - Matriz : São Paulo - Filial : Rua Senador Dantas n. 48 
- Rio de Janeiro -- Telefones 42-0335, 42-1316. 

GIACOMO LOLATA & CIA.- Cx. Postal n. 397- Londrina- Paraná. 
JOSt PENTERICHE & FD..HO - Cx. Postal n. 596 - Londrina 

Paraná. · 

COMERCIAL CURADO LTDA. - Rua Marechal Deodoro n. 771 
Londrina - Paraná. · 

MANUEL BATISTA CAVALCANTI- Astorga- Norte do Paraná . 
CARLOS SECO & CIA. LTDA. - A v. S. Paulo n. 1240 -- Londrina -

Paraná. 
GORO OHYA -- Rua Benjamin Constant, 673 '- Londrina - Paraná. 
IRMA OS FUGANTE S.A. - Cx. Postal n. 119 - Londrina - Paraná . 
AMERICO SATO - Rua Sergipe n. 410 - Londrina - Paraná. 
LIVRARIA LONDRINA- Rua Sergipe n. 406 -Londrina -Paraná. 
LUIZ ZAMBRIM ~ Cx. Postal n. 299 - Granja do Silêncio - Londrina 

--Paraná . 

ANGELO FD..OCO, - Rua Rio Branco n. 725 - Londrina - Paraná. 
VffiGILIO JORGE - Rua Minas Gerais n. 1326 - Londrina - Paraná. 
'JOAO CORTEZ CAPEL - Rua Ceará n. 55 - . Caixa Postal, 261 -

Londrin·a - Paraná. 
EMPRf:SA MARíTIMA E COMERCIAL LTDA . - Joinville- Estado 

de Sta. Catarina . 
HOTEL CENTRAL-- Julio Radwanski- Joinville- Sta. Catarina. 
mMAOS AMIN - Rua Duarte Schutel n. 7 - Florianópolis - Es­

tado de Santa Catarina. 
~'úSTRIAS J. BETI'EGA & CIA. S.A. -- Curitiba - Paraná. 
SJLVESTRE SOUZA & CIA .. LTDA.- Avenida Vicente Machado, 18-

Curitiba - Paraná. 
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CONSTRUTORA O. H. C. LTDA. - Avenida Vicente Machado, 8 -
Curitiba - Paraná. 

Josa LEPROVEST - Curitiba - Paraná . 
TRANSPARANA S. A.- Londrina- Paraná. 
VIEIRA S. A.- Rua Tupi, 68- Cx. Postal, 764- Londrina- Paraná. 
SER.B.ARIA CUROTTO LTDA. - Rua Paraná n . 180 - Cx. Postal, 180 

Londrina - Paraná. 
GARCIA & GARCIA LTDA.- Cx. Postal, 246- Londrina- Parw. 

IMOBILIARIA NURECTAMA- Ed. Minerva, s/207/207-A- Londrina 
Paraná. 

GIHEI OTANI - Rua Quintino Bocaiuva - Londrina - Paraná. 
MORAIS & CANEZIN - Rua dos Expedicionários - Cx . Postal, 171 

Londrina ---. Paraná. 
JOS8 BONIFACIO & CIA. LTDA.- Caixa Postal 173- Rua Benjamin 

Constant n. 613/15 - Londrina - Paraná . 

IRMA.OS LOPES & CIA. - Rua Mato Grosso, 745 - Londrina -
Paraná . 

JOSI: LUIZ MOURA- Londrina - Paraná. 

CARLOS DE ALMEIDA - Rua Ceará n . 397 - Caixa Postal, 302 -
Londrina - Paraná. 

IMOBILIARIA IPIRANGA- Av. Ipiranga n . 795- Cx. Postal n . 5174 
- Londrina - Paraná . 

G. LUNARDELLI S. A. -Caixa Postal n. 111 -Londrina- Paran,. 

AUGUSTO CANESSIN - Londrina - PaJ'aná . 
8YLVESTRE SAMPIERI - Rua Mato Grosso n. 765 - Londrina -

Paraná. 
T. MATOSIMA- Rua Sergipe n. 407 -Londrina- Paraná. 
ESTABELECIMENTO GRAFICO, BOEHMA & CIA. LTDA. - Rua Vil­

conde de Taunay n. 93/109- Teleg. Boehm- Caixa Postal, 41-
Joinville- Estado de Santa Catarinâ. 

EXPRESSO JOINVU..LENSE LTDA . - Rua Abdon Batista n . 342 -
Joinville- Rua Sacadura Cabral n. 197 - Rio de Janeiro. 

GERMÁNO STEIN S. A., COl\URCIO E INDúSTRIA - Rua Cruzeiro 
n. 35- Caixa Postal n. 52 - Joinville - Rua da Quitanda n. 183 
---" Rio de Janeiro - Tel. 43-67-40. 

IRMAOS AMIN - Rua Duarte Schutel, 11 - Caixa Postal, 117 - Flo­
rianópolis - Santa Catarina. 

ALFAIATARIA COLUMBIA - Aceita-se cortes à feitio - Rua Miguel 
de Frias, 48 - Tel. 28-2741 - Ponte dos Marinheiros - Rio de 
de Janeiro. 

ALBERTO GUEDES DA SILVA -Fábrica de pratarias - Artefatos de 
jacarandá com aplicações em prata - Rua Professôra Ester de 
Melo, 78 - Benfica - Tel. 48-3156 - End . Teleg . "Praguedes" -
Rio - Patente de Registro 108 .446 ~ Importação - Exportação. 

CASA SANTO ANTONIO - Cardoso, Matos & Cia~ Ltda. - Rua Dr. Oli· 
veira Botelho, 1700 - Tel. 5961 (Em frente à Estação da Maricá) -
Neves- São Gonçalo- E . do Rio- Filial : Rua Conceição 183-
Niterói - Estado do Rio .. 
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Viaturas sem rodas 

Está sendo experimentado um novo tipo de viatura, destinada a au­
mentar a mobilidade em terrenos difíceis. O novo veículo, que é conhe­
cido como Rolligon, move-se sôbre balões pneumáticos, ao invés de rodas, 
e foi projetado para o transporte de carga com o mínimo atrito possível, 
sôbre terrenos em que as viaturas sôbre r?das ou lagartas não tiveram 
sucesso . 

Seu princípio básico de locomoção é um balão pneumático de baixa 
pressão, impulsionado por uma série de cilindros propulsores, colocados 
na sua parte superior. Sendo muito leve, o balão pneumático evita a 
necessidade de aplicar-se a fôrça a um eixo central, como nas rotas 
comuns . Foi construído um artifício especial de transmissão de fôrça, 
empregando·se uma série de cilindros cobertos de borracha, que repousam 
sôbre os balões, conformando·se a sua superfície em arco. 

Durante as provas, blocos de concreto, toros de madeira, vidro que­
brado e fragmentos de ferro não provocaram qualquer dano apreciável 
nos balões . Terreno pantanoso, lamacento, água pouco profunda e solo 
agreste não conseguem deter a viatura. A neve fôfa também não causa 
sérias dificuldades ao Rolligon . Está sendo submetido a provas pelos s~r-
viços de Matertal Bélico e Trnp . ' 

(Do Military Review) 

O novo fuzil internacional 

Depois de três anos de discussões, estudos, investigações e experi­
ências, decidiu-se, afinal, que o fuzil belga "FN-280", do qual damos aqui 
um desenho, passe a ser o regulamentar nos países da N . A. T. O. ( Or­
ganização dos países do Atlântico Norte) que compreende os Estados 
Unidos, Canadá, Inglaterra, França, Bélgica, Holanda, Islândia, Dinamarca, 
Noruega, Itália, Portugal, Grécia, Turquia e Luxemburgo. 

O "FN-280" será, portanto, o fuzil do Exército europeu ocidental. . 
Trata-se de uma arma totalmente automática e cujas características 

são: 
- Calibre: 7,62 mm; 
- Pêso: 4,176 kg; 
- Carregador para 20 cartuchos, embora possa utilizar pentes de 

5 cartuchos, também ; 
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Pode disparar 60 cartuchos sem variar a pontaria ; 
Alça óptica ; 

.O.tl.\ OPTICA 

Perfura blindagens até 1. 000 metros de distância ; ' 
Cadência de tiro teórica : 650 a 700 disparos por minuto. 
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Poderosos projetores 

Poderosos projetores, capazes de vencer quaisquer condições atmos­
féricas, permitindo a aterrissagem segura dos aviões, sob as condições 
mais desfavoráveis, ampliarão a segurança de vôo. 

O sistema de iluminação recentemente inventado, que é visto pelos 
pilotos a uma distância de 160 km, emprega lâmpadas de 500 watts, que 
emitem uma luz milhares de vêzes mais intensa que ·os faróis de um 
automóvel. 

(Do Military Review) 

Pequeno motor a jato 

Encontra-se em produção um pequeno motor a jato para helicópteros, 
do tamanho de um motor de automóvel, porem 8 vêzes mais potente do 
que êste . Recebeu a denominação de XT-58, ·consome combustível mais 
barato, gasta menos óleo e é mais fácil de ser instalado e refrigerado. 
Proporciona, também, um vôo sem vibrações e ruídos. , 

(Do Military Review) 

Fôrças Armadas 

Segundo informações do Ministério da Defesa Britânico, desde 1951 
o efetivo conjunto das Fôrças Armadas da URSS foi aumentado de 
150 000 homens - perfazendo num efetivo total de 4 750 000. :msse au­
mento é devido, principalmente, à ampliação da Marinha . No mesmo pe­
ríodo, os países satélites aumentaram, também, seus efetivõs de 120 000 ho­
mens, possuindo atualmente um total de 1 190 OÓO. Informa-se que a 
China mantém mais de 4 milhões de homens em suas Fôrças Armadas e 
mais de 6 a 10 milhões em suas milícias . 

(Do Mi litary Review) 

Os russos e a bomba atômica 
I 

Faz algum tempo que as grandes potências ocidentais estão seguras 
de que os russos possuem a bomba atômica . 

Contudo, não se divulgou, sem que se saiba porque, as razões desta 
segurança que se deve ao seguinte fato : quando se faz explodir uma 
bomba atômica, esta lança uma verdadeira tempestade de .pó radioativo, 
que os ventos levam ao redor do mundo e que chega a dar, algumas 
vêzes, até 2 ou 3 voltas . 1 

A radiação que cai sôbre o nosso globo é, desde logo, mais intensa na 
zona de explosão da bomba ; porém, em circunstâncias especiais, pode 
apreciar-se devidamente inclusive até a uma distância de cêrca de 
4. 000 km. Esta radiação pode ser descoberta por vários modos e, devido 
a isso, tem-se podido saber que os russos realizaram já a explosão de 
várias bombas atômicas, pelo que se diz que ela é "ouvida" em todo o 
mundo. 
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" Livros à venda nesta Redação 
Cr$ 

Estudo dos Morteiros - Ten. Gustavo Lisboa 
Braga ..................... ., ...... .. : . . . . 5,00 

Fichârio dos Instrutores de Ed. Física - Cel. 
Jair J. Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30,00 

Formulârio do Contador- Cap. José Sales.... 5,00 

História Militar do Brasil no Reg. Colonial. . . . 20,00 

In.strução dos Morteiros - Maj . Euro Martins 8,00 

Instrução MÚitar Moderna - Cel. M'. Poppe 
Figueiredo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,00 

Instrução na C a v alaria - Cel. José Horâcio 
Garcia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,00 

Instrução e Obs. nos Corpos de Tropa - Cel. 
Armando Batista Gonçalves. . . . . . . . . . . . . 9,00 

Individual de Combate - Maj. Kival Saldanha 35,00 

Informações Militares - Cel. Idalio Sardenberg 45,00 

Justiça Militar - Cel. Niso de Viana: Monte-
suma.................................. 20,00 

La11ça Rojão- Cap. Gustavo L. Braga...... 5,00 

Legislação Militar - Dante Tosc'ano de Brito 

Morteiro de Gutemberg - Ayres de Miranda ... 

Manual de Legislação Militar - Gen . . Simões 
Pire~ ............ : ............ . .... · · .. . 

Manual de Socorrista de Guerra - Raul Bri-
quet ......................... . ........ . 

Metralhadora Browing - Cap. Gustavo Lisboa 
Braga.: ......................... , .... . 

-o-

Pedidos pelo Reembôlso Postal. ou remessa de Vale Postal 
para a Gerência de "A Defesa Nacional .. , Caixa n. 17, Agência 

do Correio do Ministério da Guerra, Rio de Janeiro 

• 
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ATOS OFICIAIS 

Leis, Decretos e Avisos de interêsse geral do Ministério da Guerra. 
publicados no mês de julho de 1954 

PORTARIA N . 439- DE 29 DE JUNHO DE 1954 

O Minhtro de Estado dos Negócios da Guerra resolve, em adita­
mento à Portaria n. 253, de 26 de àbril de 1954, determinar que as Re­
partições, Estabelecimentos e Corpos que tenham em seus efetivos Ofi­
ciais, Subtenentes e Sargentos dos Serviços, além das comunicações 
constantes da supra-citada Portaria n. '253, devem também comunicar 
às Diretorias respectivas, via rádio, sempre que se verificarem os casos 
de inclusão, exclusão, adição, férias, licenças, permissão, dispensas, apre­
sentação, trânsito ou embarque. 

("Diário Oficial" n. 149, de 2-VII-954 . ) 

* * * 
AVISO N. 423 DE 30 DE JUNHO DE 1954 

Recuperação de Especialistas de Manutenção 

Aprovando a proposta do Estado-Maior do Exército, recomendo que 
não sejam distraídos das suas atividades normais os especialistas em 
manutenção, devendo os que se acharem nessa situação, retornar ao 
desempenho funcional da sua especialidade. 

("Diário Oficial " n . 151 , de 5-VII-954 . ) 

* * * 
A VISO N. 429 - DE · 4 DE JULHO DE 1954· 

Considerando que, aos Estabelecimentos de Ensino que têm grande 
número de monitores atingidos pela Portaria n. 125, de 23 de fevereiro 
de 1954, torna-se difícil o selecionamento em curto prazo de novos mo­
nitores,• o que perturbará a marcha dos trabalhos escolares e atendendo 
às razões expostas pelo Estado-Maior do Exército, determino o seguinte : 

Aos estaelecimentos de Ensino que têm atualmente 50 % ou má'is 
de monitores alcançados pela Portaria n. 125, de 23 de fevereiro do 
corrente ano, é dado excepcionalmente o prazo até o fim do próximo 
ano letivo, para sua integral substituição, juntamente com os que ter­
minarem o, tempo nessa época. 

("Diário Oficial" n . 154, de 8-VIII-954 . ) 
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DECRETO N. 35.823 - DE 14 DE JULHO DE 1954 

Cria -o estandarte distintivo para o 50 Regimento de Infantaria 
- "Regimento Itororó' · 

("Diário Oficial" n. 162, de 17-VII-954.) 

* * * 
DECRETO N. 35.839 DE 14 DE JULHO DE i954 

Autoriza o cunho da Medalha do Poder Judiciário e o seu uso aos 
~ivis e militare 

("Diário Oficial" n. 162, de 17-VII-954.) 1 

• • * • I 

DECRETO N . 35. 771 DE 1 DE JUNHO DE 1954 

Aprova o plano de uniformes para o Corpo de Bombeiros do Distrito E;ederal 

("Diário Oficial" n. 155, de 9-VII-954.) 

* * * 
PORTARIA N. 466 - DE 19 DE JULHO DE 19q4 

O Ministro de Estado dos Negócios da Guerra resolve dar nova 
redação ao art. 31 da Portaria n. 445, de 16 de dezembro de 1952, que 
aprova as "Normas especials para a inspeção de saúde dos candidatos 
à matrícula nos Estabelecimentos de Ensino do Exército". 

• * • 

PORTARIA N. 480- DE 20 DE JULHO DE 1954 

O Ministro de Estado dos Negócio$ da Guerra resolve aprovar as 
instruções provisórias, que com esta baixa,, destinadas a definir as res­
ponsabilidade~ e atribuições dos Comandos de Zonas Militares . 

("Diário Oficial " n . 167, de 23-VII-954 . ) 

* * * 
DECRETO N. 35 .911 DE 27 DE JULHO DE 1954 

Especifica as funções, nos Ministérios Militares. consideradas de caráter per­
manente no exteriar, para os efeitos çlo dispo to no art. 40 do Decreto nú-
1mero 33.642, de 24 de agôsto de 195:1 

("Diário Oficial" n. 171, de 28-VII-954 . ) ' 

f 

• 

·. 
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Livros à venda nesta Reda~ão 

O Exército Alemão - Tradução do Cel. Leony . 
O~ Machado ... . ....... ; ............. _ .. 

O Fenômeno Militar Russo - Cel. J. B. Maga-
lhães .......... . ................... · ... : 

O Tiro de Grupo nas Int. Râpidas - Breno 
Fortes ......... . ...................... . 

O Serviço de Informação e Transmissões.__ Maj. 
Geraldo M. Côrtes ..................... . 

Os Rezingões - Gen. Bertoldo Klinger ...... . 

Patrulhas Mecanizadas - Cap. Calderari. .. . 
Probabilidade e Dispersão do- Tiro - Cel. Mor-

gado da Hora ......................... . 

Psicologia de Aprendizagem - Professor Lou-
renço Filho ........................... _. 

Palavras à Juventude - Prof. Daltro Santos 

R-4. R. D. E ............................. . 

Síntese de Estudo de Geografia e História padt 
Cons. -E. E. Maior ................. . 

Tâtica de Infantaria nos Peq. Escalões - Cel. 
José H. Garcia ....................... . 

Travessia de Cursos Dâgua- Cel. José H. Garcia 

Transferidor Militar ........................ . 

Tabela Sintética de Vencimentos _,_ Cap. Alci-
des F. Macêdo ........................ . 

R.P.I.Q.T ................................ . 

-o--

Cr$ 

25,00 . 

30,00 

6,00 

11,00 

20,00 

. 5,00 

60,00 

2,50 

30,00 

6,00 

25,00 

15,00 

7,00 

25,00 

30,00 

12,00 

\. 

Pedidos pelo Reemb6lso Postal. ou remessa -de Vale Postal 

para a Gerência de "A Defesa Nacional", Caixa n. 17, Agência 

do Correio do Ministério da Guerra, Rio de Janeiro 



PUBLICACõES RECEBIDAS 
' 

A "Defesa Nacional" acusa e agradece o recebimento das 
seguintes publicações nacionais e estrangeiras no decorrer do 
mês de julho findo : 

a) Exterior : 

França - "Revue du Génie Militaire", de abril de 1954. 
"Revue Militaire d'Information", de 10/ 25 de 

abril e 10 e 25 de junho de 1954. 
"Revue de Defense Nationale" , junho de 1954. 
"Forces Aérjennes Françaises", maio e junho 

de 1954 . 
EE. UU . "Military Review" (Ed. Bras.), de maio de 1954. 

Itália 
Espanha 

Suplemento da "Military Review", índice de 
53/ 54. 

"Revista Aérea Latino-americana" , de junho de 
1954. 

''Ri vista Militare", de maio de 1954. 
"Ejército", de maio de 1954. / 
"Guión", de maio de 1954 . 
"Revista de la Oficialidade de Complemento", 

maio de 1954. 
Argentina - "Revista del Sub-Oficial", de abril e maio de 

1~54. 

Portugal "Revista de ' Cavalaria", de j·aneiro e fevereiro 
de 1954 . 

- . "Revista Militar", de junho de 1954. 
Equador "Revista de las Fuerzas Armadas", abril de 1954. 
Paraguai - "Revista de las FF AA de la Nación" , de maio 

de 1954. 

b) Nacionais : 

"Revista de Intendência", dé jan. / fev. 1954. 
"Comércio Internacional" (Boletim mensal do Banco do 

Brasil), de abril de 195~ 
"C. N. I." (Notícias), órgão da Confederação Nacional da 

Indústria, de julho de 1954. 
"Conjuntura Econômica", de julho de 1954. . 
"Militia" (órgão da Fôrça Pública de S. Paulo), de maio 

de 1954. 
"Itamaraty" (Boletim do Serviço de Informações do Mi­

nistério Exterior), de junho de 1954. 
"Esso Agrícola", do I semestre de 1954': 
"Revista Militar de Remonta e Veterinária", de dezembro 

de 1953. 



A DEFESA NACIONAL 
FUNDADA EM 10 DE OUTUBRO DE 191S 

Redação e Administração : 

Edifício do Ministério da Guerra - 3° andar - Rua Visconde da Gávea 

PRAÇA DA REPúBLICA - Telef. 43-0563 

Correspondência : 

Para a Gerência : Caixa Postal 17, Agência do Ministério da Guerra 
Colaborações : Diretor-SecretáriJ mesmo enderêço 

* De acôrdo -:om a Lei, a Revista não se responsabl!iza por Idéias, juizos, opi­
niões, etc., contidos em artigos assinados . 

A publicação dêsses artigos não significa, tampouco, solidariedade por parte 
da Revista. 

As opiniões da Revista com referência a problemas debatidos nas suas páginas, 
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PREÇOS DE ASSINATURAS 

Ano ...................... . 
Semestre . . ................ . 
Número avulso ............ . 
Assinatura comercial, com 

direito a inclusão no in­
dicador de firmas reco-
mendadas ............. . 

Cr$ 100,00 
Cr$ 50,00 
Cr$ 15,00 

Cr$ 500,00 
OBS. - O pagamento das assinaturas anuais pode ser feito em 4 prestações 

mensais de Cr$ 25,00 ou em 10 de Cr$ 10,00. Da mesma forma o pagamento das 
assinaturas semestrais pode ser efetuado em 2 prestações de Cr$ 25,00 ou em 5 de 
Cf$ 10,00. ... - ·- -

Aos Srs . Representantes 

A Gerência da Revista solicita ao prezado representante : 
1) Encaminhar oficialmente a revista para o assinante que fllr transferido e 

cujo conste da gula. , 
2) Comunicar via rádio a transferência de qualquer assinante, esclarecendo 

a Unidade, Repartição ou Estabelecimento para onde foi transferido . 
3) Devolver-nos sem demora o recibo. 
4) Fiscali,zar os descontos dos assinantes e se possível a remessa ; agrade­

ceriamos uma comunicação via rádio para providenciarmos o recebimento ou 
reclamação se fôr o caso ; facUltaria o nosso contrôle se se fizesse referência ao 
número da ,uia de remessa bem como o número da ordem de pagamento . 

5) De seis em seis meses envia-nos uma relação completa dos assinantes da 
unidade, para uma verificação no fichário e evitar assim falhas ou enganos que 
redundam no prejuízo do assinante. 

6) Colabore conosco para a independência de sua revista. 
7) Mande, se possível com a maior urgência, nome da rua, número, bairro, 

cidade e caixa postai de sua unidade, estabelecimento ou repartição ; êstes dadoe 
facilitam fl repartição do correio a entrega com maior rapidez. 



.... 
t 

-

. COLABORAM NESTE NOMERO: 

Pro f. Arthur E . Burns . 
Gen . José de Lima Figueiredo . 
Gen . Juarez do Nascimento Fernandes Távora . 
Gen. Nizo de Vianna Montezuma . 
Gen. Raul Silveira de Mello . 
Cel. Aurelio de Lyra Tavares . 
Cel. José Horácio da Cunha Garcia . 
Cel. Manoel Joaquim Guedes . 
Ten. -Cel. Cesar Gomes das Neves . 
Ten. -Cel. Floriano Mõller . 
Ten. -Cel. J. F. Moreira Couto. 
Maj . Heraclides de Araujo Nelson. 
Maj . J .. P . Anéas . 
Maj . Marino F . Dantas . 
Maj . Maurício Felix da Silva . \ 
Maj . Paulo Miranda Leal . 
Maj . Rui de Alencar Nogueira. 
Cap . P.J. Busato . 

J 
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